
 

Diário da Justiça Eleitoral - Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que 

 

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO 
 

DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO  

 

 
Ano 2018, Número 029  Divulgação: sexta-feira, 9 de fevereiro de 2018 Publicação: quinta-feira, 15 de fevereiro de 

2018 
 

 
Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 

 
Desembargador Carlos Eduardo Cauduro Padin 

Presidente 
 

Desembargador Waldir Sebastião de Nuevo Campos Junior 
Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral 

 
Claucio Cristiano Abreu Côrrea 

Diretor-Geral 
 
 
 

Secretaria de Gestão de Serviços 
 

Coordenadoria de Comunicações Administrativas 
 

Fone/Fax: (11) 3130-2315 
scedd@tre-sp.jus.br

 
 

Sumário 
PRESIDÊNCIA ...............................................................................................................................................................................3 

LEIS, DECRETOS E RESOLUÇÕES..........................................................................................................................................3 
RESOLUÇÕES ........................................................................................................................................................................3 

ATOS DO PRESIDENTE.............................................................................................................................................................6 
PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA .............................................................................................................................................6 

CORREGEDORIA ELEITORAL......................................................................................................................................................7 
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL ..................................................................................................................................7 
DIRETORIA GERAL .......................................................................................................................................................................7 
SECRETARIA JUDICIÁRIA ............................................................................................................................................................7 

COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO - SEÇÃO DE PROCESSAMENTO I....................................................................7 
DESPACHOS...........................................................................................................................................................................7 

COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO - SEÇÃO DE PROCESSAMENTO IV .................................................................7 
DESPACHOS...........................................................................................................................................................................7 

COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO - SEÇÃO DE PROCESSAMENTO VI ...............................................................10 
DESPACHOS.........................................................................................................................................................................10 

COORDENADORIA DE SESSÕES ..........................................................................................................................................10 
DECISÕES PLENÁRIAS........................................................................................................................................................10 
ATAS......................................................................................................................................................................................21 
PAUTAS.................................................................................................................................................................................27 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL .................................................................................................................30 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS............................................................................................................30 

AVISOS DE LICITAÇÃO ........................................................................................................................................................30 
SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO...................................................................................................................................30 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS.................................................................................................................................30 
SECRETARIA DE GESTÃO DE SERVIÇOS................................................................................................................................30 
SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS ..........................................................................................................................30 
SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO .................................................................................................................30 
ZONAS ELEITORAIS – CAPITAL ................................................................................................................................................30 

2ª ZONA ELEITORAL - PERDIZES...........................................................................................................................................30 
ATOS ADMINISTRATIVOS....................................................................................................................................................30 

institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-sp.jus.br 
 

mailto:scedd@tre-sp.jus.br


Ano 2018 029, Número  São Paulo,  Página 2 quinta-feira, 15 de fevereiro de 2018

 

Diário da Justiça Eleitoral - Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que 
institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-sp.jus.br 

 

20ª ZONA ELEITORAL - VALO VELHO....................................................................................................................................31 
COMUNICADOS ....................................................................................................................................................................31 

246ª ZONA ELEITORAL - SANTO AMARO ..............................................................................................................................31 
COMUNICADOS ....................................................................................................................................................................31 

251ª ZONA ELEITORAL - PINHEIROS.....................................................................................................................................31 
ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................31 

252ª ZONA ELEITORAL - PENHA DE FRANÇA.......................................................................................................................32 
COMUNICADOS ....................................................................................................................................................................32 

326ª ZONA ELEITORAL - ERMELINO MATARAZZO...............................................................................................................33 
COMUNICADOS ....................................................................................................................................................................33 
ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................33 

351ª ZONA ELEITORAL - CIDADE ADEMAR...........................................................................................................................33 
COMUNICADOS ....................................................................................................................................................................33 

353ª ZONA ELEITORAL - GUAIANASES .................................................................................................................................33 
COMUNICADOS ....................................................................................................................................................................33 

372ª ZONA ELEITORAL - PIRAPORINHA................................................................................................................................34 
COMUNICADOS ....................................................................................................................................................................34 

375ª ZONA ELEITORAL - SÃO MATEUS.................................................................................................................................34 
ATOS ADMINISTRATIVOS....................................................................................................................................................34 

420ª ZONA ELEITORAL - VILA SABRINA ................................................................................................................................34 
COMUNICADOS ....................................................................................................................................................................34 

ZONAS ELEITORAIS – INTERIOR ..............................................................................................................................................35 
11ª ZONA ELEITORAL - ARAÇATUBA.....................................................................................................................................35 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................35 
38ª ZONA ELEITORAL - CAPIVARI..........................................................................................................................................36 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................36 
42ª ZONA ELEITORAL - CRUZEIRO........................................................................................................................................37 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................37 
56ª ZONA ELEITORAL - ITAPORANGA...................................................................................................................................38 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................38 
59ª ZONA ELEITORAL - ITU.....................................................................................................................................................38 U

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................38 
62ª ZONA ELEITORAL - JACAREÍ ...........................................................................................................................................39 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................39 
78ª ZONA ELEITORAL - NOVA GRANADA..............................................................................................................................39 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................39 
114ª ZONA ELEITORAL - SANTA CRUZ DO RIO PARDO ......................................................................................................39 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................39 
129ª ZONA ELEITORAL - SÃO MANUEL .................................................................................................................................40 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................40 
137ª ZONA ELEITORAL - SOROCABA ....................................................................................................................................40 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................40 
145ª ZONA ELEITORAL - CACHOEIRA PAULISTA.................................................................................................................40 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................40 
146ª ZONA ELEITORAL - VALPARAÍSO..................................................................................................................................41 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................41 
180ª ZONA ELEITORAL - MARÍLIA ..........................................................................................................................................41 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................41 
183ª ZONA ELEITORAL - RIBEIRÃO PIRES............................................................................................................................42 

COMUNICADOS ....................................................................................................................................................................42 
185ª ZONA ELEITORAL - GUARULHOS..................................................................................................................................42 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................42 
189ª ZONA ELEITORAL - ITANHAÉM ......................................................................................................................................42 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................42 
201ª ZONA ELEITORAL - ITAPECERICA DA SERRA .............................................................................................................43 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................43 
219ª ZONA ELEITORAL - POÁ.................................................................................................................................................43 

COMUNICADOS ....................................................................................................................................................................44 
230ª ZONA ELEITORAL - SUMARÉ .........................................................................................................................................44 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................44 
245ª ZONA ELEITORAL - RIO CLARO.....................................................................................................................................44 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................44 
271ª ZONA ELEITORAL - SOROCABA ....................................................................................................................................45 



Ano 2018 029, Número  São Paulo,  Página 3 quinta-feira, 15 de fevereiro de 2018

 

Diário da Justiça Eleitoral - Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que 
institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-sp.jus.br 

 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................45 
272ª ZONA ELEITORAL - SANTOS..........................................................................................................................................46 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................46 
275ª ZONA ELEITORAL - CAMPINAS......................................................................................................................................47 

COMUNICADOS ....................................................................................................................................................................47 
277ª ZONA ELEITORAL - OSASCO .........................................................................................................................................47 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................47 
278ª ZONA ELEITORAL - GUARULHOS..................................................................................................................................47 

ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................47 
279ª ZONA ELEITORAL - GUARULHOS..................................................................................................................................48 

COMUNICADOS ....................................................................................................................................................................48 
ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................48 

293ª ZONA ELEITORAL - RIBEIRÃO PRETO ..........................................................................................................................48 
ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................49 

304ª ZONA ELEITORAL - JANDIRA .........................................................................................................................................49 
ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................49 

314ª ZONA ELEITORAL - TREMEMBÉ ....................................................................................................................................50 
ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................50 

332ª ZONA ELEITORAL - OSASCO .........................................................................................................................................50 
ATOS ADMINISTRATIVOS....................................................................................................................................................51 

355ª ZONA ELEITORAL - CERQUILHO ...................................................................................................................................51 
ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................51 

367ª ZONA ELEITORAL - FRANCISCO MORATO...................................................................................................................52 
COMUNICADOS ....................................................................................................................................................................52 

370ª ZONA ELEITORAL - EMBU-GUAÇU ................................................................................................................................52 
COMUNICADOS ....................................................................................................................................................................52 

382ª ZONA ELEITORAL - RIBEIRÃO PIRES............................................................................................................................52 
COMUNICADOS ....................................................................................................................................................................52 

412ª ZONA ELEITORAL - SÃO JOSÉ DOS CAMPOS .............................................................................................................52 
ATOS JUDICIAIS ...................................................................................................................................................................53 

415ª ZONA ELEITORAL - SUZANO..........................................................................................................................................53 
COMUNICADOS ....................................................................................................................................................................53 

 
PRESIDÊNCIA  
 

LEIS, DECRETOS E RESOLUÇÕES 
 
RESOLUÇÕES 
 

RESOLUÇÃO TRE/SP Nº 423/2018 
 
Disciplina o funcionamento das unidades de atendimento ao eleitor vinculadas às zonas eleitorais do Estado de São Paulo. 
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo 7º da Resolução TRE-SP nº 413, de 15 de agosto de 2017; 
CONSIDERANDO a Resolução TSE nº 23.539, de 07 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a estrutura e o funcionamento 
dos postos de atendimento ao eleitor criados nos termos da Resolução TSE nº 23.520, de 1º de junho de 2017, alterada pela 
Resolução TSE n.º 23.522, de 13 de junho de 2017; 
RESOLVE: 
Art. 1º. Os postos criados em decorrência do disposto no artigo 7º da Resolução TRE-SP n. 413/2017, terão caráter 
permanente e serão denominados Postos de Atendimento ao Eleitor, ora tratados apenas como POSTO. 
Parágrafo único. As unidades de atendimento ao eleitor de caráter permanente instalados em municípios com mais de 15.000 
(quinze mil) eleitores, desde que atendam às atribuições previstas no artigo 3º desta Resolução, também serão denominados 
Postos de Atendimento ao Eleitor, devendo se adequar a esta exigência até 19 de dezembro de 2019. 
Art. 2º. Será designado servidor responsável pela coordenação de cada Posto, com uma função comissionada FC-1. 
§1º. A coordenação do posto será exercida, preferencialmente, por servidor ocupante de cargo efetivo do quadro do tribunal.  
§2º. Durante as ausências do servidor designado como responsável pelo posto, em decorrência de impedimentos legais ou 
regulamentares, haverá retribuição pecuniária pela substituição (art. 5º, parágrafo único da Resolução TSE nº 23.539/2017). 
 Art. 3º. Ao Posto de Atendimento ao Eleitor compete a execução das atribuições previstas no artigo 6º da Resolução TSE nº 
23.539/2017, a saber: 
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I. realizar operações de alistamento, transferência, revisão e segunda via do título eleitoral, com a devida conferência do 
Requerimento de Alistamento Eleitoral; 
II. indicar eleitores habilitados para os trabalhos eleitorais; 
III. fornecer certidões e declarações geradas pelos sistemas de gerenciamento do cadastro nacional de eleitores; 
IV. emitir guias de recolhimento de multas e registrar os pagamentos; 
V. protocolar e encaminhar documentos de natureza administrativa destinados à sede da zona eleitoral à qual se vincula; 
VI. prestar apoio logístico à zona eleitoral à qual se vincula e auxiliar nas atividades da eleição. 
§1º. Os serviços de natureza jurisdicional serão prestados exclusivamente na sede da zona eleitoral. 
§2º. A critério do juiz eleitoral ao qual esteja vinculado o posto, outras funções poderão lhe ser atribuídas, desde que mantida a 
necessária supervisão dos trabalhos. 
§3º. O apoio logístico e auxílio à zonal eleitoral nas eleições de que trata o inciso VI, inclui, entre outras, as seguintes 
atividades: 
a) Procedimentos de manutenção preventiva e corretiva das urnas eletrônicas, caso estas estejam armazenadas no 
posto; 
b) Procedimentos de nomeação, convocação e treinamento de mesários; 
c) Vistoria dos locais de votação; 
d) Montagem dos locais de votação;  
e) Recebimento, distribuição e recolhimento dos materiais de eleição; e 
f) Transmissão dos arquivos de eleição contidos nas mídias de resultado. 
§4º. A transmissão de arquivos de que trata o parágrafo anterior é obrigatória a todos os postos, podendo ser dispensada, após 
autorização da Presidência deste Tribunal, em hipóteses excepcionais e devidamente justificadas.  
Art. 4º. À exceção dos postos, todos as demais unidades de atendimento vinculadas a zonas eleitorais, incluindo os instalados 
em shoppings, nas unidades do Poupatempo ou unidades municipais similares, as centrais de atendimento da biometria e 
quaisquer outros locais de atendimento colocados à disposição do eleitor, em caráter provisório ou permanente, serão 
denominados Pontos de Atendimento, ora tratados apenas como PONTO. 
Art. 5º. Ao PONTO compete a execução das seguintes atividades: 
I – realizar operações de alistamento, transferência, revisão e segunda via do título eleitoral, com a devida conferência do 
Requerimento de Alistamento Eleitoral; 
II – indicar eleitores habilitados para os trabalhos eleitorais; 
III – fornecer certidões e declarações geradas pelos sistemas de gerenciamento do cadastro nacional de eleitores; e 
IV – emitir guias de recolhimento de multas e registrar os pagamentos. 
Art. 6º. Não será destinada função comissionada aos pontos, à exceção daqueles instalados nas unidades do Poupatempo ou 
órgãos municipais similares.  
Art. 7º. A criação de novos postos e pontos de caráter permanente deverá ser precedida de autorização expressa deste 
Tribunal, após análise pela Secretaria: 
a) da distribuição espacial dos postos e pontos de atendimento da Justiça Eleitoral no entorno da região; 
b) do impacto orçamentário; 
  Parágrafo único. O requerimento de instalação de novos postos ou pontos provenientes do Poder Público 
deverão ser protocolados na zona eleitoral responsável por aquela circunscrição, para manifestação do juiz eleitoral sobre a 
necessidade e viabilidade da instalação, desde que observados os requisitos constantes do anexo I. 
Art. 8º. As funções comissionadas de que trata esta Resolução, à exceção daquelas destinadas aos postos criados em 
decorrência do disposto no artigo 7º da Resolução TRE-SP n. 413/2017, serão atribuídas em caráter provisório, podendo ser 
remanejadas a qualquer tempo para a criação de novas zonas eleitorais (art. 6º da Resolução TSE nº 23.520/2017). 
Art. 9º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, aos oito dias do mês de fevereiro de 2018. 
 
(a) Desembargador Carlos Eduardo Cauduro Padin - Presidente 
(a) Desembargador Waldir Sebastião de Nuevo Campos Junior - Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral 
(a) Desembargador Federal Fábio Prieto de Souza 
(a) Juíza Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi 
(a) Juiz Marcelo Coutinho Gordo 
(a) Juiz Manuel Pacheco Dias Marcelino 
(a) Juiz Marcus Elidius 
 
ANEXO I DA RESOLUÇÃO TRE/SP Nº 423/2018 
Requisitos para a instalação de Postos ou Pontos permanentes de Atendimento 
1) funcionamento contínuo e permanente do Posto / Ponto, ou seja, o funcionamento deve ocorrer todos os dias da semana e 
sempre, mesmo no período eleitoral; 
2) a celebração de um convênio específico com a Prefeitura interessada para que ela custeie o Posto / Ponto, em especial para 
que: 
a) disponibilize um local – locado ou próprio – com infraestrutura adequada para o atendimento biométrico, inclusive requisitos 
de segurança (alarme, grades, etc.), com área capaz de receber a quantidade de kits necessários, não inferior a 2 unidades; 
b) arque com todas as despesas de manutenção desse local, como os custos de locação, água, luz, telefonia comum, taxas 
condominiais, etc.; 
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c) forneça pessoal em quantidade suficiente para esse tipo de atendimento, que deverá ser treinado e qualificado pelo Cartório 
Eleitoral, considerando a quantidade de equipamentos a serem instalados; 
d) custeie ou realize as adaptações internas para a conexão à rede da Justiça Eleitoral, a saber: 
I. instalar um mínimo de três pares de cabo telefônico, conectando a caixa de entrada de telefonia do prédio com o local onde 
ficarão o roteador e o modem da companhia telefônica (este serviço não é feito pela empresa telefônica); 
II. instalar o cabeamento local, hipótese em que a Secretaria de Tecnologia da Informação encaminhará os componentes 
necessários (cabos com até 15 metros de comprimento e um switch), mas a Prefeitura deverá providenciar as conexões 
necessárias, de forma análoga à hoje existente na sede do Cartório; 
III. na eventualidade de compromisso de ser fornecido o cabeamento estruturado para a comunicação de dados, a Secretaria 
de Tecnologia da Informação está à disposição do órgão competente para prestar as instruções necessárias. 
 
 

 
RESOLUÇÃO TRE/SP Nº 424/2018 
 
Dispõe sobre o remanejamento das funções comissionadas das zonas eleitorais extintas pela Resolução TRE/SP n. 413/2017. 
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO,  
 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TRE/SP n. 423/2018, que disciplina o funcionamento das unidades de atendimento 
ao eleitor vinculadas às zonas eleitorais e; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TSE n. 23.539, de 7 de dezembro de 2017, que autoriza a destinação e a 
transformação das funções comissionadas das zonas eleitorais extintas para as secretarias dos tribunais;  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º. Transformar, sem aumento de despesas, 9 funções comissionadas de Assistente I, nível FC-1, e 32 funções 
comissionadas de Chefe de Cartório, nível FC-6, provenientes das zonas eleitorais extintas pela Resolução TRE/SP n. 
413/2017, nas funções comissionadas relacionadas nos Anexos I, II e III desta Resolução.  
 
Art. 2º Remanejar para os Postos de Atendimento ao Eleitor, descritos no Anexo I, uma função comissionada de Assistente I, 
nível FC-1, denominando-a Assistente de Posto de Atendimento ao Eleitor. 
 
Art. 3º Remanejar para os Pontos de Atendimento, descritos no Anexo II, uma função comissionada de Assistente I, nível FC-
1, denominando-a Assistente de Ponto de Atendimento. 
 
Art. 4º. Remanejar as funções comissionadas relacionadas no Anexo III, para a secretaria do Tribunal. 
 
Art. 5º As funções comissionadas de que trata esta Resolução serão atribuídas em caráter provisório, podendo ser 
remanejadas a qualquer tempo para a criação de novas zonas eleitorais ou novos postos de atendimento ao eleitor. 
 
Parágrafo único. Nos casos de aproveitamento das funções para a criação de novas zonas eleitorais ou novos postos de 
atendimento ao eleitor, serão utilizadas prioritariamente as funções comissionadas destinadas à secretaria do Tribunal. 
 
Art. 6º Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência. 
 
Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, aos oito dias do mês de fevereiro de 2018. 
(a) Desembargador Carlos Eduardo Cauduro Padin - Presidente 
(a) Desembargador Waldir Sebastião de Nuevo Campos Junior - Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral 
(a) Desembargador Federal Fábio Prieto de Souza 
(a) Juíza Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi 
(a) Juiz Marcelo Coutinho Gordo 
(a) Juiz Manuel Pacheco Dias Marcelino 
(a) Juiz Marcus Elidius 
Observação: Os Anexos mencionados nesta Resolução encontram-se publicados ao final desta edição do Diário de Justiça 
Eletrônico. 
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ATOS DO PRESIDENTE 
 
PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA 
 

PORTARIAS 
 
PORTARIA Nº 47/2018 
 
O Desembargador Carlos Eduardo Cauduro Padin, Presidente do egrégio Tribunal Regional Eleitoral, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO que compete ao Presidente do Tribunal expedir atos, ofícios e portarias para cumprimento das resoluções 
do Tribunal (art. 24, XVI, RITRESP); 
 
CONSIDERANDO que é atribuição do Presidente do Tribunal supervisionar os serviços da Secretaria do Tribunal, expedindo 
instruções (art. 24, LV, RITRESP); 
 
CONSIDERANDO ser prioritário o pronto atendimento aos Juízes Eleitorais do Estado e o auxílio no encaminhamento das 
questões relacionadas à execução do serviço eleitoral; 
 
CONSIDERANDO o princípio da continuidade do serviço público, a magnitude e envergadura do serviço eleitoral no Estado e a 
necessidade de estruturar a Assessoria da Presidência, descentralizando os serviços com vistas à racionalização dos 
encargos, de forma a responder com eficiência e celeridade as questões administrativas da Secretaria do Tribunal; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Designar o Doutor Vitor Gambassi Pereira, Juiz de Direito, colocado à disposição desta Corte pelo e. Tribunal de 
Justiça de São Paulo para prestar serviços junto a Assessoria da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral, no período de 
01/03/2018 a 31/12/2018. 
  
Art. 2º - Atribuir ao referido magistrado a função de Juiz Assessor da Presidência, conferindo-lhe poderes correcionais sobre o 
pessoal do Quadro da Secretaria do Tribunal. 
 
Art. 3º - Delegar atribuições ao citado magistrado para: 
 
I - praticar atos instrutórios ou ordinatórios e de comunicação, relativos ao encaminhamento de autos, papéis, expedientes e 
procedimentos administrativos correlatos, em trâmite perante a Secretaria do Tribunal, e ainda as seguintes atribuições 
relacionadas à Secretaria Judiciária: 
 
a) despachar expedientes em geral que não se refiram a processos judiciais; 
 
b) despachar petições referentes a processos judiciais já julgados ou que ainda não tenham sido distribuídos, tais como pedido 
de vista de autos, desarquivamento, extração de cópias etc; 
 
c) assinar Mandados, Cartas Precatórias e Cartas de Ordem referentes a despachos do Presidente de citação ou intimação; 
 
d) despachar Cartas de Ordem para intimação de réu e seu defensor, recebidas por fac-símile ou similar; 
 
II - atender os Juízes Eleitorais do Estado, sem prejuízo da comunicação destes com a Presidência. 
  
§ 1º - Nos atos de comunicação de que trata o inciso I, veiculados por meio de ofício, constará expressamente deste que o 
documento está sendo subscrito pelo magistrado por determinação do Presidente do Tribunal. 
 
§ 2º - Excetuam-se da regra prevista no parágrafo anterior os ofícios dirigidos aos Chefes dos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário, e Presidentes de Tribunais, que serão subscritos pela Presidência. 
 
Art. 4º - Compete ainda ao referido magistrado acompanhar e assessorar o Presidente do Tribunal Regional Eleitoral nos atos 
oficiais e reuniões a que deva comparecer, em todo o Estado e fora dele.  
 
Publique-se. Registre-se. Comunique-se. Cumpra-se. 
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São Paulo, 8 de fevereiro de 2018 
 
CARLOS EDUARDO CAUDURO PADIN 
Presidente 
  

CORREGEDORIA ELEITORAL 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
DIRETORIA GERAL 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
SECRETARIA JUDICIÁRIA  
 

COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO - SEÇÃO DE PROCESSAMENTO I 
 
DESPACHOS 
 

RECURSO ELEITORAL Nº 262-14.2016.6.26.0015 - Classe  30ª 
 
RECORRENTE(S): M.P.E.; L.R.V.B.; F.J.D.S.J.; C.D.S.L.; I.G.S.; F.J.D.S.; D.G.; E.M.; V.D.R.F.; R.S.S. 
RECORRIDO(S): R.P.J.; E.A.S.; J.J.S.N.; R.P.; R.D.R.S.O.R.S.; M.P.E. 
ADVOGADO(S): CIBELE GENI NENARTAVIS LOPES - OAB: 373189/SP; ESTEVAN LUIS BERTACINI MARINO - OAB: 
237271/SP; FLAVIA CAROLINA GUARIS DA SILVA - OAB: 339403/SP; CAMILA LOURENÇO DE ALMEIDA - OAB: 
362749/SP; FLAVIA CAROLINA GUARIS DA SILVA - OAB: 339403/SP; JULIA DE ALMEIDA MACHADO NICOLAU MUSSI - 
OAB: 311117/SP; JOSÉ ROBERTO MOSCA - OAB: 74753/SP; CLAUDIO RICARDO DE CASTRO CAMPOS - OAB: 
111868/SP; MAURO ANTONIO SERVILHA - OAB: 175969/SP; FAHD DIB JUNIOR - OAB: 225274/SP; GABRIEL 
CAMPANATTI PUGLIESI - OAB: 384797/SP; FLAVIA CAROLINA GUARIS DA SILVA - OAB: 339403/SP; JULIA DE ALMEIDA 
MACHADO NICOLAU MUSSI - OAB: 311117/SP; CAMILA LOURENÇO DE ALMEIDA - OAB: 362749/SP; JULIA DE ALMEIDA 
MACHADO NICOLAU MUSSI - OAB: 311117/SP 
 
Assunto: DIREITO ELEITORAL - Eleições - Transgressões Eleitorais - Abuso - Abuso - De Poder Econômico - Captação Ilícita 
de Sufrágio - Cargos - Cargo - Prefeito - Cargo - Vice-Prefeito - Cargo - Vereador 
 
Despacho(s): Fl. 1267: Intimem-se R.S.S, R.P. e R.R.S. para que regularizem sua representação processual, no prazo de três 
dias. 
 
Fls. 1262/1264: À douta Procuradoria Regional Eleitoral. 
São Paulo, 7 de fevereiro de 2018. 
 
CAUDURO PADIN - Relator 
  

COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO - SEÇÃO DE PROCESSAMENTO IV 
 
DESPACHOS 
 

PETIÇÃO Nº 70-92.2017.6.26.0000 - Classe  24ª 
 
AGRAVANTE(S): BAA ADMINISTRADORA & CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA. 
AGRAVADO(S): UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 
ADVOGADO(S): AUGUSTO CESAR PIMENTEL RODRIGUES GIFFONI ALVES - OAB: 369336/SP; CRISTIANY ROCHA DE 
FREITAS - OAB: 310807/SP; GUILHERME GABRIEL - OAB: 276978/SP; IVAN AUGUSTO NAIME MANTOVANI - OAB: 
170599/SP; JOSE ORISMO PEREIRA - OAB: 134315/SP; JOÃO VICTOR TEIXEIRA GALVÃO - OAB: 335370/SP; 
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ESTAGIÁRIA LUCIANA KLIUKAS - OAB: 206601-E/SP; LUIZ CARLOS DE ANDRADE LOPES - OAB: 240052/SP; NADIA DE 
ARAUJO MAGALHÃES - OAB: 205408/SP; ROGERS DE LACERDA - OAB: 275947/SP; JULIANA FURTADO COSTA 
ARAUJO - OAB: 10014/PA; GLAUCIA YUKA NAKAMURA - OAB: 198195/SP 
 
Procedência: SÃO PAULO-SP (258ª ZONA ELEITORAL - SÃO PAULO) 
 
Assunto: DIREITO ELEITORAL - Meios Processuais - Execução - Execução Fiscal - Agravo de Instrumento 
 
Despacho(s): Fls.559/571: Nego seguimento ao recurso especial por não preencher os requisitos próprios de admissibilidade. 
De início, quanto a suscitada violação ao artigo 93, IX, da Constituição Federal e ao artigo 489, do Código de Processo Civil 
em razão da não observância à norma federal no julgamento do presente caso,cumpre registrar que não há ofensa quando o 
Tribunal analisa minuciosamente as teses defensivas e se pronuncia de forma clara e suficiente sobre os temas necessários ao 
deslinde da causa, conforme entendimento sedimentado pelo colendo Tribunal Superior Eleitoral: “A jurisprudência deste 
Tribunal é no sentido de que `eventual equívoco cometido em decisão judicial, inclusive pertinente à adequação da 
jurisprudência adotada, não revela omissão ou ausência de fundamentação, visto que 'a jurisprudência [do] Supremo Tribunal 
Federal é firme no sentido de que o que a Constituição exige, no art. 93, IX, é que a decisão judicial seja fundamentada; não, 
que a fundamentação seja correta, na solução das questões de fato ou de direito da lide: declinadas no julgado as premissas, 
corretamente assentadas ou não, mas coerentes com o dispositivo do acórdão, está satisfeita a exigência constitucional. 
Precedentes' (STF, HC 125400 AgR, rel. Min. Cármen Lúcia, DJE de 19.12.2014)” (REspe 132-73, rel. Min. Henrique Neves da 
Silva, PSESS em 27.10.2016)."  (AgR-AI nº 13264-Belo Horizonte/MG, acórdão de 03/08/2017, relator MinistroAdmar Gonzaga, 
DJE de 21/08/2017, Tomo 161, p. 128). 
Além disso, o recorrente não logrou êxito em demonstrar a alegada contrariedade aos artigos818, 819 e 825 do Código Civil e 
aos artigos 805 e 835, §§ 1º e 2º do Código de Processo Civil, pois ao contrário do sustentado em suas razões, a decisão 
desta Egrégia Corte, observou exatamente o que dispõe os artigos 9º, caput, II, § 2º, da Lei de Execução Fiscal, nº 6.830/1980 
e o artigo 835 do Código de Processo Civil, que são expressos no sentido de que para garantia da execução o executado pode 
oferecer fiança bancária, sem mencionar a possibilidade de substituição pela fiança fidejussória. Ademais, não há 
incompatibilidade entre a legislação mencionada e a portaria nº 644/2009, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pois 
esta apenas tratados parâmetros para emissão da fiança bancária. 
Assim, no caso dos autos, não há falar em contrariedade à norma federal, razão pela qual fica obstado o processamento do 
apelo de índole extraordinária. 
São Paulo, 29 de janeiro de 2018. 
CAUDURO PADIN - Presidente - 
 
 
 

PETIÇÃO Nº 70-92.2017.6.26.0000 - Classe  24ª 
 
AGRAVANTE(S): BAA ADMINISTRADORA & CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA. 
AGRAVADO(S): UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 
ADVOGADO(S): AUGUSTO CESAR PIMENTEL RODRIGUES GIFFONI ALVES - OAB: 369336/SP; CRISTIANY ROCHA DE 
FREITAS - OAB: 310807/SP; GUILHERME GABRIEL - OAB: 276978/SP; IVAN AUGUSTO NAIME MANTOVANI - OAB: 
170599/SP; JOSE ORISMO PEREIRA - OAB: 134315/SP; JOÃO VICTOR TEIXEIRA GALVÃO - OAB: 335370/SP; 
ESTAGIÁRIA LUCIANA KLIUKAS - OAB: 206601-E/SP; LUIZ CARLOS DE ANDRADE LOPES - OAB: 240052/SP; NADIA DE 
ARAUJO MAGALHÃES - OAB: 205408/SP; ROGERS DE LACERDA - OAB: 275947/SP; JULIANA FURTADO COSTA 
ARAUJO - OAB: 10014/PA; GLAUCIA YUKA NAKAMURA - OAB: 198195/SP 
 
Procedência: SÃO PAULO-SP (258ª ZONA ELEITORAL - SÃO PAULO) 
 
Assunto: DIREITO ELEITORAL - Meios Processuais - Execução - Execução Fiscal - Agravo de Instrumento 
 
Despacho(s): Fls.559/571: Nego seguimento ao recurso especial por não preencher os requisitos próprios de admissibilidade. 
De início, quanto a suscitada violação ao artigo 93, IX, da Constituição Federal e ao artigo 489, do Código de Processo Civil 
em razão da não observância à norma federal no julgamento do presente caso,cumpre registrar que não há ofensa quando o 
Tribunal analisa minuciosamente as teses defensivas e se pronuncia de forma clara e suficiente sobre os temas necessários ao 
deslinde da causa, conforme entendimento sedimentado pelo colendo Tribunal Superior Eleitoral: “A jurisprudência deste 
Tribunal é no sentido de que `eventual equívoco cometido em decisão judicial, inclusive pertinente à adequação da 
jurisprudência adotada, não revela omissão ou ausência de fundamentação, visto que 'a jurisprudência [do] Supremo Tribunal 
Federal é firme no sentido de que o que a Constituição exige, no art. 93, IX, é que a decisão judicial seja fundamentada; não, 
que a fundamentação seja correta, na solução das questões de fato ou de direito da lide: declinadas no julgado as premissas, 
corretamente assentadas ou não, mas coerentes com o dispositivo do acórdão, está satisfeita a exigência constitucional. 
Precedentes' (STF, HC 125400 AgR, rel. Min. Cármen Lúcia, DJE de 19.12.2014)” (REspe 132-73, rel. Min. Henrique Neves da 
Silva, PSESS em 27.10.2016)."  (AgR-AI nº 13264-Belo Horizonte/MG, acórdão de 03/08/2017, relator MinistroAdmar Gonzaga, 
DJE de 21/08/2017, Tomo 161, p. 128). 
Além disso, o recorrente não logrou êxito em demonstrar a alegada contrariedade aos artigos818, 819 e 825 do Código Civil e 
aos artigos 805 e 835, §§ 1º e 2º do Código de Processo Civil, pois ao contrário do sustentado em suas razões, a decisão 
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desta Egrégia Corte, observou exatamente o que dispõe os artigos 9º, caput, II, § 2º, da Lei de Execução Fiscal, nº 6.830/1980 
e o artigo 835 do Código de Processo Civil, que são expressos no sentido de que para garantia da execução o executado pode 
oferecer fiança bancária, sem mencionar a possibilidade de substituição pela fiança fidejussória. Ademais, não há 
incompatibilidade entre a legislação mencionada e a portaria nº 644/2009, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pois 
esta apenas tratados parâmetros para emissão da fiança bancária. 
Assim, no caso dos autos, não há falar em contrariedade à norma federal, razão pela qual fica obstado o processamento do 
apelo de índole extraordinária. 
São Paulo, 29 de janeiro de 2018. 
CAUDURO PADIN - Presidente - 
 
 
 

RECURSO ELEITORAL Nº 618-71.2016.6.26.0156 - Classe  30ª 
 
RECORRENTE(S): AIDAN ANTÔNIO RAVIN 
RECORRIDO(S): PAULO HENRIQUE PINTO SERRA; LUIZ ZACARIAS DE ARAÚJO FILHO 
ADVOGADO(S): EZEQUIEL DE SOUSA SANCHES OLIVEIRA - OAB: 306458/SP; ZORAIA FERNANDES BERBER - OAB: 
215124/SP; SILVIO ROBERTO RAVIN - OAB: 193857/SP; WILSON ROBERTO GUIMARÃES - OAB: 58564/SP; CARLOS 
EDUARDO GOMES CALLADO MORAES - OAB: 242953/SP; RAFAEL CEZAR DOS SANTOS - OAB: 342475/SP; CAIO 
CESAR BENICIO RIZEK - OAB: 222238/SP; FABIANA BALBINO VIEIRA - OAB: 238056/SP; YURI MARCEL SOARES OOTA - 
OAB: 305226/SP; CAROLINA VIDAL FEIJÓ FAZOLO - OAB: 355299/SP 
 
Procedência: SANTO ANDRÉ-SP (156ª ZONA ELEITORAL - SANTO ANDRÉ) 
 
Assunto: DIREITO ELEITORAL - Meios Processuais - Ação de Investigação Judicial Eleitoral - Eleições - Transgressões 
Eleitorais - Abuso - Abuso - De Poder Econômico - Abuso - De Poder Político/Autoridade - Cargos - Cargo - Prefeito 
 
Despacho(s): Fls. 320/335: Nego seguimento ao recurso especial, por não reunir as condições que lhe são próprias. 
De início, cumpre registrar que o Tribunal pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre os temas necessários ao deslinde da 
causa e, assim, conforme entendimento sedimentado pelo colendo Tribunal Superior Eleitoral, não há ofensa aos artigos 275 
do Código Eleitoral e 1.022 do Código de Processo Civil: (...) não prospera a alegação de afronta ao art. 275 do CE, porquanto 
o acórdão hostilizado solucionou a `quaestio juris' de maneira clara e coerente, apresentando todas as razões que firmaram 
seu convencimento, não havendo falar em omissão ou contradição."  (AgR-AI nº 121 - Conde/BA, acórdão de 01/08/2016, 
relatora Ministra Maria Thereza Rocha de Assis Moura, DJE de 23/08/2016, Tomo 162, p. 16). 
Ademais, não há falar em cerceamento de defesa, tampouco em ofensa aos artigos 93, IX, e 5º, LX, da Constituição Federal, 
57-C da Lei das Eleições, e 273, § 1º, e 274, do Código Eleitoral, tendo esta Corte Regional consignado que "O rito ao artigo 
22 da Lei Complementar nº 64/90 não prevê a colheita de depoimento pessoal. Conforme consolidada jurisprudência, referido 
ato não deve ser realizado no processo eleitoral, porquanto `o silêncio da lei eleitoral a respeito não é casual, mas eloquente: o 
depoimento pessoal, no processo civil, é primacialmente um ensaio a obter-se a confissão da parte, a qual, de regra, não tem 
relevo no processo eleitoral, dada a indisponibilidade dos interesses de que nele se cuidam." . 
Tal decisão está em consonância com a jurisprudência do colendo Tribunal Superior Eleitoral, in verbis: "(...) O procedimento 
previsto no art. 22 da Lei Complementar nº 64/90 não contempla a possibilidade de colheita de depoimento pessoal. Conforme 
entendimento do egrégio Supremo Tribunal Federal no julgamento do Habeas Corpus nº 85.029, o silêncio da lei eleitoral, 
quanto à questão, não é casual, já que o depoimento pessoal não tem relevo no processo eleitoral, dada a indisponibilidade 
dos interesses de que nele se cuidam "  (TSE. Recurso em Habeas Corpus nº 131.  - Relator Ministro Arnaldo Versiani Leite 
Soares. DJE, Tomo 148/2009, p. 75), a atrair o disposto na súmula 30 do TSE. 
São Paulo, 29 de janeiro de 2018. 
CAUDURO PADIN - Presidente 
 
 
 

PETIÇÃO Nº 70-92.2017.6.26.0000 - Classe  24ª 
 
AGRAVANTE(S): BAA ADMINISTRADORA & CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA. 
AGRAVADO(S): UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 
ADVOGADO(S): AUGUSTO CESAR PIMENTEL RODRIGUES GIFFONI ALVES - OAB: 369336/SP; CRISTIANY ROCHA DE 
FREITAS - OAB: 310807/SP; GUILHERME GABRIEL - OAB: 276978/SP; IVAN AUGUSTO NAIME MANTOVANI - OAB: 
170599/SP; JOSE ORISMO PEREIRA - OAB: 134315/SP; JOÃO VICTOR TEIXEIRA GALVÃO - OAB: 335370/SP; 
ESTAGIÁRIA LUCIANA KLIUKAS - OAB: 206601-E/SP; LUIZ CARLOS DE ANDRADE LOPES - OAB: 240052/SP; NADIA DE 
ARAUJO MAGALHÃES - OAB: 205408/SP; ROGERS DE LACERDA - OAB: 275947/SP; JULIANA FURTADO COSTA 
ARAUJO - OAB: 10014/PA; GLAUCIA YUKA NAKAMURA - OAB: 198195/SP 
 
Procedência: SÃO PAULO-SP (258ª ZONA ELEITORAL - SÃO PAULO) 
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Assunto: DIREITO ELEITORAL - Meios Processuais - Execução - Execução Fiscal - Agravo de Instrumento 
 
Despacho(s): Fls.559/571: Nego seguimento ao recurso especial por não preencher os requisitos próprios de admissibilidade. 
De início, quanto a suscitada violação ao artigo 93, IX, da Constituição Federal e ao artigo 489, do Código de Processo Civil 
em razão da não observância à norma federal no julgamento do presente caso,cumpre registrar que não há ofensa quando o 
Tribunal analisa minuciosamente as teses defensivas e se pronuncia de forma clara e suficiente sobre os temas necessários ao 
deslinde da causa, conforme entendimento sedimentado pelo colendo Tribunal Superior Eleitoral: “A jurisprudência deste 
Tribunal é no sentido de que `eventual equívoco cometido em decisão judicial, inclusive pertinente à adequação da 
jurisprudência adotada, não revela omissão ou ausência de fundamentação, visto que 'a jurisprudência [do] Supremo Tribunal 
Federal é firme no sentido de que o que a Constituição exige, no art. 93, IX, é que a decisão judicial seja fundamentada; não, 
que a fundamentação seja correta, na solução das questões de fato ou de direito da lide: declinadas no julgado as premissas, 
corretamente assentadas ou não, mas coerentes com o dispositivo do acórdão, está satisfeita a exigência constitucional. 
Precedentes' (STF, HC 125400 AgR, rel. Min. Cármen Lúcia, DJE de 19.12.2014)” (REspe 132-73, rel. Min. Henrique Neves da 
Silva, PSESS em 27.10.2016)."  (AgR-AI nº 13264-Belo Horizonte/MG, acórdão de 03/08/2017, relator MinistroAdmar Gonzaga, 
DJE de 21/08/2017, Tomo 161, p. 128). 
Além disso, o recorrente não logrou êxito em demonstrar a alegada contrariedade aos artigos818, 819 e 825 do Código Civil e 
aos artigos 805 e 835, §§ 1º e 2º do Código de Processo Civil, pois ao contrário do sustentado em suas razões, a decisão 
desta Egrégia Corte, observou exatamente o que dispõe os artigos 9º, caput, II, § 2º, da Lei de Execução Fiscal, nº 6.830/1980 
e o artigo 835 do Código de Processo Civil, que são expressos no sentido de que para garantia da execução o executado pode 
oferecer fiança bancária, sem mencionar a possibilidade de substituição pela fiança fidejussória. Ademais, não há 
incompatibilidade entre a legislação mencionada e a portaria nº 644/2009, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pois 
esta apenas tratados parâmetros para emissão da fiança bancária. 
Assim, no caso dos autos, não há falar em contrariedade à norma federal, razão pela qual fica obstado o processamento do 
apelo de índole extraordinária. 
São Paulo, 29 de janeiro de 2018. 
CAUDURO PADIN - Presidente - 
  

COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO - SEÇÃO DE PROCESSAMENTO VI 
 
DESPACHOS 
 

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 5766-17.2014.6.26.0000 - Classe  25ª 
 
INTERESSADO(S): MARCELO THEODORO DE AGUIAR - NÚMERO 2512 
ADVOGADO(S): ANDERSON POMINI - OAB: 299786/SP; THIAGO TOMMASI MARINHO - OAB: 272004/SP; PATRICIA 
TORRES CAMPANA - OAB: 296089/SP; BRUNO LANNI FUSCO - OAB: 275278/SP; LARISSA GIL - OAB: 292246/SP; 
VLADIMIR DE SOUZA ALVES - OAB: 228821/SP; ROGELIO ALTAMIRO AMBAR ROCHA - OAB: 218150/SP; FLÁVIO 
PEREIRA DOS SANTOS - OAB: 346680/SP 
 
Procedência: SÃO PAULO-SP 
 
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS - DE CANDIDATO - CARGO - DEPUTADO FEDERAL 
 
Despacho(s): Fl. 298: Tendo em vista a correção monetária mensal das parcelas, não há como antecipar a expedição das 
guias de recolhimento. Sendo assim, providencie-se a expedição da Guia de Recolhimento com o valor remanescente para 
pagamento integral. São Paulo, 5 de fevereiro de 2018. Cauduro Padin - Presidente 
  

COORDENADORIA DE SESSÕES 
 
DECISÕES PLENÁRIAS 
 

ACÓRDÃOS 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 11-98.2014.6.26.0230 - CLASSE Nº 30 - SUMARÉ - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT DE SUMARÉ 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 230ª ZONA ELEITORAL DE SUMARÉ 
ADVOGADO(S): ALVARO DOTA TELLES - OAB: 304527/SP; CLODOVYL DOTA TELLES - OAB: 313045/SP 
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PROCEDÊNCIA: SUMARÉ-SP (230ª ZONA ELEITORAL - SUMARÉ) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE PARTIDO POLÍTICO RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 
2013. PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT DE SUMARÉ. CONTAS DESAPROVADAS. APLICÁVEL AO CASO EM 
TESTILHA A RES. TSE N° 21.841/04. UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DE ORIGEM NÃO IDENTIFICADA. INOCORRÊNCIA. 
VALOR INDEVIDAMENTE INFORMADO NO RELATÓRIO DE DESPESAS EFETUADAS. INCONSISTÊNCIA NO SISTEMA 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS PARTIDÁRIAS - SPCP. CONFORMIDADE ENTRE OS DÉBITOS DO EXTRATO E AS 
DESPESAS CONTABILIZADAS PELO PARTIDO. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO PARA APROVAR AS 
CONTAS. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em dar provimento ao recurso para aprovar as contas. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Cauduro Padin (Presidente), Nuevo Campos e Fábio Prieto; dos 
Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 05 de fevereiro de 2018. 
CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 21-66.2017.6.26.0189 - CLASSE Nº 30 - ITANHAÉM - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): ADRIANA GALIMBERTTI 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 189ª ZONA ELEITORAL DE ITANHAÉM 
ADVOGADO(S): RODRIGO DA CONCEIÇÃO  VIEIRA - OAB: 257779/SP 
PROCEDÊNCIA: ITANHAÉM-SP (189ª ZONA ELEITORAL - ITANHAÉM) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CAMPANHA DE 2016. CANDIDATA A VEREADORA. 
CONTAS JULGADAS NÃO PRESTADAS, POSTERIORMENTE APRESENTADAS. INVIABILIDADE DE NOVO 
JULGAMENTO. RECURSO DESPROVIDO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em negar provimento ao recurso. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Nuevo Campos (Presidente em exercício), Paulo Galizia e Fábio 
Prieto; dos Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius.  
São Paulo, 06 de fevereiro de 2018. 
FÁBIO PRIETO - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 54-15.2017.6.26.0041 - CLASSE Nº 30 - CONCHAS - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): FÁBIO CUSTÓDIO DE ALMEIDA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 41ª ZONA ELEITORAL DE CONCHAS 
ADVOGADO(S): ALAN DA SILVA OLIVEIRA - OAB: 293764/SP 
PROCEDÊNCIA: CONCHAS-SP (41ª ZONA ELEITORAL - CONCHAS) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PETIÇÃO. PEDIDO DE REGULARIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
CANDIDATO. VEREADOR. ELEIÇÕES 2016. AS IRREGULARIDADES QUE LEVARAM À DECLARAÇÃO DAS CONTAS 
COMO NÃO PRESTADAS NÃO FORAM SANADAS. INTERESSADO NÃO COMPROVOU ABERTURA DE CONTA 
BANCÁRIA NEM APRESENTOU, OS CORRESPONDENTES EXTRATOS, NA FORMA EXIGIDA NA RESOLUÇÃO TSE Nº 
23.463/2015. PEDIDO JULGADO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ALEGAÇÕES RECURSAIS: OCORRÊNCIA 
DE ERRO MATERIAL NA R. SENTENÇA POR TER FORNECIDO OS REFERIDOS EXTRATOS COM A INICIAL E QUE OS 
ORIGINAIS ESTÃO NOS AUTOS DA PC Nº 718-80.2016.8.26.0041, RESTANDO SANADAS AS IRREGULARIDADES 
ANTERIORMENTE APONTADAS. NÃO HÁ NOS AUTOS DA PC Nº 718-80.2016.8.26.0041 CÓPIA DE EXTRATOS E 
AQUELES APRESENTADOS NESTES AUTOS ENCONTRAM-SE ILEGÍVEIS. MESMO INTIMADO, O RECORRENTE NÃO 
REGULARIZOU A SUA DOCUMENTAÇÃO.  REMANESCEM AS IRREGULARIDADES QUE LEVARAM À DECLARAÇÃO 
DAS CONTAS COMO NÃO PRESTADAS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO PEDIDO. 
DESPROVIMENTO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em negar provimento ao recurso. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Nuevo Campos (Presidente em exercício), Paulo Galizia e Fábio 
Prieto; dos Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 06 de fevereiro de 2018. 
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MARCUS ELIDIUS - Relator(a)    
 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 140-46.2016.6.26.0291 - CLASSE Nº 30 - FRANCA - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): GILMAR NUNES RODRIGUES 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 291ª ZONA ELEITORAL DE FRANCA 
ADVOGADO(S): JOSE ANTONIO DE FARIA MARTOS - OAB: 77831/SP; FREDERICO THALES DE ARAUJO MARTOS - 
OAB: 306790/SP; DANILO AUGUSTO GONÇALVES FAGUNDES - OAB: 304147/SP; GUILHERME ZOCOLLARO NOGUEIRA 
- OAB: 392930/SP 
PROCEDÊNCIA: FRANCA-SP (291ª ZONA ELEITORAL - FRANCA) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA. CANDIDATO A VEREADOR. ELEIÇÕES 
DE 2016. SENTENÇA DE APROVAÇÃO, COM RESSALVAS. AUSÊNCIA DE REGISTRO DE PROPRIEDADE DE VEÍCULO, 
APTA A JUSTIFICAR DESPESA COM COMBUSTÍVEIS. DOCUMENTO QUE COMPROVA QUE O RECORRENTE 
DECLAROU O BEM NO MOMENTO DO REGISTRO DE CANDIDATURA. FALHA QUE NÃO COMPROMENTE A 
REGULARIDADE DAS CONTAS. RECURSO DESPROVIDO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em negar provimento ao recurso. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Nuevo Campos (Presidente em exercício), Paulo Galizia e Fábio 
Prieto; dos Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius.  
São Paulo,06 de fevereiro de 2018. 
FÁBIO PRIETO - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
 
AGRAVO REGIMENTAL NA PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 148-28.2013.6.26.0000 - CLASSE Nº 25 - SÃO PAULO - SÃO 
PAULO 
AGRAVANTE(S): PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - PSB DE SÃO PAULO; MARCIO LUIZ FRANÇA GOMES 
(PRESIDENTE) 
ADVOGADO(S): PAULO HAMILTON SIQUEIRA JÚNIOR – OAB:130623/SP; MARCO ANTONIO DA SILVA - OAB: 306891/SP 
PROCEDÊNCIA: SÃO PAULO-SP 
 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO MANEJADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE 
DILIGÊNCIAS PELA AGREMIAÇÃO INTERESSADA. INCIDÊNCIA DO ART. 39 DA RES. TSE N° 23.464/15. PRECLUSÃO. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE FATO OU ARGUMENTO NOVO HÁBIL A INFIRMAR AS RAZÕES DE DECIDIR. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em negar provimento ao recurso. 
Assim decidem nos termos do voto da Relatora, que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Cauduro Padin (Presidente), Nuevo Campos e Fábio Prieto; dos 
Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 05 de fevereiro de 2018. 
CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI - Relatora 
 
ACÓRDÃO  
 
PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 168-19.2013.6.26.0000 - CLASSE Nº 25 - SÃO PAULO - SÃO PAULO 
INTERESSADO(S): PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE - PSOL DE SÃO PAULO; PAULO ROBERTO BUFALO 
(PRESIDENTE); LEANDRO MARTINS COSTA (TESOUREIRO) 
ADVOGADO(S): HORACIO RAINERI NETO - OAB: 104510/SP; ALBERTO DE ALMEIDA CANUTO - OAB: 278267/SP 
PROCEDÊNCIA: SÃO PAULO-SP 
 
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. EXERCÍCIO DE 2012. NÃO APRESENTAÇÃO DA TOTALIDADE DOS EXTRATOS. 
IRREGULARIDADE NA APLICAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO. FALHA NA COMPROVAÇÃO DE 
RECEITAS ADVINDAS DE CONTRIBUIÇÕES DE FILIADOS. INSUFICIÊNCIA DOCUMENTAL NA DEMONSTRAÇÃO DE 
DESPESAS DIVERSAS. NÃO APRESENTAÇÃO DE FOLHAS DE PAGAMENTOS E GUIAS. DESAPROVAÇÃO COM 
DETERMINAÇÃO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em julgar desaprovadas as contas do Partido Socialismo e Liberdade - PSOL de São Paulo, 
com determinações, e suspender o repasse de novas quotas do fundo partidário pelo período de 9 (nove) meses. 
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Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Cauduro Padin (Presidente), Nuevo Campos e Fábio Prieto; dos 
Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 05 de fevereiro de 2018. 
MARCELO COUTINHO GORDO - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
 
PETIÇÃO Nº 180-91.2017.6.26.0000 - CLASSE Nº 24 - SANTOS - SÃO PAULO 
AGRAVANTE(S): FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 
AGRAVADO(S): COLIGAÇÃO "SANTOS PRA FRENTE" 
ADVOGADO(S): MILA DE AVILA VIO - OAB: 195095/SP; RICARDO TADEU DALMASO MARQUES - OAB: 305630/SP; 
CELSO DE FARIA MONTEIRO - OAB: 138436/SP; JANAINA CASTRO FELIX NUNES - OAB: 148263/SP; CARINA BABETO - 
OAB: 207391/SP; RODRIGO MIRANDA MELO DA CUNHA - OAB: 266298/SP; NATALIA TEIXEIRA MENDES - OAB: 
317372/SP; RENAN GALLINARI - OAB: 313133/SP; PRISCILA ANDRADE - OAB: 316907/SP; TAMMY PARASIN PEREIRA - 
OAB: 333682/SP; CAMILA DE ARAUJO GUIMARAES - OAB: 333346/SP; PRISCILA PEREIRA SANTOS - OAB: 310634/SP; 
PAULA SERRA LEAL - OAB: 345137/SP; VIVIAN LEITE BARCELOS - OAB: 363897/SP; RAFAEL INOCÊNCIO FINETTO - 
OAB: 378288/SP; RAFAEL DE MILITE LUIZ - OAB: 377455/SP; VITOR ANDRE PEREIRA SARUBO - OAB: 343606/SP; 
WILLIAM LUCAS LANG - OAB: 328339/SP; LUIZ VIRGILIO PIMENTA PENTEADO MANENTE - OAB: 104160/SP; PATRICIA 
HELENA MARTA MARTINS - OAB: 164253/SP; DANIELA TOSETTO GAUCHER - OAB: 165654/SP; JULIO GONZAGA 
ANDRADE NEVES - OAB: 298104/SP; ANNA CAROLINA RIBAS DE ANDRADE VIEIRA - OAB: 334400/SP; BRUNA BORGHI 
TOME - OAB: 305277/SP; BRUNO ALEXANDRE GOZZI - OAB: 296681/SP; WALTER ALVES DE SOUZA NETO - OAB: 
329872/SP; MARIANA ALVES PEREIRA DE ASSUMPÇÃO - OAB: 166944/RJ; DIEGO COSTA SPINOLA - OAB: 296727/SP; 
LEONARDO COSTA DA FONSECA - OAB: 150522/RJ; DANIELLE DE MARCO - OAB: 311005/SP; RODRIGO GUEDES 
MELLO - OAB: 339774/SP; RENATA CAVASSANA MAYER - OAB: 314229/SP; SOFIA GAVIAO KILMAR - OAB: 343591/SP; 
EVA LETICIA RICCIARDI DE PAULA - OAB: 356164/SP; GUSTAVO CESAR MAZUTTI - OAB: 373222/SP; IVO BEDINI 
WERNECKE - OAB: 367959/SP; MARIANA OLIVO DE CERQUEIRA - OAB: 376173/SP; MARIANA DE MORAES TORGGLER 
- OAB: 358787/SP; BRUNO AYUB PRATA - OAB: 178673/RJ; RICARDO VITA PORTO - OAB: 183224/SP; RODRIGO 
GOMES MONTEIRO - OAB: 197170/SP; ALEXANDRE SHAMMASS NETO - OAB: 93379/SP; GUILHERME GIOMETTI 
SANTINHO - OAB: 317327/SP; MARCELO MASCH DOS SANTOS - OAB: 139991/SP; CRISTIANO RODRIGO DE BARROS - 
OAB: 212921/SP 
PROCEDÊNCIA: SANTOS-SP (273ª ZONA ELEITORAL - SANTOS) 
 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE REJEITOU 
A INSURGÊNCIA. NÃO SE APLICA NESTA JUSTIÇA ESPECIALIZADA O PREVISTO NOS ARTIGOS 523 E SEGUINTES 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PROCEDIMENTO PECULIAR DA EXECUÇÃO DE JULGADOS NA JUSTIÇA 
ELEITORAL. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 367, INCISOS III E IV DO CÓDIGO ELEITORAL. VALOR DAS "ASTREINTES" 
SER DESTINADO AO FUNDO PARTIDÁRIO. INSCRIÇÃO DO DÉBITO EM DÍVIDA ATIVA. RITO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em negar provimento ao agravo de instrumento. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Nuevo Campos (Presidente em exercício), Paulo Galizia e Fábio 
Prieto; dos Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius.  
São Paulo, 06 de fevereiro de 2018. 
CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
 
PETIÇÃO Nº 181-76.2017.6.26.0000 - CLASSE Nº 24 - SANTOS - SÃO PAULO 
AGRAVANTE(S): FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 
AGRAVADO(S): COLIGAÇÃO "SANTOS PRA FRENTE" 
ADVOGADO(S): MILA DE AVILA VIO - OAB: 195095/SP; RICARDO TADEU DALMASO MARQUES - OAB: 305630/SP; 
CELSO DE FARIA MONTEIRO - OAB: 138436/SP; JANAINA CASTRO FELIX NUNES - OAB: 148263/SP; CARINA BABETO - 
OAB: 207391/SP; RODRIGO MIRANDA MELO DA CUNHA - OAB: 266298/SP; NATALIA TEIXEIRA MENDES - OAB: 
317372/SP; RENAN GALLINARI - OAB: 313133/SP; PRISCILA ANDRADE - OAB: 316907/SP; TAMMY PARASIN PEREIRA - 
OAB: 333682/SP; CAMILA DE ARAUJO GUIMARAES - OAB: 333346/SP; PRISCILA PEREIRA SANTOS - OAB: 310634/SP; 
PAULA SERRA LEAL - OAB: 345137/SP; VIVIAN LEITE BARCELOS - OAB: 363897/SP; RAFAEL INOCÊNCIO FINETTO - 
OAB: 378288/SP; RAFAEL DE MILITE LUIZ - OAB: 377455/SP; VITOR ANDRE PEREIRA SARUBO - OAB: 343606/SP; 
WILLIAM LUCAS LANG - OAB: 328339/SP; LUIZ VIRGILIO PIMENTA PENTEADO MANENTE - OAB: 104160/SP; PATRICIA 
HELENA MARTA MARTINS - OAB: 164253/SP; DANIELA TOSETTO GAUCHER - OAB: 165654/SP; JULIO GONZAGA 
ANDRADE NEVES - OAB: 298104/SP; ANNA CAROLINA RIBAS DE ANDRADE VIEIRA - OAB: 334400/SP; BRUNA BORGHI 
TOME - OAB: 305277/SP; BRUNO ALEXANDRE GOZZI - OAB: 296681/SP; WALTER ALVES DE SOUZA NETO - OAB: 
329872/SP; MARIANA ALVES PEREIRA DE ASSUMPÇÃO - OAB: 166944/RJ; DIEGO COSTA SPINOLA - OAB: 296727/SP; 
LEONARDO COSTA DA FONSECA - OAB: 150522/RJ; DANIELLE DE MARCO - OAB: 311005/SP; RODRIGO GUEDES 
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MELLO - OAB: 339774/SP; RENATA CAVASSANA MAYER - OAB: 314229/SP; SOFIA GAVIAO KILMAR - OAB: 343591/SP; 
EVA LETICIA RICCIARDI DE PAULA - OAB: 356164/SP; GUSTAVO CESAR MAZUTTI - OAB: 373222/SP; IVO BEDINI 
WERNECKE - OAB: 367959/SP; MARIANA OLIVO DE CERQUEIRA - OAB: 376173/SP; MARIANA DE MORAES TORGGLER 
- OAB: 358787/SP; BRUNO AYUB PRATA - OAB: 178673/RJ; RICARDO VITA PORTO - OAB: 183224/SP; RODRIGO 
GOMES MONTEIRO - OAB: 197170/SP; ALEXANDRE SHAMMASS NETO - OAB: 93379/SP; GUILHERME GIOMETTI 
SANTINHO - OAB: 317327/SP; MARCELO MASCH DOS SANTOS - OAB: 139991/SP; CRISTIANO RODRIGO DE BARROS - 
OAB: 212921/SP 
PROCEDÊNCIA: SANTOS-SP (273ª ZONA ELEITORAL - SANTOS) 
 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE REJEITOU 
A INSURGÊNCIA. NÃO SE APLICA NESTA JUSTIÇA ESPECIALIZADA O PREVISTO NOS ARTIGOS 523 E SEGUINTES 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PROCEDIMENTO PECULIAR DA EXECUÇÃO DE JULGADOS NA JUSTIÇA 
ELEITORAL. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 367, INCISOS III E IV DO CÓDIGO ELEITORAL. VALOR DAS "ASTREINTES" A 
SER DESTINADO AO FUNDO PARTIDÁRIO. INSCRIÇÃO DO DÉBITO EM DÍVIDA ATIVA. RITO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em negar provimento ao agravo de instrumento. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Cauduro Padin (Presidente), Nuevo Campos e Fábio Prieto; dos 
Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 05 de fevereiro de 2018. 
CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI - Relator(a) 
   
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 240-61.2016.6.26.0271 - CLASSE Nº 30 - SOROCABA - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): ALIPIO BORGES DE QUEIROZ 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 271ª ZONA ELEITORAL DE SOROCABA 
ADVOGADO(S): ALINE DE FATIMA OLIVEIRA MACHADO - OAB: 344383/SP; ALESSANDRA DAS GRAÇAS EGEA - OAB: 
225162/SP 
PROCEDÊNCIA: SOROCABA-SP (271ª ZONA ELEITORAL - SOROCABA) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA. CANDIDATO A VEREADOR. ELEIÇÕES 
DE 2016. SENTENÇA DE DESAPROVAÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE PROCESSUAL SUPERADA. PRIMAZIA DO 
JULGAMENTO DO MÉRITO. OMISSÃO DE DESPESA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA E 
CONTABILIDADE, RELACIONADOS À DEFESA DE INTERESSES DO CANDIDATO, EM PROCESSO JUDICIAL. 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. ARTIGO 29, § 1º-A, DA RESOLUÇÃO TSE Nº 23.463/2015. RECURSO PROVIDO, 
PARA APROVAR AS CONTAS. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em dar provimento ao recurso, para aprovar as contas de Alipio Borges de Queiroz, 
referentes a campanha eleitoral de 2016. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Nuevo Campos (Presidente em exercício), Paulo Galizia e Fábio 
Prieto; dos Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius.  
São Paulo, 06 de fevereiro de 2018. 
FÁBIO PRIETO - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 243-06.2016.6.26.0339 - CLASSE Nº 30 - MAUÁ - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): GEVUAN RODRIGUES DE PINHO 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 339ª ZONA ELEITORAL DE MAUÁ 
ADVOGADO(S): RAFAEL DA SILVA ARAUJO - OAB: 220687/SP; ANTONIO CLENILDO DE JESUS CARVALHO - OAB: 
257589/SP; VICTOR DA SILVA MOREIRA - OAB: 312796/SP 
PROCEDÊNCIA: MAUÁ-SP (339ª ZONA ELEITORAL - MAUÁ) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES 2016. VEREADOR. CONTAS JULGADAS NÃO 
PRESTADAS. A IRREGULARIDADE PERSISTE. EM QUE PESE A JUNTADA DE DOCUMENTOS EM SEDE RECURSAL, 
ATÉ O PRESENTE MOMENTO AS CONTAS NÃO FORAM APRESENTADAS NOS MOLDES DO DISPOSTO NOS ARTS. 
48, 49, E 50, DA RESOLUÇÃO TSE N.º 23.463/15. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA ORA COMBATIDA É MEDIDA QUE SE 
IMPÕE. DESPROVIMENTO DO RECURSO 
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Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em negar provimento ao recurso. 
Assim decidem nos termos do voto do Relator, que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Nuevo Campos (Presidente em exercício), Paulo Galizia e Fábio 
Prieto; dos Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 06 de fevereiro de 2018. 
MANUEL MARCELINO - Relator 
 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 259-19.2016.6.26.0287 - CLASSE Nº 30 - MOGI DAS CRUZES - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): RAFAEL VICCO MORAES 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 287ª ZONA ELEITORAL DE MOGI DAS CRUZES 
ADVOGADO(S): OSWALDO AMARO JUNIOR - OAB: 225030/SP 
PROCEDÊNCIA: MOGI DAS CRUZES-SP (287ª ZONA ELEITORAL - MOGI DAS CRUZES) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES DE 2016. VEREADOR. IRREGULARIDADE:  
NÃO COMPROVADA A REGULARIDADE DOS RECURSOS ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO PROVENIENTES DE PESSOAS 
FÍSICAS, SE CONSTITUEM PRODUTO DO SERVIÇO OU DA ATIVIDADE ECONÔMICA DO DOADOR OU DECORRENTE 
DE PRESTAÇÃO DIRETA DOS SERVIÇOS E/OU QUE OS BENS PERMANENTES INTEGREM O SEU PATRIMÔNIO. 
DESAPROVAÇÃO. RECIBOS COMPROVAM QUE AS DOAÇOES CONSISTIRAM NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PRÓPRIOS PELOS DOADORES. IRREGULARIDADE SANADA. RECURSO PROVIDO. APROVAÇÃO DAS CONTAS. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em dar provimento ao recurso para aprovar as contas. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Nuevo Campos (Presidente em exercício), Paulo Galizia e Fábio 
Prieto; dos Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 06 de fevereiro de 2018. 
MARCUS ELIDIUS - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 341-89.2016.6.26.0274 - CLASSE Nº 30 - CAMPINAS - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): ROSANGELA HELENA COELHO 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 274ª ZONA ELEITORAL DE CAMPINAS 
ADVOGADO(S): GUSTAVO DE OLIVEIRA ALVES BOCCALETTI - OAB: 158651/SP 
PROCEDÊNCIA: CAMPINAS-SP (274ª ZONA ELEITORAL - CAMPINAS) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CAMPANHA DE 2016. RESOLUÇÃO TSE Nº 23.463/2015. 
CANDIDATA A VEREADOR. CONTAS DESAPROVADAS. AUSÊNCIA DE ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA 
ESPECÍFICA DE CAMPANHA. IRREGULARIDADE INSANÁVEL, QUE IMPEDE A FISCALIZAÇÃO PELA JUSTIÇA 
ELEITORAL. RECURSO DESPROVIDO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em negar provimento ao recurso. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Cauduro Padin (Presidente), Nuevo Campos e Fábio Prieto; dos 
Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 05 de fevereiro de 2018. 
FÁBIO PRIETO - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 345-24.2016.6.26.0017 - CLASSE Nº 30 - AVARÉ - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): CARLOS ALBERTO ESTATI 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 17ª ZONA ELEITORAL DE AVARÉ 
ADVOGADO(S): GIOVANE LUIZ DE FREITAS - OAB: 332629/SP; PAULO MARCELO RODRIGUES SILVA - OAB: 332716/SP 
PROCEDÊNCIA: AVARÉ-SP (17ª ZONA ELEITORAL - AVARÉ) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES DE 2016. CARGO: VEREADOR. SENTENÇA 
DE DESAPROVAÇÃO. RECURSO. DOAÇÃO DO PRÓPRIO CANDIDATO PARA SUA CAMPANHA. DEPÓSITO EM 
DINHEIRO NA CONTA DE CAMPANHA IDENTIFICADO COM OS DADOS DO CANDIDATO. DOAÇÃO FINANCEIRA NÃO 
REALIZADA MEDIANTE TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA. NÃO HÁ INDÍCIOS DE QUE O CANDIDATO NÃO TENHA 
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PATRIMÔNIO COMPATÍVEL COM A DOAÇÃO. FALHA QUE NÃO COMPROMETE A REGULARIDADE DAS CONTAS. 
REFORMA DA SENTENÇA DE DESAPROVAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA APROVAR AS CONTAS 
COM RESSALVAS. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em dar parcial provimento ao recurso para aprovar com ressalvas as contas. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Nuevo Campos (Presidente em exercício), Paulo Galizia e Fábio 
Prieto; dos Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 06 de fevereiro de 2018. 
MARCUS ELIDIUS - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 352-50.2016.6.26.0329 - CLASSE Nº 30 - DIADEMA - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): MERCEDES MARIA PESSOA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 329ª ZONA ELEITORAL DE DIADEMA 
ADVOGADO(S): WAGNER DIEGO DE OLIVEIRA MELO - OAB: 367047/SP; AIRTON DA COSTA - OAB: 250993/SP 
PROCEDÊNCIA: DIADEMA-SP (329ª ZONA ELEITORAL - DIADEMA) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CAMPANHA DE 2016. RESOLUÇÃO TSE Nº 23.463/2015. 
CANDIDATA A VEREADOR. CONTAS DESAPROVADAS. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADA. 
ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA TARDIA. IRREGULARIDADE INSANÁVEL, QUE IMPEDE A FISCALIZAÇÃO PELA 
JUSTIÇA ELEITORAL. RECURSO DESPROVIDO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Cauduro Padin (Presidente), Nuevo Campos e Fábio Prieto; dos 
Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 05 de fevereiro de 2018. 
FÁBIO PRIETO - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 358-74.2016.6.26.0388 - CLASSE Nº 30 - CARAPICUÍBA - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): ANA CRISTINA DE PAULA SANTOS 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 388ª ZONA ELEITORAL DE CARAPICUÍBA 
ADVOGADO(S): CARLOS ANGELO CIBIN LAURENTI - OAB: 169551/SP 
PROCEDÊNCIA: CARAPICUÍBA-SP (388ª ZONA ELEITORAL - CARAPICUÍBA) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CANDIDATO RELATIVAS AO PLEITO DE 2016. 
VEREADORA. CONTAS DESAPROVADAS. DIVERGÊNCIA ENTRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA REGISTRADA NA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS E VALORES REGISTRADOS NO EXTRATO ELETRÔNICO. REALIZAÇÃO DE SAQUES SEM A 
DEVIDA CONSTITUIÇÃO DE FUNDO DE CAIXA. AFRONTA AOS ARTS. 34, 35 E 48, "CAPUT" E INCISO I, "G", TODOS 
DA RES. TSE Nº 23.463/15. FALHAS QUE COMPROMETEM A LISURA E CONFIABILIDADE DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em negar provimento ao recurso. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Nuevo Campos (Presidente em exercício), Paulo Galizia e Fábio 
Prieto; dos Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 06 de fevereiro de 2018. 
CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 360-07.2016.6.26.0271 - CLASSE Nº 30 - SOROCABA - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): ALESSANDRA MARIA DA CONCEIÇÃO 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 271ª ZONA ELEITORAL DE SOROCABA 
ADVOGADO(S): ALINE DE FATIMA OLIVEIRA MACHADO - OAB: 344383/SP; ALESSANDRA DAS GRAÇAS EGEA - OAB: 
225162/SP 
PROCEDÊNCIA: SOROCABA-SP (271ª ZONA ELEITORAL - SOROCABA) 
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EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA. CANDIDATA A VEREADORA. ELEIÇÕES 
DE 2016. SENTENÇA DE DESAPROVAÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE PROCESSUAL SUPERADA. PRIMAZIA DO 
JULGAMENTO DO MÉRITO. OMISSÃO DE DESPESA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA E 
CONTABILIDADE, RELACIONADOS À DEFESA DE INTERESSES DA CANDIDATA, EM PROCESSO JUDICIAL. 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. ARTIGO 29, § 1º-A, DA RESOLUÇÃO TSE Nº 23.463/2015. RECURSO PROVIDO, 
PARA APROVAR AS CONTAS. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em dar provimento ao recurso, para aprovar as contas de Alessandra Maria da Conceição, 
referentes à campanha eleitoral de 2016. 
Assim decidem nos termos do voto do Relator, que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Nuevo Campos (Presidente em exercício), Paulo Galizia e Fábio 
Prieto; dos Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius.  
São Paulo, 06 de fevereiro de 2018. 
FÁBIO PRIETO - Relator 
 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 565-34.2016.6.26.0304 - CLASSE Nº 30 - JANDIRA - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): LUIZ CARLOS CAMBUIM 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 304ª ZONA ELEITORAL DE JANDIRA 
ADVOGADO(S): TZVETANA INÊS LOUREIRO TZANKOVA - OAB: 153749/SP 
PROCEDÊNCIA: JANDIRA-SP (304ª ZONA ELEITORAL - JANDIRA) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS CAMPANHA. ELEIÇÕES 2016. VEREADOR. CONTAS 
DESAPROVADAS. INADMISSIBILIDADE DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS EM SEDE RECURSAL. PRECLUSÃO. 
INTELIGÊNCIA DO DISPOSTO NO § 1° DO ART. 64 DA RES. TSE N° 23.463/15. RECEBIMENTO DE BENS EM DOAÇÃO, 
SEM A COMPROVAÇÃO DE QUE ESTES CONSTITUEM O PATRIMÔNIO DO RESPECTIVO DOADOR. AFRONTA AO 
ART. 19 DA RES. TSE N° 23.463/2015. FALHA QUE COMPROMETE A LISURA E CONFIABILIDADE DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. PRECEDENTE. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em negar provimento ao recurso. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Cauduro Padin (Presidente), Nuevo Campos e Fábio Prieto; dos 
Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 05 de fevereiro de 2018. 
CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
 
PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 566-58.2016.6.26.0000 - CLASSE Nº 25 - SÃO PAULO - SÃO PAULO 
INTERESSADO(S): PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL - PROS - ESTADUAL; RICARDO TEIXEIRA 
(PRESIDENTE); FELIPE MORRONE (TESOUREIRO) 
ADVOGADO(S): LUCIANO CAPARROZ PEREIRA DOS SANTOS - OAB: 134472/SP; LUCAS PHELIPPE DOS SANTOS - 
OAB: 320560/SP 
PROCEDÊNCIA: SÃO PAULO-SP 
 
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. PARTIDO POLÍTICO. CONTAS RELATIVAS À CAMPANHA DE 2016. PARTIDO 
REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL - PROS ESTADUAL. DESCUMPRIMENTO DAS DILIGÊNCIAS. AUSÊNCIA DE 
ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA. ARTS. 7º, § 1º E 48, II, "A", DA RES. TSE Nº 23.463/15. FALHA GRAVE 
QUE COMPROMETE A LISURA E CONFIABILIDADE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DOS 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS, COM 
DETERMINAÇÃO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em desaprovar as contas do Diretório Estadual do Partido Republicano da Ordem Social- 
PROS, aplicando a sanção de suspensão do recebimento de recursos do Fundo Partidário no ano seguinte ao trânsito em 
julgado da decisão, pelo período de 06 (seis) meses. 
Assim decidem nos termos do voto da Relatora, que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Nuevo Campos (Presidente em exercício), Paulo Galizia e Fábio 
Prieto; dos Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius.  
São Paulo, 06 de fevereiro de 2018. 
CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI - Relatora 
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ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 590-79.2016.6.26.0067 - CLASSE Nº 30 - LINS - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): PAULO LOPES ROCHA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 67ª ZONA ELEITORAL DE LINS 
ADVOGADO(S): GISELE CRISTIAN BREDARIOL FARIA - OAB: 131021/SP 
PROCEDÊNCIA: LINS-SP (67ª ZONA ELEITORAL - LINS) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES 2016. DESAPROVAÇÃO. OMISSÃO DE 
DESPESAS E DE RECEITAS FINANCEIRAS. DESPROVIMENTO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em negar provimento ao recurso. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Nuevo Campos (Presidente em exercício), Paulo Galizia e Fábio 
Prieto; dos Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 06 de fevereiro de 2018. 
MARCELO COUTINHO GORDO - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 616-97.2016.6.26.0319 - CLASSE Nº 30 - BIRITIBA MIRIM - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): SANDRO FERREIRA DE PAULA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 319ª ZONA ELEITORAL DE MOGI DAS CRUZES 
ADVOGADO(S): CLAUDINEI MARCELINO DOS SANTOS - OAB: 225632/SP 
PROCEDÊNCIA: BIRITIBA MIRIM-SP (319ª ZONA ELEITORAL - MOGI DAS CRUZES) 
 
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CANDIDATO RELATIVAS ÀS ELEIÇÕES DE 2016. VEREADOR. 
DESAPROVADAS. AUSÊNCIA DE EXTRATOS BANCÁRIOS DE TODO O PERÍODO. EXTRATOS APRESENTADOS QUE 
ABRANGEM TODA A MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA DE CAMPANHA DO INTERESSADO. IRREGULARIDADE 
INEXISTENTE. APROVAÇÃO DAS CONTAS. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em dar provimento ao recurso para aprovar as contas. 
Assim decidem nos termos do voto da Relatora, que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Cauduro Padin (Presidente), Nuevo Campos e Fábio Prieto; dos 
Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 05 de fevereiro de 2018. 
CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI - Relatora 
 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 678-87.2016.6.26.0077 - CLASSE Nº 30 - NIPOÃ - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): EDILAINE CRISTINA ADAMI 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL DE MONTE APRAZÍVEL 
ADVOGADO(S): JONAS PEDRASSA ALVES - OAB: 360276/SP 
PROCEDÊNCIA: NIPOÃ-SP (77ª ZONA ELEITORAL - MONTE APRAZÍVEL) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES 2016. VEREADOR. IRREGULARIDADE: 
AUSÊNCIA DE ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA. SENTENÇA DE DESAPROVAÇÃO. A AUSÊNCIA DE 
ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA DE CAMPANHA, ALÉM DE SER OBRIGATÓRIA, É REQUISITO 
ESSENCIAL E INDISPENSÁVEL PARA O INÍCIO DA CAMPANHA ELEITORAL. ARTIGO 22, DA LEI N° 9.504/1997. FALHA 
GRAVE E INSANÁVEL. RECURSO DESPROVIDO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em negar provimento ao recurso. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Cauduro Padin (Presidente), Nuevo Campos e Fábio Prieto; dos 
Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 05 de fevereiro de 2018. 
MANUEL MARCELINO - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
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RECURSO ELEITORAL Nº 695-34.2016.6.26.0042 - CLASSE Nº 30 - LAVRINHAS - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): FABRICIO RICARDO PEREIRA NOGUEIRA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 42ª ZONA ELEITORAL DE CRUZEIRO 
ADVOGADO(S): TATIANA RANGEL DE AZEVEDO MADSEN BARBOSA - OAB: 325132/SP 
PROCEDÊNCIA: LAVRINHAS-SP (42ª ZONA ELEITORAL - CRUZEIRO) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA. ELEIÇÕES 2016. VEREADOR. CONTAS 
DESAPROVADAS. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO APÓS O DECURSO DO PRAZO LEGAL. INADMISSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO § 5° DO ART. 30, DA LEI N° 9.504/97 C.C. ART. 77 DA RES. TSE N° 23.463/15. EXTEMPORANEIDADE 
CARACTERIZADA. PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL AUSENTE. COGNOSCIBILIDADE. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em não conhecer do recurso. 
Assim decidem nos termos do voto da Relatora, que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Cauduro Padin (Presidente), Nuevo Campos e Fábio Prieto; dos 
Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 05 de fevereiro de 2018. 
CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI - Relatora 
 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 698-78.2016.6.26.0077 - CLASSE Nº 30 - NIPOÃ - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): TAMIRIS ESTEFANI SANTANA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL DE MONTE APRAZÍVEL 
ADVOGADO(S): JONAS PEDRASSA ALVES - OAB: 360276/SP 
PROCEDÊNCIA: NIPOÃ-SP (77ª ZONA ELEITORAL - MONTE APRAZÍVEL) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA. ELEIÇÕES 2016. VEREADOR. AUSÊNCIA 
DE CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA. SENTENÇA. DESAPROVAÇÃO. OBRIGATORIEDADE DE ABERTURA DE CONTA 
BANCÁRIA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 7º DA RESOLUÇÃO TSE N.º 23.463/2015 E ART. 22 DA LEI 9.504/1997. 
IRREGULARIDADE INSANÁVEL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em negar provimento ao recurso. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Cauduro Padin (Presidente), Nuevo Campos e Fábio Prieto; dos 
Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcelo Vieira de Campos. 
São Paulo, 05 de fevereiro de 2018. 
MARCELO VIEIRA DE CAMPOS - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 711-77.2016.6.26.0077 - CLASSE Nº 30 - NIPOÃ - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): MARCIA APARECIDA MARTIN 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL DE MONTE APRAZÍVEL 
ADVOGADO(S): JONAS PEDRASSA ALVES - OAB: 360276/SP 
PROCEDÊNCIA: NIPOÃ-SP (77ª ZONA ELEITORAL - MONTE APRAZÍVEL) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA. ELEIÇÕES 2016. VEREADOR.  
TOTALIDADE DOS RECURSOS FINANCEIROS UTILIZADOS NÃO TRANSITARAM PELA CONTA BANCÁRIA. 
SENTENÇA. DESAPROVAÇÃO. MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA DE CAMPANHA DEVE SER FEITA POR MEIO DA 
CONTA BANCÁRIA DE CAMPANHA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 13 DA RESOLUÇÃO TSE N.º 23.463/2015. 
IRREGULARIDADE GRAVE E INSANÁVEL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em negar provimento ao recurso. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Cauduro Padin (Presidente), Nuevo Campos e Fábio Prieto; dos 
Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 05 de fevereiro de 2018. 
MARCUS ELIDIUS - Relator(a) 
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ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 831-36.2011.6.26.0000 - CLASSE Nº 30 - SÃO BERNARDO DO CAMPO - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): METALÚRGICA FHOENIX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - EPP 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 414ª ZONA ELEITORAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
ADVOGADO(S): SÁVIO CARMONA DE LIMA - OAB: 236489/SP 
PROCEDÊNCIA: SÃO BERNARDO DO CAMPO-SP (414ª ZONA ELEITORAL - SÃO BERNARDO DO CAMPO) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO. DOAÇÃO ACIMA DO LIMITE LEGAL. PESSOA JURÍDICA. 
ELEIÇÕES 2010. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA NO VALOR DE R$ 115.865,30. TRÂNSITO EM 
JULGADO. DETERMINAÇÃO DE PAGAMENTO, NO PRAZO DE 30 DIAS, COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
APLICAÇÃO DE SANÇÃO PECUNIÁRIA, EM RAZÃO DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS MANIFESTAMENTE 
PROTELATÓRIOS. 1. A MULTA ELEITORAL CONSTITUI DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA E, PARA EFEITO DE 
COBRANÇA JUDICIAL, SÓ SE SUJEITA A JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA, QUANDO NÃO ADIMPLIDA NO PRAZO 
DE 30 DIAS, CONTADOS DA INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO. 2. NOS FEITOS ELEITORAIS, COMO NÃO HÁ VALOR DA 
CAUSA, A MULTA FIXADA EM RAZÃO DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS DEVE 
SER CALCULADA SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO, A FIM DE QUE SEJA 
NOVAMENTE INTIMADA A DEVEDORA PARA O PAGAMENTO DA MULTA, NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, 
AFASTADA A ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em dar parcial provimento ao recurso, a fim de que seja novamente intimada a devedora, 
para o pagamento da multa, no prazo de 30 (trinta) dias, afastada a atualização monetária. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Nuevo Campos (Presidente em exercício), Paulo Galizia e Fábio 
Prieto; dos Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius.  
São Paulo, 06 de fevereiro de 2018. 
FÁBIO PRIETO - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
 
RECURSO ELEITORAL Nº 1423-73.2016.6.26.0075 - CLASSE Nº 30 - ARTUR NOGUEIRA - SÃO PAULO 
RECORRENTE(S): AMÉLIA STRASSA FAVERO 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 75ª ZONA ELEITORAL DE MOGI MIRIM 
ADVOGADO(S): WALTER ALEXANDRE DO AMARAL SCHREINER - OAB: 120762/SP; EDUVAL MESSIAS SERPELONI - 
OAB: 208631/SP; GISELE ZATARIN - OAB: 259417/SP; ROBERTO LAFFYTHY LINO - OAB: 151539/SP; MAIRA STOCCO 
PRANSTETE - OAB: 307747/SP; KAROLINE PAIXAO NASO - OAB: 366528/SP 
PROCEDÊNCIA: ARTUR NOGUEIRA-SP (75ª ZONA ELEITORAL - MOGI MIRIM) 
 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES 2016. VEREADOR. SENTENÇA DE 
DESAPROVAÇÃO. IRREGULARIDADE: - AUSÊNCIA DE ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA DE 
CAMPANHA ELEITORAL. PRELIMINAR DE NULIDADE AFASTADA. IRREGULARIDADE GRAVE E INSANÁVEL QUE 
CONTRARIA O DISPOSTO NOS ARTIGOS 7º E 48, II, "A", DA RESOLUÇÃO TSE N. 23.463/2015, COMPROMETE A 
REGULARIDADE, A CONFIABILIDADE, IDONEIDADE E A TRANSPARÊNCIA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS, BEM COMO 
IMPEDE O EFETIVO CONTROLE DAS CONTAS PELA JUSTIÇA ELEITORAL. MANUTENÇÃO DA R. SENTENÇA 
RECORRIDA. NÃO PROVIMENTO DO RECURSO ELEITORAL. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em rejeitar a matéria preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso. 
Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Cauduro Padin (Presidente), Nuevo Campos e Fábio Prieto; dos 
Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 05 de fevereiro de 2018. 
MANUEL MARCELINO - Relator(a) 
 
ACÓRDÃO  
 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 7074-88.2014.6.26.0000 - CLASSE Nº 25 - 
SÃO PAULO - SÃO PAULO 
EMBARGANTE(S)(S): PARTIDO REPUBLICANO BRASILEIRO – PRB, PELO DIRETÓRIO REGIONAL; COMITÊ 
FINANCEIRO ÚNICO 
ADVOGADO(S): AILDO RODRIGUES FERREIRA - OAB: 252706/SP; KARINA DE PAULA KUFA - OAB: 245404/SP; 
AMILTON AUGUSTO DA SILVA JUNIOR - OAB: 351425/SP; CRISTIANE RODRIGUES BRITTO - OAB: 18254/DF; CARLA DE 
OLIVEIRA RODRIGUES - OAB: 33657/DF; GUSTAVO LUIZ SIMÕES - OAB: 33658/DF 
PROCEDÊNCIA: SÃO PAULO-SP 
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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
CAMPANHA. PARTIDO POLÍTICO. ELEIÇÕES 2014. CONTAS DESAPROVADAS. INTERPOSIÇÃO DOS 
DECLARATÓRIOS VISANDO À APRESENTAÇÃO DE NOVOS DOCUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. 
AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO V. ACÓRDÃO EMBARGADO. EMBARGOS MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS. REJEIÇÃO 
DOS EMBARGOS, COM APLICAÇÃO DE MULTA, NO VALOR DE 1 (UM) SALÁRIO MÍNIMO, NOS TERMOS DO ARTIGO 
275, § 6º, DO CÓDIGO ELEITORAL. 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em rejeitar os embargos e aplicar aos embargantes multa no valor de 1 (um) salário mínimo, 
nos termos do artigo 275, §6º, do Código Eleitoral.  
Assim decidem nos termos do voto do(a) relator(a), que adotam como parte integrante da presente decisão. 
O julgamento teve a participação dos Desembargadores Cauduro Padin (Presidente), Nuevo Campos e Fábio Prieto; dos 
Juízes Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius. 
São Paulo, 05 de fevereiro de 2018. 
FÁBIO PRIETO - Relator(a) 
 
 

ATAS 
 

ATAS DAS SESSÕES DO TRIBUNAL 
ATA DA 10372ª SESSÃO, EM 31 DE JANEIRO DE 2018 
 
SESSÃO ORDINÁRIA 
 
Aos trinta e um dias do mês de janeiro de dois mil e dezoito, reuniu-se às quinze horas e vinte minutos em sessão ordinária, o 
Tribunal Regional Eleitoral, sob a Presidência do Senhor Desembargador Cauduro Padin. Compareceram os Senhores Juízes, 
Desembargadores Nuevo Campos e Fábio Prieto, Doutores Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel 
Marcelino, Marcus Elidius e Marcelo Vieira de Campos, convocado, e os Doutores Pedro Barbosa Pereira Neto, Procurador 
Regional Eleitoral substituto, e Dogival dos Santos Hipólito, Secretário Judiciário. Aberta a sessão, foi dispensada a leitura e 
aprovada a ata da sessão anterior. 
 
JULGAMENTOS DE PROCESSOS ELETRÔNICOS 
 
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0600153-59.2017.6.26.0000  
ORIGEM: SÃO PAULO - SÃO PAULO  
RELATOR: FÁBIO PRIETO DE SOUZA  
IMPETRANTE: VERONICA HORLE BARCELOS 
IMPETRADA: MM. JUÍZA DA 348ª ZONA ELEITORAL DE SÃO PAULO (VILA FORMOSA) 
DECISÃO: DENEGARAM A SEGURANÇA. V. U. 
 
AGRAVO REGIMENTAL NA PROPAGANDA PARTIDÁRIA Nº 0600159-66.2017.6.26.0000 
ORIGEM: SÃO PAULO - SÃO PAULO 
RELATOR: CARLOS EDUARDO CAUDURO PADIN 
REPRESENTANTE: PARTIDO POPULAR SOCIALISTA 
DECISÃO: NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V. U. 
 
JULGAMENTOS DE PROCESSOS FÍSICOS 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 21-79.2015.6.26.0369 
ORIGEM: BOITUVA-SP (369ª ZONA ELEITORAL - BOITUVA) 
RELATOR: DESEMBARGADOR FÁBIO PRIETO  
RECORRENTE(S): PARTIDO HUMANISTA DA SOLIDARIEDADE - PHS DE BOITUVA, PELA COMISSÃO PROVISÓRIA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 369ª ZONA ELEITORAL DE BOITUVA 
DECISÃO: NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V.U. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 37-65.2017.6.26.0271 
ORIGEM: SOROCABA-SP (271ª ZONA ELEITORAL - SOROCABA) 
RELATORA: JUÍZA CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI  
RECORRENTE(S): ANDERSON PEREIRA LIMA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 271ª ZONA ELEITORAL DE SOROCABA 
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DECISÃO: DERAM PROVIMENTO AO RECURSO PARA JULGAR PROCEDENTE A AÇÃO, E ANULARAM OS ATOS 
PROCESSUAIS REALIZADOS NA PC Nº 408-63.2016.6.26.0271, A PARTIR DA DETERMINAÇÃO DE FL. 127 DAQUELES 
AUTOS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. V.U. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 44-71.2016.6.26.0310 
ORIGEM: GUARUJÁ-SP (310ª ZONA ELEITORAL - GUARUJÁ) 
RELATOR: JUIZ MANUEL MARCELINO  
RECORRENTE(S): VALTER SUMAN 
RECORRIDO(S): FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA.; AUTOR DA PÁGINA "LAVA JATO EM GUARUJÁ JÁ"; 
WELLINGTON ABILIO ALVES SILVERIO; HILDA DE JESUS SOUZA; LANCHONETE E RESTAURANTE TAITI; FIBRANET 
INFORMÁTICA LTDA. ME 
DECISÃO: DERAM PROVIMENTO AO RECURSO PARA ANULAR A R. SENTENÇA ATACADA E DETERMINAR O 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA REGULAR PROCESSAMENTO DO FEITO. V.U. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 72-23.2016.6.26.0283 
ORIGEM: SÃO BERNARDO DO CAMPO-SP (283ª ZONA ELEITORAL - SÃO BERNARDO DO CAMPO) 
RELATOR: DESEMBARGADOR CAUDURO PADIN  
RECORRENTE(S): MARTINS GONÇALES MARTINS 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 283ª ZONA ELEITORAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
DECISÃO: POR MAIORIA DE VOTOS, PELO VOTO DE DESEMPATE DO DESEMBARGADOR PRESIDENTE, DERAM 
PROVIMENTO EM PARTE AO RECURSO PARA APROVAR AS CONTAS COM RESSALVAS, VENCIDOS OS JUÍZES 
CLAUDIA FANUCCHI, MANUEL MARCELINO E MARCELO GORDO QUE LHE NEGAVAM PROVIMENTO MANTENDO A 
DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. DECLARA O VOTO A JUÍZA CLAUDIA FANUCCHI. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 240-88.2016.6.26.0262 
ORIGEM: SANTO ANDRÉ-SP (262ª ZONA ELEITORAL - SANTO ANDRÉ) 
RELATORA: JUÍZA CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI  
RECORRENTE(S): ERICKA TEREZA GONZAGA SPRINGMANN 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 262ª ZONA ELEITORAL DE SANTO ANDRÉ 
DECISÃO: APÓS O VOTO DA RELATORA NEGANDO PROVIMENTO AO RECURSO E O VOTO DO DESEMBARGADOR 
FÁBIO PRIETO DANDO PROVIMENTO AO RECURSO, PEDIRAM VISTA O DESEMBARGADOR NUEVO CAMPOS E O JUIZ 
MARCUS ELIDIUS. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 256-15.2016.6.26.0271 
ORIGEM: SOROCABA-SP (271ª ZONA ELEITORAL - SOROCABA) 
RELATORA: JUÍZA CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI  
RECORRENTE(S): LAUDETOR GOMES FERREIRA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 271ª ZONA ELEITORAL DE SOROCABA 
RETIFICAÇÃO DE SÚMULA: NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V.U. DECLARA VOTO O DESEMBARGADOR 
FÁBIO PRIETO. 
 
RECURSO CRIMINAL Nº 343-62.2016.6.26.0370 
SEGREDO DE JUSTIÇA 
RELATOR: JUIZ MARCELO VIEIRA DE CAMPOS 
REVISOR: DESEMBARGADOR CAUDURO PADIN  
RECORRENTE(S): C. E. M. 
RECORRIDO(S): M. P. E. 
DECISÃO: INDEFERIRAM O PEDIDO DE DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS, AFASTARAM A PRELIMINAR DE 
ILICITUDE DE PROVA E, NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V.U. DECLARA VOTO O REVISOR. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 354-97.2016.6.26.0271 
ORIGEM: SOROCABA-SP (271ª ZONA ELEITORAL - SOROCABA) 
RELATOR: JUÍZA CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI  
RECORRENTE(S): GERSON ELISEU DO AMARAL 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 271ª ZONA ELEITORAL DE SOROCABA 
DECISÃO: POR MAIORIA DE VOTOS, DERAM PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDOS OS JUÍZES CLAUDIA FANUCCHI 
E MARCELO GORDO QUE A ELE NEGAVAM PROVIMENTO. DECLARAM VOTOS A JUÍZA CLAUDIA FANUCCHI E O JUIZ 
MARCELO VIEIRA DE CAMPOS. COM O ACÓRDÃO O DESEMBARGADOR NUEVO CAMPOS. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 355-05.2016.6.26.0329 
ORIGEM: DIADEMA-SP (329ª ZONA ELEITORAL - DIADEMA) 
RELATOR: JUIZ MARCELO COUTINHO GORDO  
RECORRENTE(S): JOSUE CARLOS DE OLIVEIRA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 329ª ZONA ELEITORAL DE DIADEMA 



Ano 2018 029, Número  São Paulo,  Página 23 quinta-feira, 15 de fevereiro de 2018

 

Diário da Justiça Eleitoral - Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que 
institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-sp.jus.br 

 

DECISÃO: REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V.U. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 515-72.2016.6.26.0412 
ORIGEM: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS-SP (412ª ZONA ELEITORAL - SÃO JOSÉ DOS CAMPOS) 
RELATOR: JUIZ MARCUS ELIDIUS  
RECORRENTE(S): SANTOS DUMONT INCORPORAÇÕES SPE LTDA. 
RECORRIDO(S): UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 
DECISÃO: NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V.U. 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ELEITORAL Nº 555-44.2016.6.26.0189 
ORIGEM: MONGAGUÁ-SP (189ª ZONA ELEITORAL – ITANHAÉM) 
RELATOR: JUIZ MANUEL MARCELINO  
EMBARGANTE(S): ARTUR PARADA PROCIDA; MARCIO MELO GOMES; ANTÔNIO AUGUSTO MOISINHO; RAFAEL LUIZ 
REDÓ GARCIA 
DECISÃO: REJEITARAM OS EMBARGOS. V.U. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 561-86.2016.6.26.0339 
ORIGEM: MAUÁ-SP (339ª ZONA ELEITORAL - MAUÁ) 
RELATORA: JUÍZA CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI  
RECORRENTE(S): IRINEU ARMANDO POLISEL 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 339ª ZONA ELEITORAL DE MAUÁ 
DECISÃO: NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V.U. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 585-45.2016.6.26.0265 
ORIGEM: RIBEIRÃO PRETO-SP (265ª ZONA ELEITORAL - RIBEIRÃO PRETO) 
RELATOR: DESEMBARGADOR FÁBIO PRIETO  
RECORRENTE(S): ELAINE APARECIDA DE SOUZA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 265ª ZONA ELEITORAL DE RIBEIRÃO PRETO 
DECISÃO: NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V.U. 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ELEITORAL Nº 811-62.2016.6.26.0358 
ORIGEM: MONTE MOR-SP (358ª ZONA ELEITORAL – MONTE MOR) 
RELATOR: JUIZ MANUEL MARCELINO  
EMBARGANTE(S): CÍCERO RODRIGUES FIUZA 
DECISÃO: REJEITARAM OS EMBARGOS. V.U. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 812-47.2016.6.26.0358 
ORIGEM: MONTE MOR-SP (358ª ZONA ELEITORAL - MONTE MOR) 
RELATOR: JUIZ MANUEL MARCELINO 
REVISOR: DESEMBARGADOR FÁBIO PRIETO  
RECORRENTE(S): CÍCERO RODRIGUES FIUZA 
ASSISTENTE(S): PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT DE MONTE MOR 
RECORRIDO(S): JOZUE DANTAS DE SOUZA 
DECISÃO: REJEITARAM A MATÉRIA PRELIMINAR, NÃO CONHECERAM DO RECURSO DO PARTIDO DOS 
TRABALHADORES DE MONTE MOR, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DE CÍCERO RODRIGUES FIUZA E 
DEFERIRAM O PEDIDO FORMULADO PELA D. PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DE EXTRAÇÃO DE CÓPIA DOS 
PRESENTES AUTOS E POSTERIOR ENCAMINHAMENTO AO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA ADOÇÃO DAS 
PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS, TUDO POR V.U. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 817-03.2012.6.26.0199 
ORIGEM: BARUERI-SP (199ª ZONA ELEITORAL - BARUERI) 
RELATOR: JUIZ MARCUS ELIDIUS  
RECORRENTE(S): CARLOS ZICARDI; BRUNA DIAS FURLAN; RUBENS FURLAN; CILENE RODRIGUES BITTENCOURT 
RECORRIDO(S): MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
DECISÃO: APÓS O VOTO DO RELATOR, NÃO CONHECENDO DO RECURSO DE CILENE RODRIGUES BITTENCOURT, 
POR AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL E ACOLHENDO A PRELIMINAR ARGUIDA POR CARLOS ZICARDI 
E RUBENS FURLAN PARA DECLARAR A PARCIAL NULIDADE DA R. SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU, 
EXCLUSIVAMENTE NO QUE SE REFERE À APLICAÇÃO DAS PENALIDADES, PEDIRAM VISTA O DESEMBARGADOR 
NUEVO CAMPOS E O JUIZ MARCELO COUTINHO GORDO. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 977-64.2016.6.26.0077 
ORIGEM: MONTE APRAZÍVEL-SP (77ª ZONA ELEITORAL - MONTE APRAZÍVEL) 
RELATOR: DESEMBARGADOR CAUDURO PADIN  
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RECORRENTE(S): PARTIDO SOCIAL LIBERAL - PSL DE MONTE APRAZÍVEL 
RECORRIDO(S): NELSON LUIZ ARANJUES MONTORO; MARCIO LUIZ MIGUEL 
DECISÃO: REJEITARAM A MATÉRIA PRELIMINAR E JULGARAM EXTINTO O PROCESSO, NOS TERMOS DO ART. 487, II, 
DO CPC, NO TOCANTE AO ALEGADO ABUSO DE PODER ECONÔMICO E AO USO INDEVIDO DOS MEIOS DE 
COMUNICAÇÃO SOCIAL E, NO MAIS, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V.U. 
 
O Senhor Desembargador Nuevo Campos presidiu o julgamento dos processos nºs 72-23.2016.6.26.0283, 343-
62.2016.6.26.0370, 977-64.2016.6.26.0077 e 0600159-66.2017.6.26.0000.   
O Senhor Juiz Marcelo Vieira de Campos participou apenas dos julgamentos dos Recursos Eleitorais nºs 72-23.2016.6.26.0283 
e 354-97.2016.6.26.0271. 
 Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Desembargador Presidente foi declarada encerrada a sessão. E, para 
constar, eu, (a) Dogival dos Santos Hipólito, Secretário Judiciário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo Senhor 
Desembargador Presidente deste Tribunal. 
São Paulo, 31 de janeiro de 2018. (a) DESEMBARGADOR CAUDURO PADIN. Presidente.  
 
ATA DA 10373ª SESSÃO, EM 31 DE JANEIRO DE 2018 
 
SESSÃO ADMINISTRATIVA 
 
Aos trinta e um dias do mês de janeiro de dois mil e dezoito, reuniu-se às dezesseis horas e cinquenta minutos em sessão 
administrativa, o Tribunal Regional Eleitoral, sob a Presidência do Senhor Desembargador Cauduro Padin. Compareceram os 
Senhores Juízes, Desembargadores Nuevo Campos e Fábio Prieto, Doutores Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo 
Coutinho Gordo, Manuel Marcelino e Marcus Elidius, e os Doutores Pedro Barbosa Pereira Neto, Procurador Regional Eleitoral 
substituto, e Dogival dos Santos Hipólito, Secretário Judiciário. Aberta a sessão, foi dispensada a leitura e aprovada a ata da 
sessão anterior. 
Iniciando os trabalhos, deliberou o Tribunal que, no mês de março de 2018, reunir-se-á nos seguintes dias: 6, terça-feira; 8, 
quinta-feira; 12, segunda-feira; 13, terça-feira; 15, quinta-feira; 19, segunda-feira; 20, terça-feira e 22, quinta-feira. Observação: 
sessões às 15 horas. 
 Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Desembargador Presidente foi declarada encerrada a sessão. E, para 
constar, eu, (a) Dogival dos Santos Hipólito, Secretário Judiciário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo Senhor 
Desembargador Presidente deste Tribunal. 
 São Paulo, 31 de janeiro de 2018. (a) DESEMBARGADOR CAUDURO PADIN. Presidente. 
 
 
ATA DA 10374ª SESSÃO, EM 05 DE FEVEREIRO DE 2018 
 
SESSÃO ORDINÁRIA 
 
Aos cinco dias do mês de fevereiro de dois mil e dezoito, reuniu-se às quinze horas e trinta minutos em sessão ordinária, o 
Tribunal Regional Eleitoral, sob a Presidência do Senhor Desembargador Cauduro Padin. Compareceram os Senhores Juízes, 
Desembargadores Nuevo Campos e Fábio Prieto, Doutores Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, Marcelo Coutinho Gordo, Manuel 
Marcelino, Marcus Elidius e Marcelo Vieira de Campos, convocado, e os Doutores Luiz Carlos dos Santos Gonçalves, 
Procurador Regional Eleitoral, e Maria Gabriela Micucci Pires, Secretária Judiciária substituta. Aberta a sessão, foi dispensada 
a leitura e aprovada a ata da sessão anterior. 
 
JULGAMENTOS 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 11-98.2014.6.26.0230 
ORIGEM: SUMARÉ-SP (230ª ZONA ELEITORAL - SUMARÉ) 
RELATORA: JUÍZA CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI  
RECORRENTE(S): PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT DE SUMARÉ 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 230ª ZONA ELEITORAL DE SUMARÉ 
DECISÃO: DERAM PROVIMENTO AO RECURSO PARA APROVAR AS CONTAS. V.U. 
  
AGRAVO REGIMENTAL NA PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 148-28.2013.6.26.0000 
ORIGEM: SÃO PAULO-SP 
RELATORA: JUÍZA CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI  
AGRAVANTE(S): PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - PSB DE SÃO PAULO; MARCIO LUIZ FRANÇA GOMES 
DECISÃO: NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V.U. 
 
PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 168-19.2013.6.26.0000 
ORIGEM: SÃO PAULO-SP 
RELATOR: JUIZ MARCELO COUTINHO GORDO  
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INTERESSADO(S): PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE - PSOL DE SÃO PAULO; PAULO ROBERTO BUFALO 
(PRESIDENTE); LEANDRO MARTINS COSTA (TESOUREIRO) 
DECISÃO: JULGARAM DESAPROVADAS AS CONTAS DO PARTIDO, COM DETERMINAÇÕES, E SUSPENDERAM O 
REPASSE DE NOVAS QUOTAS DO FUNDO PARTIDÁRIO PELO PERÍODO DE 9 (NOVE) MESES. V.U. 
 
PETIÇÃO Nº 181-76.2017.6.26.0000 
ORIGEM: SANTOS-SP (273ª ZONA ELEITORAL - SANTOS) 
RELATORA: JUÍZA CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI  
AGRAVANTE(S): FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 
AGRAVADO(S): COLIGAÇÃO "SANTOS PRA FRENTE" 
DECISÃO: NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. V.U. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 341-89.2016.6.26.0274 
ORIGEM: CAMPINAS-SP (274ª ZONA ELEITORAL - CAMPINAS) 
RELATOR: DESEMBARGADOR FÁBIO PRIETO  
RECORRENTE(S): ROSANGELA HELENA COELHO 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 274ª ZONA ELEITORAL DE CAMPINAS 
DECISÃO: NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V.U. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 346-72.2016.6.26.0287 
ORIGEM: MOGI DAS CRUZES-SP (287ª ZONA ELEITORAL - MOGI DAS CRUZES) 
RELATOR: JUIZ MARCUS ELIDIUS  
RECORRENTE(S): DAVID DE SOUZA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 287ª ZONA ELEITORAL DE MOGI DAS CRUZES 
DECISÃO: APÓS O VOTO DO RELATOR QUE DAVA PROVIMENTO AO RECURSO PARA APROVAR AS CONTAS COM 
RESSALVAS, PEDIU VISTA O DESEMBARGADOR NUEVO CAMPOS. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 352-50.2016.6.26.0329 
ORIGEM: DIADEMA-SP (329ª ZONA ELEITORAL - DIADEMA) 
RELATOR: DESEMBARGADOR FÁBIO PRIETO  
RECORRENTE(S): MERCEDES MARIA PESSOA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 329ª ZONA ELEITORAL DE DIADEMA 
DECISÃO: REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V.U. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 496-31.2016.6.26.0262 
ORIGEM: SANTO ANDRÉ-SP (262ª ZONA ELEITORAL - SANTO ANDRÉ) 
RELATOR: JUIZ MARCUS ELIDIUS  
RECORRENTE(S): FÁBIO AUGUSTO DE OLIVEIRA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 262ª ZONA ELEITORAL DE SANTO ANDRÉ 
DECISÃO: APÓS O VOTO DO RELATOR QUE DAVA PROVIMENTO AO RECURSO APROVANDO AS CONTAS COM 
RESSALVAS, PEDIU VISTA O DESEMBARGADOR NUEVO CAMPOS. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 565-34.2016.6.26.0304 
ORIGEM: JANDIRA-SP (304ª ZONA ELEITORAL - JANDIRA) 
RELATORA: JUÍZA CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI  
RECORRENTE(S): LUIZ CARLOS CAMBUIM 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 304ª ZONA ELEITORAL DE JANDIRA 
DECISÃO: NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V.U. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 588-79.2016.6.26.0077 
ORIGEM: MACAUBAL-SP (77ª ZONA ELEITORAL - MONTE APRAZÍVEL) 
RELATOR: JUIZ MARCUS ELIDIUS  
RECORRENTE(S): JAMIL CHAMAS NETO 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL DE MONTE APRAZÍVEL 
DECISÃO: APÓS O VOTO DO RELATOR DANDO PROVIMENTO AO RECURSO PARA APROVAR AS CONTAS COM 
RESSALVAS, PEDIU VISTA O DESEMBARGADOR NUEVO CAMPOS. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 616-97.2016.6.26.0319 
ORIGEM: BIRITIBA MIRIM-SP (319ª ZONA ELEITORAL - MOGI DAS CRUZES) 
RELATORA: JUÍZA CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI  
RECORRENTE(S): SANDRO FERREIRA DE PAULA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 319ª ZONA ELEITORAL DE MOGI DAS CRUZES 
DECISÃO: DERAM PROVIMENTO AO RECURSO PARA APROVAR AS CONTAS. V.U. 
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RECURSO ELEITORAL Nº 647-71.2016.6.26.0108 
ORIGEM: RIBEIRÃO PRETO-SP (108ª ZONA ELEITORAL - RIBEIRÃO PRETO) 
RELATOR: JUIZ MANUEL MARCELINO  
RECORRENTE(S): RICARDO AUGUSTO MACHADO DA SILVA; LINCOLN PEREIRA FERNANDES 
RECORRIDO(S): MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
DECISÃO: ADIADO PARA JULGAMENTO EM SESSÃO DE 19.02.2018. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 678-87.2016.6.26.0077 
ORIGEM: NIPOÃ-SP (77ª ZONA ELEITORAL - MONTE APRAZÍVEL) 
RELATOR: JUIZ MANUEL MARCELINO  
RECORRENTE(S): EDILAINE CRISTINA ADAMI 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL DE MONTE APRAZÍVEL 
DECISÃO: NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V.U. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 695-34.2016.6.26.0042 
ORIGEM: LAVRINHAS-SP (42ª ZONA ELEITORAL - CRUZEIRO) 
RELATORA: JUÍZA CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI  
RECORRENTE(S): FABRICIO RICARDO PEREIRA NOGUEIRA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 42ª ZONA ELEITORAL DE CRUZEIRO 
DECISÃO: NÃO CONHECERAM DO RECURSO. V.U. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 698-78.2016.6.26.0077 
ORIGEM: NIPOÃ-SP (77ª ZONA ELEITORAL - MONTE APRAZÍVEL) 
RELATOR: JUIZ MARCELO VIEIRA DE CAMPOS  
RECORRENTE(S): TAMIRIS ESTEFANI SANTANA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL DE MONTE APRAZÍVEL 
DECISÃO: NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V.U. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 711-77.2016.6.26.0077 
ORIGEM: NIPOÃ-SP (77ª ZONA ELEITORAL - MONTE APRAZÍVEL) 
RELATOR: JUIZ MARCUS ELIDIUS  
RECORRENTE(S): MARCIA APARECIDA MARTIN 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL DE MONTE APRAZÍVEL 
DECISÃO: NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V.U. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 1423-73.2016.6.26.0075 
ORIGEM: ARTUR NOGUEIRA-SP (75ª ZONA ELEITORAL - MOGI MIRIM) 
RELATOR: JUIZ MANUEL MARCELINO  
RECORRENTE(S): AMÉLIA STRASSA FAVERO 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 75ª ZONA ELEITORAL DE MOGI MIRIM 
DECISÃO: REJEITARAM A MATÉRIA PRELIMINAR E, NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V.U. 
 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 7074-88.2014.6.26.0000 
ORIGEM: SÃO PAULO-SP 
RELATOR: DESEMBARGADOR FÁBIO PRIETO  
EMBARGANTE(S): PARTIDO REPUBLICANO BRASILEIRO-PRB, PELO DIRETÓRIO REGIONAL; COMITÊ FINANCEIRO 
ÚNICO 
DECISÃO: REJEITARAM OS EMBARGOS E APLICARAM AOS EMBARGANTES MULTA NO VALOR DE 1 (UM) SALÁRIO 
MÍNIMO, NOS TERMOS DO ARTIGO 275, §6º, DO CÓDIGO ELEITORAL. V.U. 
 
 O Juiz Marcelo Vieira de Campos participou apenas do julgamento do Recurso Eleitoral nº 698-78.2016.6.26.0077. 
 Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Desembargador Presidente foi declarada encerrada a sessão. E, para 
constar, eu, (a) Maria Gabriela Micucci Pires, Secretária Judiciária substituta, lavrei a presente ata que vai assinada pelo 
Senhor Desembargador Presidente deste Tribunal. 
São Paulo, 05 de fevereiro de 2018. (a) DESEMBARGADOR CAUDURO PADIN. Presidente. 
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PAUTAS 
 

PUBLICAÇÃO DE PAUTA 
Acham-se em Mesa para julgamento em sessão de 20/02/2018, terça-feira, os seguintes processos e mais sobras e adiados 
de sessões anteriores. 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 141-97.2016.6.26.0269 
PROCEDÊNCIA: SÃO CAETANO DO SUL-SP (269ª ZONA ELEITORAL - SÃO CAETANO DO SUL) 
RELATOR: JUIZ MARCELO COUTINHO GORDO 
RECORRENTE(S): JOSÉ ROBERTO ESPINDOLA XAVIER 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 269ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CAETANO DO SUL 
ADVOGADO(S): ROBERTO MARTINS - OAB: 59570/SP 
 
RECURSO CRIMINAL Nº 159-58.2012.6.26.0399 
PROCEDÊNCIA: LIMEIRA-SP (66ª ZONA ELEITORAL - LIMEIRA) 
RELATOR: JUIZ MARCUS ELIDIUS 
RECORRENTE(S): MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
RECORRIDO(S): LUSENRIQUE QUINTAL; THIAGO GARDINALI CAETANO DIAS 
ADVOGADO(S): CILAS GOMES DE MELO - OAB: 318547/SP; FLAMÍNIO DE CAMPOS BARRETO NETO - OAB: 294624/SP; 
RENATO STANZIOLA VIEIRA - OAB: 189066/SP; ANDRE PIRES DE ANDRADE KEHDI - OAB: 227579/SP; FERNANDO 
GARDINALI CAETANO DIAS - OAB: 287488/SP; JOSE ROBERTO COELHO DE ALMEIDA AKUTSU LOPES - OAB: 
310861/SP; RACHEL LERNER AMATO - OAB: 346045/SP; JULIANA MARANGONI TORQUATO - OAB: 365036/SP 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 162-12.2013.6.26.0000 
PROCEDÊNCIA: SÃO PAULO-SP 
RELATOR: DESEMBARGADOR FÁBIO PRIETO 
EMBARGANTE(S): PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB DE SÃO PAULO 
ADVOGADO(S): SYLVIO RICARDO DE LUCCIA AGUIAR PAVAN - OAB: 131422/SP; RICARDO VITA PORTO - OAB: 
183224/SP 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 239-76.2016.6.26.0271 
PROCEDÊNCIA: SOROCABA-SP (271ª ZONA ELEITORAL - SOROCABA) 
RELATOR: DESEMBARGADOR FÁBIO PRIETO 
RECORRENTE(S): JADILMA FRANCIANA DA SILVA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 271ª ZONA ELEITORAL DE SOROCABA 
ADVOGADO(S): ALESSANDRA DAS GRAÇAS EGEA - OAB: 225162/SP; ALINE DE FATIMA OLIVEIRA MACHADO - OAB: 
344383/SP 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 244-96.2017.6.26.0131 
PROCEDÊNCIA: MAIRINQUE-SP (131ª ZONA ELEITORAL - SÃO ROQUE) 
RELATOR: DESEMBARGADOR FÁBIO PRIETO 
RECORRENTE(S): COLIGAÇÃO "MAIRINQUE TEM JEITO" 
RECORRIDO(S): RUBENS MERGUIZO FILHO 
ADVOGADO(S): LAERTE AMÉRICO MOLLETA - OAB: 148863/SP; DJALMA DIAS DE SOUZA FILHO - OAB: 261596/SP; 
PEDRO GUILHERME PIRES ANDRADE CRUZ - OAB: 393046/SP; RENATO ROGÉRIO FARIAS ESTRADA - OAB: 
296195/SP; MARCIA CESAR ESTRADA - OAB: 213939/SP; GLAUBER BEZ - OAB: 261538/SP 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 255-30.2016.6.26.0271 
PROCEDÊNCIA: SOROCABA-SP (271ª ZONA ELEITORAL - SOROCABA) 
RELATOR: JUIZ MARCUS ELIDIUS 
RECORRENTE(S): EDILSON JOSÉ DE SOUZA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 271ª ZONA ELEITORAL DE SOROCABA 
ADVOGADO(S): ALESSANDRA DAS GRAÇAS EGEA - OAB: 225162/SP; ALINE DE FATIMA OLIVEIRA MACHADO - OAB: 
344383/SP 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 305-51.2016.6.26.0014 
PROCEDÊNCIA: ARARAS-SP (14ª ZONA ELEITORAL - ARARAS) 
RELATOR: JUIZ MARCUS ELIDIUS 
RECORRENTE(S): CIVESA VEÍCULOS S.A. 
RECORRIDO(S): UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 
ADVOGADO(S): ROGÉRIO ALESSANDRE DE OLIVEIRA CASTRO - OAB: 121133/SP; FRANCISCO ALBINO ASSUMPÇÃO 
CASTRO - OAB: 40252/SP; MARCOS ROBERTO CASTELANI - OAB: 123757/SP; LUIZ HERNANDES JUNIOR - OAB: 
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190712/SP; ALEXANDRE EDUARDO BEDO LOPES - OAB: 300598/SP; ALINE DANIELLE MARTINI - OAB: 312806/SP; 
RAPHAEL BUZOLIN MALAMAN - OAB: 240178/SP; HENRIQUE CURRIEL - OAB: 379130/SP; ANGELO SCHWARTZ ZUTIN - 
OAB: 357804/SP; JULIANA FURTADO COSTA ARAUJO - OAB: 10014/PA; CARLOS EDUARDO FELÍCIO - OAB: 259053/SP 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 337-13.2016.6.26.0287 
PROCEDÊNCIA: MOGI DAS CRUZES-SP (287ª ZONA ELEITORAL - MOGI DAS CRUZES) 
RELATOR: DESEMBARGADOR CAUDURO PADIN 
RECORRENTE(S): LUIZ CLAUDIO VITAL 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 287ª ZONA ELEITORAL DE MOGI DAS CRUZES 
ADVOGADO(S): LUIZ DAVID COSTA FARIA - OAB: 164220/SP 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 358-37.2016.6.26.0271 
PROCEDÊNCIA: SOROCABA-SP (271ª ZONA ELEITORAL - SOROCABA) 
RELATOR: DESEMBARGADOR CAUDURO PADIN 
RECORRENTE(S): ANDREA APARECIDA RODRIGUES DA SILVA 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 271ª ZONA ELEITORAL DE SOROCABA 
ADVOGADO(S): ALINE DE FATIMA OLIVEIRA MACHADO - OAB: 344383/SP; ALESSANDRA DAS GRAÇAS EGEA - OAB: 
225162/SP 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 360-27.2016.6.26.0329 
PROCEDÊNCIA: DIADEMA-SP (329ª ZONA ELEITORAL - DIADEMA) 
RELATORA: JUÍZA CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI 
RECORRENTE(S): FABIANA PATITUCCI BANNITZ 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 329ª ZONA ELEITORAL DE DIADEMA 
ADVOGADO(S): WAGNER DIEGO DE OLIVEIRA MELO - OAB: 367047/SP; AIRTON DA COSTA - OAB: 250993/SP 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ELEITORAL Nº 361-34.2016.6.26.0354 
PROCEDÊNCIA: CAJAMAR-SP (354ª ZONA ELEITORAL - CAJAMAR) 
RELATOR: JUIZ MARCUS ELIDIUS 
EMBARGANTE(S): ANA PAULA POLOTTO RIBAS DE ANDRADE; DALETE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO(S): MARCELO DELMANTO BOUCHABKI - OAB: 146774/SP; BRUNO CRISTALDI COSTA DE MATTOS - OAB: 
259375/SP; DENNIS SILVA LEITE - OAB: 371761/SP; EDMILSON PEREIRA LIMA - OAB: 234266/SP; DENIS PEREIRA LIMA 
- OAB: 232405/SP; MARIANA RIBEIRO OLIVEIRA - OAB: 386133/SP; FRANCISCO ROQUE FESTA - OAB: 106774/SP; 
KARINA PRIMAZZI SOUZA - OAB: 251953/SP; LEONARDO HUEB FESTA - OAB: 324037/SP; PATRICIA MACHADO - OAB: 
189880/SP 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 364-45.2016.6.26.0400 
PROCEDÊNCIA: MARÍLIA-SP (400ª ZONA ELEITORAL - MARÍLIA) 
RELATOR: DESEMBARGADOR CAUDURO PADIN 
RECORRENTE(S): SIMONE MERCHÓ DE CARVALHO 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 400ª ZONA ELEITORAL DE MARÍLIA 
ADVOGADO(S): CASSIO TONON RODRIGUES - OAB: 311845/SP 
 
PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 492-04.2016.6.26.0000 
PROCEDÊNCIA: SÃO PAULO-SP 
RELATOR: JUIZ MARCELO VIEIRA DE CAMPOS 
INTERESSADO(S): PARTIDO PROGRESSISTA - PP - ESTADUAL; GUILHERME MUSSI FERREIRA (PRESIDENTE); 
MAURÍCIO BEZERRA LANDIM (TESOUREIRO) 
ADVOGADO(S): ALEXANDRE BISSOLI - OAB: 298685/SP; ANDRE MELO AMARO - OAB: 359106/SP; BRENNO MARCUS 
GUIZZO - OAB: 358675/SP 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 494-51.2016.6.26.0039 
PROCEDÊNCIA: CASA BRANCA-SP (39ª ZONA ELEITORAL - CASA BRANCA) 
RELATOR: JUIZ MARCUS ELIDIUS 
REVISOR: DESEMBARGADOR CAUDURO PADIN 
RECORRENTE(S): MARCO CESAR DE PAIVA AGA; ARNAUD RUBENS RODRIGUES DE ARAUJO 
RECORRIDO(S): PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - PSB DE CASA BRANCA 
ADVOGADO(S): ANDRELINA APARECIDA MENDES ABI CHEDID - OAB: 205567/SP; JOSÉ HORÁCIO HALFELD REZENDE 
RIBEIRO - OAB: 131193/SP; MARCOS PAULO FERIAN - OAB: 337657/SP 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ELEITORAL Nº 529-74.2016.6.26.0212 
(SEGREDO DE JUSTIÇA) 
RELATOR: DESEMBARGADOR FÁBIO PRIETO 
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EMBARGANTE(S): J. T. D. A. J. 
ADVOGADO(S): RICARDO VITA PORTO - OAB: 183224/SP; GUILHERME GIOMETTI SANTINHO - OAB: 317327/SP; 
RODRIGO DOS SANTOS DIAS - OAB: 318811/SP; JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN - OAB: 2977/DF; JOSÉ 
AUGUSTO RANGEL DE ALCKMIN - OAB: 7118/DF; ANTONIO CESAR BUENO MARRA - OAB: 1766-A/DF; VIVIAN 
CRISTINA COLLENGHI CAMELO - OAB: 24991/DF; ALESSANDRO PEREIRA LORDELLO - OAB: 21284/DF; RICARDO VITA 
PORTO - OAB: 183224/SP; GUILHERME GIOMETTI SANTINHO - OAB: 317327/SP; RODRIGO DOS SANTOS DIAS - OAB: 
318811/SP 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 585-18.2016.6.26.0274 
PROCEDÊNCIA: CAMPINAS-SP (274ª ZONA ELEITORAL - CAMPINAS) 
RELATORA: JUÍZA CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI 
RECORRENTE(S): NICOLAS CHERNAVSKY 
RECORRIDO(S): MM. JUÍZO DA 274ª  ZONA ELEITORAL DE CAMPINAS 
ADVOGADO(S): ANDREIA APARECIDA OLIVEIRA BESSA - OAB: 325571/SP 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 680-90.2016.6.26.0066 
PROCEDÊNCIA: LIMEIRA-SP (66ª ZONA ELEITORAL - LIMEIRA) 
RELATOR: DESEMBARGADOR CAUDURO PADIN 
RECORRENTE(S): MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
RECORRIDO(S): ANDERSON CORNÉLIO PEREIRA; JOEL AMANCIO DE SOUZA; HELENO JOSÉ DOS SANTOS; LEVY 
FERREIRA DE SOUZA; GERSON ELI CECCON; JOSÉ NASCIMENTO DOS SANTOS; GENES PEREIRA DOS REIS; ISAIAS 
FRANCISCO SALES; OSÉAS ALMEIDA; ISRAEL SALVADOR PEIXOTO; JHONATAN ALVES PAULO; LEANDRO 
PASCOALETTI 
ADVOGADO(S): ANTONIO TITO COSTA - OAB: 6550/SP; ADEMIR ALBERTO SICA - OAB: 92333/SP; ANDERSON 
CORNELIO PEREIRA - OAB: 273974/SP; LEVY FERREIRA DE SOUZA JUNIOR - OAB: 248669/SP; VILSON HELOM POIER 
- OAB: 329413/SP; FABIO JOSE RIBEIRO - OAB: 329336/SP 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 720-10.2016.6.26.0313 
PROCEDÊNCIA: CANITAR-SP (313ª ZONA ELEITORAL - OURINHOS) 
RELATOR: DESEMBARGADOR FÁBIO PRIETO 
REVISOR: JUIZ MARCUS ELIDIUS 
RECORRENTE(S): DEMOCRATAS - DEM DE CANITAR - COMISSÃO PROVISÓRIA; PARTIDO DOS TRABALHADORES - 
PT DE CANITAR; PARTIDO ECOLÓGICO NACIONAL - PEN DE CANITAR - COMISSÃO PROVISÓRIA; PARTIDO POPULAR 
SOCIALISTA - PPS DE CANITAR 
RECORRIDO(S): ANÍBAL FELICIANO; PAULO CESAR FELICIANO; VALDEIR PEREIRA DUTRA; CLODOALDO APARECIDO 
DE CAMARGO 
ADVOGADO(S): GUILHERME RESS BARBOZA - OAB: 30120/SP; RAFAEL FERNANDES DA SILVA - OAB: 44665/SP; 
PAULO VINICIO COSME DE CARVALHO - OAB: 263489/SP; ESTEVAN LUIS BERTACINI MARINO - OAB: 237271/SP; 
LUCIANA MARA RAMOS SOARES - OAB: 317975/SP; FLAVIA CAROLINA GUARIS DA SILVA - OAB: 339403/SP 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ELEITORAL Nº 777-65.2016.6.26.0139 
PROCEDÊNCIA: TAQUARITINGA-SP (139ª ZONA ELEITORAL - TAQUARITINGA) 
RELATORA: JUÍZA CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI 
EMBARGANTE(S): JOEL VIEIRA GARCIA 
ADVOGADO(S): DANIELI DA SILVA DUTRA - OAB: 372835/SP 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ELEITORAL Nº 829-72.2016.6.26.0200 
PROCEDÊNCIA: IGARAÇU DO TIETÊ-SP (200ª ZONA ELEITORAL - BARRA BONITA) 
RELATORA: JUÍZA CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI 
EMBARGANTE(S): RICARDO VERPA COSTA DA SILVA 
ADVOGADO(S): ALEXANDRE BISSOLI - OAB: 298685/SP; LUIZ CARLOS RAMOS FURLANETO - OAB: 227254/SP; ANDRE 
MELO AMARO - OAB: 359106/SP; BRENNO MARCUS GUIZZO - OAB: 358675/SP; GUILHERME MOLAN - OAB: 327533/SP; 
JOSÉ RENATO DORICO JUNIOR  - OAB: 323845/SP; FLORINDA APARECIDA FURTADO MARTINS - OAB: 92518/SP; 
ALEXANDRE LUIS MENDONÇA ROLLO - OAB: 128014/SP; MARCELO FERREIRA MARELLA - OAB: 126507/SP; JANINE 
MENDONÇA ROLLO - OAB: 138664/SP; ANTONIO SERGIO PERASSOLI - OAB: 76952/SP; MARIA ILDA PERGENTINO DA 
SILVA - OAB: 88893/SP 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO CRIMINAL Nº 841-83.2012.6.26.0214 
PROCEDÊNCIA: LOURDES-SP (214ª ZONA ELEITORAL - BURITAMA) 
RELATOR: DESEMBARGADOR CAUDURO PADIN 
EMBARGANTE(S): ORLANDO BERGAMASCO DA SILVA; ALCEU LOPES DO PRADO; JOÃO BATISTA SILVA; ZENILDA DA 
SILVA SANTOS; ELAINE DE SOUZA VILAS BOAS; FRANKLIN QUERINO DA SILVA NETO; JOSÉ OSMAR MERLINI; PAULO 
ROBERTO SOARES DA SILVA; ROSEMIRA CUSTÓDIO DO CARMO EVANGELISTA; ÂNGELO ASATO; ALINE DA SILVA 
SIQUEIRA SOUZA; BRUNO RICARDO BERGAMASCO; JOÃO BARBOSA DA SILVA; GETULIO BONFIM DE CASTRO 
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ADVOGADO(S): WAGNER CESAR GALDIOLI POLIZEL - OAB: 184881/SP; JAQUELINE POLIZEL DE OLIVEIRA - OAB: 
241036/SP; JEFFERSON PAIVA BERALDO - OAB: 210925/SP 
 
RECURSO ELEITORAL Nº 1394-95.2016.6.26.0245 
PROCEDÊNCIA: ITIRAPINA-SP (245ª ZONA ELEITORAL - RIO CLARO) 
RELATOR: JUIZ MARCUS ELIDIUS 
RECORRENTE(S): MARIA DA GRAÇA ZUCCHI MORAES; PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB DE ITIRAPINA 
RECORRIDO(S): JOSÉ MARIA CÂNDIDO; RUY GOMES DA SILVA JÚNIOR; MARI LEILA BACCIOTTI CANDIDO 
ADVOGADO(S): VICTOR RONCATTO PIOVEZAN - OAB: 242595/SP; ALEXANDRO DE OLIVEIRA PADUA - OAB: 177155/SP 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL 
 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
AVISOS DE LICITAÇÃO 
 

Pregão Eletrônico Federal nº 10/2018 
Pregão Eletrônico Federal nº 10/2018 
Objeto: REGISTRO DE PREÇO para contratação de serviços de reforma de encostos e assentos de poltronas giratórias. 
 
Envio das propostas: até 13 horas de 27/02/2018, quando ocorrerá a abertura. Realização da Sessão: exclusivamente por 
meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. Cópias do Edital poderão ser adquiridas, a partir de 15/02/2018, na Rua 
Francisca Miquelina, 123, Seção de Elaboração de Editais e Contratos  – Prédio Brigadeiro – 10º andar (sala 1007) – Bela 
Vista – São Paulo/SP, de segunda a sexta-feira, das 12h às 19h, ao valor de R$ 4,64 (correspondente a R$ 0,16 por folha), 
bem como nos endereços eletrônicos http://www.tre-sp.jus.br/transparencia/licitacoes/editais-1 e 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
                      São Paulo, 08 de fevereiro de 2018. 
                      Vânia Cristina Guarnieri     
                      Chefe da Seção de Elaboração de Editais e Contratos 
  

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
SECRETARIA DE GESTÃO DE SERVIÇOS 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
ZONAS ELEITORAIS – CAPITAL 
 

2ª ZONA ELEITORAL - PERDIZES 
 
ATOS ADMINISTRATIVOS 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.tre-sp.jus.br/transparencia/licitacoes/editais-1
http://www.comprasnet.gov.br/
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DESPACHO DO JUIZ 
 
 
FALTA ABONADA DEFERIDA: 
ALEX SOARES VENTURA, servidor requisitado, dia 07/02/2018, nos termos do art. 110, § 1.º da Lei 10.261, de 28/10/1968. 
  

20ª ZONA ELEITORAL - VALO VELHO 
 
COMUNICADOS 
 

Listas de Apoiamento 
O Excelentíssimo Senhor Dr. Sulaiman Miguel Neto, Meritíssimo Juiz Eleitoral da 020ª Zona Eleitoral de São Paulo, comunica 
que se encontra disponível em cartório a lista/formulário de apoiamento relativa ao Partido Nacional Corintiano, recebida neste 
cartório em 08/02/2018, para eventual impugnação, nos termos do art. 11, parágrafo 5º, da Resolução TSE nº 23.282/2010. 
São Paulo,  09 de fevereiro de 2018. 
 
 

Lista de Apoiamento 
O Excelentíssimo Senhor Dr. Sulaiman Miguel Neto, Meritíssimo Juiz Eleitoral da 020ª Zona Eleitoral de São Paulo, comunica 
que se encontra disponível em cartório a lista/formulário de apoiamento relativa ao Partido dos Servidores Públicos e dos 
Trabalhadores da Iniciativa Privada do Brasil, recebida neste cartório em 06/02/2018, para eventual impugnação, nos termos 
do art. 11, parágrafo 5º, da Resolução TSE nº 23.282/2010. 
São Paulo,  09 de fevereiro de 2018. 
  

246ª ZONA ELEITORAL - SANTO AMARO 
 
COMUNICADOS 
 

Comunicado 
Ao Excelentíssimo Senhor Dr. Gustavo Santini Teodoro, MM. Juiz da 246ª Zona Eleitoral de Santo Amaro, comunica que se 
encontram disponíveis em cartório as listas/formulários de apoiamento relativas ao Partido Nacional Corinthiano - PNC, 
recebidas neste cartório, protocolizada sob o nº 5670/2018 em 08/02/2018, para eventual impugnação, nos termos do art. 14 
da Resolução TSE nº 23.465/2015. 
SP., 08/02/2018. 
  

251ª ZONA ELEITORAL - PINHEIROS 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

EDITAIS 
EDITAL Nº 05/2018 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
PROCESSO N. 16-86.2016.6.26.0251  
DEUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÃO 
INTERESSADO:VALDOMIRO AGUIAR NASCIMENTO 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 
 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA MONICA SOARES MACHADO ALVES FERREIRA, MMa. Juíza Eleitoral da 251ª 
Zona Eleitoral de Pinheiros, Estado de São Paulo, na forma da Lei, FAZ SABER, tendo em vista as tentativas frustradas de 
intimação por carta e por Oficial de Justiça, sendo certo que o eleitor VALDOMIRO AGUIAR NASCIMENTO se encontra em 
lugar incerto e não sabido, que foi convocado a comparecer em Cartório para prestar esclarecimentos acerca de seu 
envolvimento em duplicidade de inscrições eleitorais, nos autos do processo de DUPLICIDADE/PLURARIDADE DE 
INSCRIÇÃO, nº 16-86.2016.6.26.0251, que tramita perante este Juízo, cujos despachos dos dias 01/02/2018 e de 08/02/2018, 
transcrevo a seguir: “Vistos. Considerando a informação de fls. retro e para que se confirme os dados emitidos pelo 
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sistema quanto a regularização das inscrições envolvidas, determino que seja feita a constatação no endereço 
constante do cadastro eleitoral do Sr. Valdomiro Aguiar Nascimento, a fim de que se verifique se permanece no local, 
e intime-o para que compareça ao Cartório desta 251ª ZE portando seus documentos de identificação em 03 (três) 
dias, para que se faça a checagem quanto à suposta duplicidade de inscrições eleitorais. Expeça-se Mandado de 
Intimação nestes termos. Após, certifique o Cartório seu cumprimento e retornem conclusos”. São Paulo, 01 de 
fevereiro de 2018. Mônica Soares Machado Alves Ferreira - Juíza Eleitoral. “Vistos. Considerando a certidão negativa 
do Oficial de Justiça de fls. retro, determino a expedição de Edital de Intimação com prazo de 20 (vinte) dias, nos 
mesmos termos constantes do respectivo mandado de do despacho anteriormente proferido nas fls. 26. Após, 
certifique-se o Cartório o decurso do prazo e voltem conclusos”. São Paulo, 08 de fevereiro de 2018. Mônica Soares 
Machado Alves Ferreira - Juíza Eleitoral. Desta forma, fica o eleitor acima mencionado INTIMADO da respectiva convocação 
e do prazo de 03 (três) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente do fim do prazo da publicação deste Edital, 
para, comparecer em cartório nos termos descritos acima, munido de sua documentação, neste Cartório, situado na Rua 
Ferreira de Araújo, 538 – Pinheiros, São Paulo/SP, de segunda à sexta-feira, das 12 às 18:00h. E, para que chegue ao 
conhecimento de todos e ninguém no futuro possa alegar ignorância, foi expedido este Edital, que será afixado no local de 
costume na sede do Cartório Eleitoral e publicado uma vez no Diário de Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, em 08 de fevereiro de 2018. Eu, _________________ Vinicius Gabriel 
de Carvalho, Analista Judiciário, digitei e imprimi. Eu ____________________Joaquim Honorio Filho, Chefe de Cartório 
Eleitoral, conferi e subscrevi. 
 
 
MONICA SOARES MACHADO ALVES FERREIRA  
 
Juíza Eleitoral da ZE 251ª 
 

252ª ZONA ELEITORAL - PENHA DE FRANÇA 
 
COMUNICADOS 
 

LISTA DE APOIAMENTO A PARTIDO PLÍTICO 
A Excelentíssima Senhora Dra. Maria de Fatima Pereira da Costa e Silva, MM. Juiza Eleitoral da 252ª Zona Eleitoral de Penha 
de França - São Paulo/SP, comunica que se encontram disponíveis em cartório as listas/formulários de apoiamento relativas ao 
Partido dos Servidores Públicos do Brasil-PSPB, recebidas neste cartório em 08/02/2018, (PROTOCOLO Nº 5708/2018) para 
eventual impugnação, nos termos do art. 15 e parágrafos, da Resolução TSE nº 23.465/2015. 
São Paulo, 15 de fevereiro de 2018.  
 
 
 

LISTA DE APOIAMENTO A PARTIDO POLÍTICO 
A Excelentíssima Senhora Dra. Maria de Fatima Pereira da Costa e Silva, MM. Juiza Eleitoral da 252ª Zona Eleitoral de Penha 
de França - São Paulo/SP, comunica que se encontram disponíveis em cartório as listas/formulários de apoiamento relativas ao 
Partido Nacional Corinthiano-PNC, recebidas neste cartório em 08/02/2018, (PROTOCOLO Nº 5547/2018 para eventual 
impugnação, nos termos do art. 15 e parágrafos, da Resolução TSE nº  23.465/2015. 
São Paulo,  15 de fevereiro de 2018.  
 
 
 

LISTA DE APOIAMENTO A PARTIDO PLÍTICO 
A Excelentíssima Senhora Dra. Maria de Fatima Pereira da Costa e Silva, MM. Juiza Eleitoral da 252ª Zona Eleitoral de Penha 
de França - São Paulo/SP, comunica que se encontram disponíveis em cartório as listas/formulários de apoiamento relativas ao 
Partido Nacional Corinthiano-PNC, recebidas neste cartório em 08/02/2018, (PROTOCOLO Nº 5548/2018 para eventual 
impugnação, nos termos do art. 15 e parágrafos, da Resolução TSE nº 23.465/2015. 
São Paulo, 15 de fevereiro de 2018.  
 
 
 

LISTA DE APOIAMENTO A PARTIDO POLÍTICO 
A Excelentíssima Senhora Dra. Maria de Fatima Pereira da Costa e Silva, MM. Juiza Eleitoral da 252ª Zona Eleitoral de Penha 
de França - São Paulo/SP, comunica que se encontram disponíveis em cartório as listas/formulários de apoiamento relativas ao 
Partido Nacional Corinthiano-PNC, recebidas neste cartório em 08/02/2018, (PROTOCOLO Nº 5548/2018 para eventual 
impugnação, nos termos do art. 15 e parágrafos, da Resolução TSE nº 23.465/2015. 
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São Paulo, 15 de fevereiro de 2018.  
  

326ª ZONA ELEITORAL - ERMELINO MATARAZZO 
 
COMUNICADOS 
 

Lista de Apoiamento 
A Excelentíssima Drª. Alexandra Fuchs de Araújo, MMª. Juíza Eleitoral da 326ª Zona Eleitoral de São Paulo, comunica que se 
encontram disponíveis em cartório as listas e as fichas de apoiamento relativas ao Partido Nacional Corinthiano - PNC, 
recebidas neste cartório, nesta data, e protocolizadas sob nº 5380/2018 e 5382/2018, para eventual impugnação, nos termos 
do art. 15, da Resolução TSE nº 23.465/2015. São Paulo, 07 de fevereiro de 2018. 
 
 
 

ATOS JUDICIAIS 
 

Intimação de Despacho 
REPRESENTAÇÃO: 15-36.2017.6.26.0326 - CLASSE 42 
REPRESENTAÇÃO – DOAÇÃO DE RECURSOS ACIMA DO LIMITE LEGAL – PESSOA FÍSICA – CAMPANHA ELEITORAL 
- ELEIÇÕES 2016. 
PENALIDADE: APLICAÇÃO DE MULTA, NOS TERMOS DO ARTIGO 23, § 3º, DA LEI 9504/97 RITO DO ARTIGO 22, DA 
LC 64/90. 
 
Por ordem da MMª. Juíza da 326ª ZE/SP – Ermelino Matarazzo, Dra. ALEXANDRA FUCHS DE ARAÚJO, fica IONÍLTON 
GOMES DE ARAGÃO, e seus advogados constituídos, Dr JOÃO VICENTE AUGUSTO NEVES, OAB/SP: 288.586, e, Dr 
RICARDO CORAZZA CURY, OAB/SP: 162.207, INTIMADOS do despacho exarado nos autos, na fl. 47, conforme cópia, a 
saber:  “Fls 44/46: defiro o pedido ministerial.  
Intime-se o representado a apresentar, no prazo de 05 dias, o recibo de apresentação de sua declaração de imposto de renda 
à Receita Federal (original e retificadora).  
Sem prejuízo, oficie-se à Receita Federal para que informe se, de fato, Ionílton Gomes de Aragão apresentou sua DIRF 2016, 
ano-base 2015, após o prazo legal, e em caso positivo, qual o rendimento declarado. Com as repostas, ao MP. SP, 06/02/18”.  
Alexandra Fuchs de Araújo, Juíza Eleitoral. 
  

351ª ZONA ELEITORAL - CIDADE ADEMAR 
 
COMUNICADOS 
 

COMUNICADO 
 
A Excelentíssima Drª. Márcia Cardoso, Juíza da 351ª Zona Eleitoral de São Paulo, comunica que se encontra(m) disponível(is) 
em cartório a(s) lista(s)/formulário(s) de apoiamento relativa(s) ao 
PARTIDO NACIONAL CORINTHIANO – PNC, recebida(s) neste cartório em 07/02/2018, para eventual impugnação, nos 
termos do art. 15, da Resolução TSE nº  23.465/2015. 
São Paulo, 08/02/2018. 
  

353ª ZONA ELEITORAL - GUAIANASES 
 
COMUNICADOS 
 

COMUNICADOS 
 
 
 
LISTA DE APOIAMENTO - PARTIDO NACIONAL CORINTHIANO - PNC 
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O Excelentíssimo Senhor Doutor Jayme Garcia dos Santos Junior, MM. Juiz Eleitoral da 353ª Zona Eleitoral de Guaianases, 
comunica que se encontra disponível em cartório as listas/formulários de apoiamento conforme protocolos abaixo elencados, 
relativas ao Partido Nacional Corinthiano -  recebidas neste cartório em 07/02/2018 para eventual impugnação, nos termos 
do art. 15, da Resolução TSE n.º  23.465/2015. 
São Paulo, 08 de fevereiro de 2018. 
 

         Protocolo 
        5.258/2018 

        Protocolo 
       5.269/2018 
 

    Protocolo 
   5.273/2018 

        Protocolo 
       5.274/2018 

 
        Protocolo 
        5.282/2018 

        Protocolo 
        5.282/2018 

 
 
LISTA DE APOIAMENTO - PARTIDO REPUBLICANO CRISTÃO 
 
O Excelentíssimo Senhor Doutor Jayme Garcia dos Santos Junior, MM. Juiz Eleitoral da 353ª Zona Eleitoral de 
Guaianases,comunica que se encontra disponível em cartório as listas/formulários de apoiamento     conforme protocolos 
abaixo elencados, relativas ao Partido Republicano Cristão, recebidas neste cartório em 06/02/2018 para eventual 
impugnação, nos termos do art. 15, da Resolução TSE n.º  23.465/2015. 
São Paulo, 08/02/2018 
 

        Protocolo 
        4.946/2018 

        Protocolo 
        4.947/2018 

  

372ª ZONA ELEITORAL - PIRAPORINHA 
 
COMUNICADOS 
 

LISTA DE APOIAMENTO AO PARTIDO PNC-PARTIDO NACIONAL CORINTHIANO 
O Excelentíssimo Senhor Dr. LUIS GUSTAVO DA SILVA PIRES , MM. Juiz Eleitoral da 372ª Zona Eleitoral de Piraporinha - 
Capital,  comunica que se encontra disponível em cartório a lista de apoiamento, relativa ao PNC – Partido Nacional 
Corinthiano, referente ao Protocolo SADP n.º 5796 (lotes: 95,97,99 e 103), 5818 (lotes: 84,85,87 e 88), 5823 (lote: 101), 
5835 (lotes: 91,94 e 100), 5861 (lotes: 79,80,81,82 e 83 de 08/02/2018, para eventual impugnação, nos termos do parágrafo 
5º do artigo 11 da Resolução TSE n.º  23.465/2015. 
 
São Paulo, 08/02/2018. 
 

375ª ZONA ELEITORAL - SÃO MATEUS 
 
ATOS ADMINISTRATIVOS 
 

PUBLICAÇÃO DE PESSOAL 
MARCIA BENEDICTO ALVES, auxiliar requisitada, matrícula nº 56.681-0, falta médica no dia 07/02/2018, nos termos do art. 
1º, I, da Lei Complementar n. 1041/2008. 
  

420ª ZONA ELEITORAL - VILA SABRINA 
 
COMUNICADOS 
 

Lista de Apoiamento 
 
A Excelentíssima Doutora Cristina Ribeiro Leite Balbone Costa, Juíza de Direito na 420.ª Zona Eleitoral do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, COMUNICA que se encontram disponíveis em Cartório as listas (formulários) de 
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apoiamento relativas ao Partido dos Servidores Públicos do Brasil (protocolos 5629/2018, 5630/2018, de 8.2.2018), para 
eventual impugnação, nos termos do art. 15, da Res. TSE n.º 23.465/2015, do Tribunal Superior Eleitoral. São Paulo, em 15 de 
fevereiro de 2018. Para constar, eu, (a) Waldir Canhete, Chefe de Cartório, subscrevo. 
  

ZONAS ELEITORAIS – INTERIOR 
 

11ª ZONA ELEITORAL - ARAÇATUBA 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

SENTEÇA 
Processo nº 54-08.2017.6.26.0011 
Representação por Doação Acima do Limite Legal 
Representante: Ministério Público Eleitoral 
Representado(a): Ana Paula Grossi 
Advogado(a)(s): Edmara Magaine Cavazzana Alves - OAB/SP 236.653 
Sentença com o seguinte dispositivo: 
“...Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente  representação em face de ANA PAULA GROSSI...”. 
Araçatuba, 07 de fevereiro de 2018. 
HENRIQUE DE CASTILHO JACINTO 
Juiz Eleitoral 
 
Processo nº 49-83.2017.6.26.0011 
Representação por Doação Acima do Limite Legal 
Representante: Ministério Público Eleitoral 
Representado(a): Rogéria de Souza Ramos 
Advogado(a)(s): Isabela Correa Mortari - OAB/SP 366.8893, Luiz Fernando Maia -OAB/SP 67.217 e outros 
Sentença com o seguinte dispositivo: 
“...Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente  representação em face de ROGÉRIA DE SOUZA RAMOS...”. 
Araçatuba, 07 de fevereiro de 2018. 
HENRIQUE DE CASTILHO JACINTO 
Juiz Eleitoral 
 
Processo nº 58-45.2017.6.26.0011 
Representação por Doação Acima do Limite Legal 
Representante: Ministério Público Eleitoral 
Representado(a): Renata Alexandrina Pacheco 
Advogado(a)(s): Cleiton Rodrigues Manaia - OAB/SP 171.561 
Sentença com o seguinte dispositivo: 
“...Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente  representação em face de RENATA ALEXANDRINA PACHECO...”. 
Araçatuba, 07 de fevereiro de 2018. 
HENRIQUE DE CASTILHO JACINTO 
Juiz Eleitoral 
 
 
 

DESPACHO 
Processo nº 48-98.2017.6.26.0011 
Representação por Doação Acima do Limite Legal 
Representante: Ministério Público Eleitoral 
Representado(a): Albano Coccapieller Ferreira 
Advogado(a)(s): Ermenegildo Nava - OAB/SP 153.982 e outros 
Despacho de fls.35 : 
“Vistos. 
Não havendo necessidade de produção de outras provas, intime-se o representado para, querendo, apresentar  alegações 
finais no prazo de 2 dias, nos termos do art. 22, inciso X, da LC 64/90. 
Araçatuba, 07 de fevereiro de 2018. 
HENRIQUE DE CASTILHO JACINTO 
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Juiz Eleitoral 
 
Processo nº 56-75.2017.6.26.0011 
Representação por Doação Acima do Limite Legal 
Representante: Ministério Público Eleitoral 
Representado(a): Camila Piernas Andolfato 
Advogado(a)(s): Evandro da Silva - OAB/SP 220.830 
Despacho de fls. 47: 
“Vistos. 
Intime-se o representado para se manifestar no prazo de 03 dias. Após, tornem os autos conclusos.” 
Araçatuba, 07 de fevereiro de 2018. 
HENRIQUE DE CASTILHO JACINTO 
Juiz Eleitoral 
 
Processo nº 59-30.2017.6.26.0011 
Representação por Doação Acima do Limite Legal 
Representante: Ministério Público Eleitoral 
Representado(a): Luiz Antônio Vitalino da Silva 
Advogado(a)(s): Ermenegildo Nava - OAB/SP 153.982 e outros 
Despacho de fls. 32: 
“Vistos. 
Defiro cota retro, intimando-se o representado para apresentar cópia do recibo eleitoral indicado às fls. 07 no prazo de 03 dias. 
Após, nova vista ao MPE. 
Araçatuba, 07 de fevereiro de 2018. 
HENRIQUE DE CASTILHO JACINTO 
Juiz Eleitoral 
 
 

DESPACHO 
Processo nº 47-16.2017.6.26.0011 
Representação por Doação Acima do Limite Legal 
Representante: Ministério Público Eleitoral 
Representado(a): Joana D Arc Carvalho Oliveira 
Advogado(a)(s): Cleiton Rodrigues Manaia - OAB/SP 171.561 
Despacho de fls. 31: 
“Vistos. 
Intime-se o representado a para que regularize a representação processual, no prazo de 2 dias, sob pena de revelia. 
Araçatuba, 08 de fevereiro de 2018. 
HENRIQUE DE CASTILHO JACINTO 
Juiz Eleitoral 
  

38ª ZONA ELEITORAL - CAPIVARI 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

DESPACHOS 
Ação Penal Nº 709-30.2016.6.26.0038 
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
Réu: ENOQUE PEDRO DA SILVA 
ADVOGADO: PEDRO RICARDO BOARETO - OAB: 211847/SP 
Réu: MARCOS ANTONIO POLETTI 
ADVOGADO: PEDRO RICARDO BOARETO - OAB: 211847/SP 
ADVOGADO: TAIS DE FATIMA BOARETO - OAB: 297469/SP 
Assunto: AÇÃO PENAL - Crimes Eleitorais - ARTIGO 299, DO CÓDIGO ELEITORAL 
Intimação dos defensores de que foi designada audiência de instrução para o dia 15 de maio de 2018, às 14:00 horas 
conforme r.  despacho que segue: 
VISTOS. Para inquirição das testemunhas arroladas a fl 212, bem como interrogatório dos acusados sobre os novos fatos 
descritos no aditamento à denúncia de fl. 174, designo o dia 15 de maio de 2018, às 14:00 horas.  
Expeça-se o necessário. Int. Capivari, data supra.  
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FREDISON CAPELINE 
Juiz Eleitoral  
 
Ação Penal Nº 214-88.2013.6.26.0038 
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
Réu: JOSÉ GUSTAVO FÁVARO BARBOSA SILVA 
ADVOGADO: CARLA DE OLIVEIRA RODRIGUES - OAB: 33657/DF 
ADVOGADO: LUCIANA ANGELA DE OLIVEIRA - OAB: 303991/SP 
Assunto: AÇÃO PENAL - CRIME ELEITORAL. ART. 353, C.C. O ARTIGO 349, DO CODIGO ELEITORAL. LISTA DE 
APOIAMENTO AO PARTIDO REDE SUSTENTABILIDADE. 
Intimação dos defensores de que foi designada audiência para o dia 15 de maio de 2018, às 15:00 horas para audiência 
de instrução, ocasião em que o réu será interrogado, ao final, bem como para regularizar a representação processual, no prazo 
de 48 horas, juntando aos autos procuração assinada, conforme r. despacho que segue: 
VISTOS. Devidamente citado fl. 383, o réu constituiu defensor, que apresentou defesa preliminar fls. 386/404, alegando a 
inocência do acusado e pleiteia a absolvição. As razões invocadas pela defesa, a priori, não devem prosperar, uma vez que as 
alegações não estão robustecidas por qualquer meio de prova, ainda que indiciária, da inocência do réu e que possa excluir, 
de plano a imputação deflagrada contra o ele na denúncia. 
Havendo prova de materialidade delitiva e indícios de autoria, e, não sendo o caso de julgamento antecipado da lide, nos 
termos do artigo 360 do Código Eleitoral designo o dia 15 de maio de 2018, às 15/00 horas, para audiência de instrução, 
ocasião em que o réu será interrogado, ao final. 
Intime-se o réu para regularizar a sua representação processual, no prazo de 48 horas, juntando aos autos procuração 
assinada. Expeça-se o necessário. Int. Capivari, data supra. 
FREDISON CAPELINE 
Juiz Eleitoral  
 

42ª ZONA ELEITORAL - CRUZEIRO 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

Sentença PC exercício 2016 PSL Lavrinhas 
42ª Zona Eleitoral de Cruzeiro/SP 
Processo n.º 59-34.2017.6.26.0042 
Assunto: Prestação de Contas Anuais – Exercício 2016 
Interessado: Partido Social Liberal – PSL Lavrinhas/SP 
Advogado: Marta Maria da Silva Villela Prado, OAB/SP n.º 214858/SP 
Interessado: Moacir Pereira Nunes, Presidente 
Advogado: Marta Maria da Silva Villela Prado, OAB/SP n.º 214858/SP 
Interessado: Rafaela Aparecida Vieira Fonseca, Tesoureiro 
Advogado: Marta Maria da Silva Villela Prado, OAB/SP n.º 214858/SP 
Município: Lavrinhas/SP 
Sentença de fls. 51 
Juiz: José Marques de Lacerda 
 
Vistos etc. 
Trata-se da Prestação de Contas Anual do Partido Social Liberal – PSL de  Lavrinhas/SP, relativa ao Exercício de 2016, nos 
termos da Resolução do Tribunal Superior Eleitoral nº. 23.464/2015. 
A apresentação das contas pelo diretório municipal foi realizada fora do prazo, com falta de algumas peças e documentos 
exigidos, de acordo com o art. 34 da Resolução TSE 21.841/04. 
O Cartório Eleitoral realizou diligências junto à agremiação, as quais foram atendidas. 
O Chefe de Cartório analisou as peças apresentadas e emitiu Parecer Conclusivo opinando pela aprovação das contas, fls. 
43/44. 
O Ministério Público Eleitoral se manifestou no mesmo sentido do Parecer Conclusivo da Unidade Técnica pela aprovação das 
contas, fls 47. 
É o relatório. 
Decido. 
A apresentação das contas fora do prazo previsto na Resolução TSE 23.464/2015, não constitui obstáculo à análise da 
movimentação financeira da agremiação partidária. 
As peças contábeis apresentadas pela agremiação partidária estão de acordo com o determinado pela Resolução 
23.464/2015, assim como a arrecadação e aplicação dos recursos estão devidamente demonstrados nas peças, o que permitiu 
verificar a sua regularidade. 
Isto posto, julgo APROVADAS as Contas Anuais do Partido Social Liberal – PSL do município de Lavrinhas/SP, relativa ao 
exercício de 2016. 
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Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
Após o trânsito em julgado da sentença, informe ao TSE e ao TRE/SP, por meio do SICO (Sistema de Informações de Contas 
Eleitorais e Partidárias). 
Dê-se ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
Oportunamente, arquivem-se os autos. 
Cruzeiro , 23 de janeiro de 2018. 
José Marques de Lacerda 
Juiz Eleitoral 
 

56ª ZONA ELEITORAL - ITAPORANGA 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

EDITAL 
EDITAL N.º 4/2018 
 
O Excelentíssimo Senhor Dr. ANDRE RODRIGUES MENK, MM. Juiz da 56ª Zona Eleitoral de ITAPORANGA/SP, no uso de 
suas atribuições legais. 
 
 V E M, tornar público, nos termos do art. 31, §§ 3º a 5º, da Resolução TSE nº 23.432, de 16 de dezembro de 2014, a 
abertura do prazo de 5 (cinco) dias, para que o Ministério Público Eleitoral ou qualquer partido político interessado possa 
impugnar a prestação de contas, e/ou relatar fatos, indicar provas e pedir abertura de investigação para apuração de 
qualquer ato que viole as prescrições legais ou estatutárias a que, em matéria financeira, os partidos e seus filiados estejam 
sujeitos, quanto aos Diretórios Municipais dos partidos políticos a seguir arrolados: 
 

Partido Político/Município Prestação de Contas nº 
PARTIDO DOS TRABALHADORES -  PT - EXERCÍCIO FINANCEIRO 
2016 – RIVERSUL 

 19-10.2017.6.26.0056 

PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA– PSDB – 
EXERCÍCIO FINANCEIRO 2016 – ITAPORANGA 

 18-25.2017.6.26.0056 

 
E para que se lhe dê ampla divulgação, determinou o Excelentíssimo Senhor Juiz Eleitoral fosse publicado o presente Edital no 
Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo – DJESP. 
 
Dado e passado nesta cidade de Itaporanga, aos 08 (oito) dias do mês de fevereiro do ano de 2018. Eu, _____________, 
Abdon Cosme de Araújo Neto, Chefe de Cartório, preparei e conferi o presente Edital, que é subscrito pela MMa. Juíza 
Eleitoral. 
 
 
ANDRE RODRIGUES MENK 
                             Juiz Eleitoral 
  

59ª ZONA ELEITORAL - ITU 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

DESPACHOS 
59ª ZONA ELEITORAL – ITU 
 
SENTENÇA Da JUÍZA ELEITORAL 
 
Proc. Nº 613-49.2016.6.26.0059 
Assunto: Representação 
Interessado: GUILHERME DOS REIS GAZZOLA x EDSON BONI 
 
Nos autos do processo supracitado, pela Exma. Sra. Juíza Eleitoral Dra. Alexandra Lamano Fernandes, foi proferido a seguinte 
decisão de fls. 168: 
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“Tendo decorrido o prazo para o pagamento da  multa sem o cumprimento,  determino o lançamento do ASE 264, expedindo-
se Demonstrativo de Débitos para Inscrição em Dívida Ativa da União, encaminhando-o à Procuradoria da Fazenda Nacional. 
Após, arquivem-se estes autos em caixa própria até a comprovação do pagamento da multa ou a prescrição da mesma..” Itu, 
06 de fevereiro de 2018. (a) Alexandra Lamano Fernandes. 
 
Advogado: Dr. Joais Henrique do Nascimento da Silva (OAB/SP n.º 258.165), Dr. Ricardo Giordani (OAB/SP nº 200.725), Dr. 
Edward Gabriel Acuio Simeira (OAB/SP nº 31.446), Dr. Tiago Vilhena Simeira (OAB/SP nº 184.877), Dra. Kadra Regina Zeratin 
Rizzi (OAB/SP nº 273.589) e Dra. Mariana Ruy Santarém (OAB/SP nº 348.090).  
  

62ª ZONA ELEITORAL - JACAREÍ 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

LISTA DE APOIAMENTO 
LISTA DE APOIAMENTO 
A Excelentíssima Senhora Dra. Ângela Schmidt Lourenço Rodrigues MM. Juíza Eleitoral da 62ª Zona Eleitoral de Jacareí, 
comunica que se encontram disponíveis em cartório as listas/formulários de apoiamento relativa ao PARTIDO NACIONAL 
CORINTHIANO - PNC – Protocolos 5650/2018, 5651/2018, 5652/2018 e 5653/2018, recebidas em 08/02/2018, para eventual 
impugnação, nos termos do art. 15 da Resolução TSE nº  23465/2015. 
Jacareí, 15 de fevereiro de 2018. 

78ª ZONA ELEITORAL - NOVA GRANADA 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

INTIMAÇÃO - DESPACHO 
PROCESSO: 438-95.2016.6.26.0078 
PROTOCOLO: 475.074/2016 
INTERESSADO: JOSE MARTINS DA SILVA 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS – CANDIDATO NÃO ELEITO – VEREADOR – 2016 – ICÉM – EXECUÇÃO DE 
JULGADO – PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 
ADVOGADO: DEISE CRISTINA CARDOZO GALHARDO GONÇALVES, OAB/SP 277.567 
Vistos. 
Considerando o requerimento de fls. 35/37 da Advocacia-Geral da União, aplicável ao caso o artigo 523 do Código de 
Processo Civil. 
Assim, expeça-se mandado de intimação ao executado para que pague o débito de R$ 102,75 (cento e dois reais e setenta e 
cinco centavos), no prazo de 15 (quinze) dias, conforme guia de recolhimento (GRU) que integrará o mesmo. 
Providencie a Serventia o necessário. 
Nova Granada, 02 de fevereiro de 2018. 
FABIANO RODRIGUES CREPALDI 
Juiz Eleitoral 
  

114ª ZONA ELEITORAL - SANTA CRUZ DO RIO PARDO 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

DESPACHO 
REPRESENTAÇÃO Nº 149-20.2017.6.26.0114 
REPRESENTANTE (S): MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL. 
REPRESENTADO (S): ROBERTO TIRIRICA GUIDIO PEREZ. 
ADVOGADO(S): LEANDRO DE MELO GOMES – OAB/SP Nº 220.976. 
ASSUNTO: DIREITO ELEITORAL – RECURSOS FINANCEIROS DE CAMPANHA ELEITORAL - DOAÇÃO DE RECURSOS 
ACIMA DO LIMITE LEGAL – PESSOA FÍSICA – PEDIDO DE CONCESSÃO DE LIMINAR. 
Fl. 46. VISTOS. Fls. 25/38: manifeste o representante, dentro de 03(três) dias, acerca dos documentos trazidos pelo 
representado em sede de defesa. Após, conclusos. Int. Santa Cruz do Rio Pardo, 06 de fevereiro de 2018. PEDRO DE 
CASTRO E SOUSA. Juiz Eleitoral. 
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129ª ZONA ELEITORAL - SÃO MANUEL 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

DESPACHO 
Proc. nº 67-41.2017.6.26.0129 
Interessado: Partido Popular Socialista de São Manuel 
Advogado: Regis Antonio Diniz (OAB/SP 122.216) 
Vistos. 
I - Defiro a conversão do julgamento em diligência, nos termos do art. 35, §6º, da Res. TSE nº 23.464/2015. Intime-se o partido 
para, no prazo de 20 (vinte) dias, esclarecer as contradições e/ou apresentar os documentos solicitados. 
II - Decorrido o prazo, proceda-se à nova análise da prestação de contas. 
São Manuel, 06 de fevereiro de 2018. 
HENRIQUE ALVES CORRÊA IATAROLA 
JUIZ ELEITORAL 
  

137ª ZONA ELEITORAL - SOROCABA 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

DESPACHO 
 
VISTOS. 
 
Primeiramente, esclareça o representado se sua esposa também fez alguma doação na última eleição (2016), apresentando 
declaração por ela firmada a esse respeito. 
Após, conclusos novamente. 
Intime-se. 
Sorocaba, 08 de fevereiro de 2018. 
CARLOS ALBERTO MALUF 
Juíza Eleitoral  
 

145ª ZONA ELEITORAL - CACHOEIRA PAULISTA 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA - INTIMAÇÃO 
PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 387-77.2016.6.26.0145 – CLASSE 25ª 
PROCEDÊNCIA: CACHOEIRA PAULISTA-SP 
PROTOCOLO: 325.333/2016 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS. DE EXERCÍCIO FINANCEIRO. 2013. CACHOEIRA PAULISTA. PR. 
APRESENTAÇÃO DE CONTAS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. 
INTERESSADO: COMISSÃO PROVISÓRIA DO PARTIDO DA REPÚBLICA – PR DE CACHOEIRA PAULISTA 
ADVOGADA: GISELY FERNANDES RODRIGUES DAS CHAGAS – OAB: 141897/SP 
ADVOGADA: LUCIANA CARVALHO DE CASTRO – OAB: 288804/SP 
INTERESSADO: EDSON MENDES MOTA - PRESIDENTE 
ADVOGADA: GISELY FERNANDES RODRIGUES DAS CHAGAS – OAB: 141897/SP 
ADVOGADA: LUCIANA CARVALHO DE CASTRO – OAB: 288804/SP 
INTERESSADO: PAULO RODRIGUES DA MOTTA - TESOUREIRO 
ADVOGADA: GISELY FERNANDES RODRIGUES DAS CHAGAS – OAB: 141897/SP 
Decisão proferida em 08 de fevereiro de 2018, à fl. 162, pelo Meritíssimo Senhor Doutor Carlos Eduardo D’Elia 
Salvatori, Juiz da 145ª Zona Eleitoral do Estado de São Paulo: 
Vistos em 08/02/2018. Fls. 154: os interessados, regularmente intimados para que indicassem bens à penhora (fl. 152/153), 
deixaram transcorrer o respectivo prazo sem qualquer manifestação ou justificativa para a falta de indicação (art. 218, § 3º, do 
CPC). Diante do exposto, reconheço a conduta omissiva dos interessados como ato atentatório à dignidade da justiça (art. 
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774, V, do CPC) e aplico, a cada um, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito principal, apurado em R$ 
6.152,53 (seis mil cento e cinquenta e dois reais e cinquenta e três centavos), conforme certidão à fl. 162, revertidos em 
proveito da União Federal e exigível nestes autos. Expeça-se ordem via BacenJud para o bloqueio de valores em contas 
bancárias mantidas em qualquer instituição financeira pelo órgão partidário municipal, incluindo-se na comunicação os valores 
referentes à multa e aos honorários arbitrados à fl. 145, no total de dez por cento cada, bem como a multa aplicada neste ato, 
além do principal atualizado, perfazendo o total de R$ 7.998,28 (sete mil novecentos e noventa e oito reais e vinte e oito 
centavos). No mais, manifestem-se os interessados em termos de prosseguimento, requerendo o que entenderem de direito, 
no prazo de cinco (05) dias, contados de acordo com o caput do art. 7º da Resolução TSE nº 23.478/2016: “O disposto no art. 
219 do Novo Código de Processo Civil não se aplica aos feitos eleitorais”. Intimem-se. Cachoeira Paulista, d.s. (a) CARLOS 
EDUARDO D’ELIA SALVATORI, Juiz Eleitoral. 145ª Zona Eleitoral do Estado de São Paulo. 
  

146ª ZONA ELEITORAL - VALPARAÍSO 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

SENTENÇAS 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO FINANCEIRO 2015. Lavínia - Autos: 24-66.2016.6.26.0153. Interessados: 
Comissão Provisória do PMDB-15 em Lavínia; Wirlens Homeres Sparsa – Presidente; Maria Angelina Frota Ribeiro – 
Tesoureira. Advogada: Doutora Beatriz Ribeiro Pereira, OAB/SP 262.336. Finalidade: Intimação acerca da r. sentença que 
aprovou as contas do órgão partidário municipal referentes ao exercício 2015. Pelo MM. Juiz Eleitoral foi decidido: “V. (…) 
Atendidos os requisitos do devido processo legal e constatada a veracidade do que fora apontado pelos subscritores, a 
aprovação é de rigor. Isso posto, com fundamento nos artigos 45, inciso VIII, alínea “a” c.c. artigo 46, inciso I, ambos da 
Resolução TSE 23.464/15, acolho o parecer técnico, bem como a manifestação do douto representante do Ministério Público 
Eleitoral, para APROVAR as contas apresentadas pela Comissão Provisória do PMDB – 15 em Lavínia referentes ao exercício 
2015. P.R.I. Com o trânsito em julgado, procedam-se às anotações no SICO – Sistema de Informações de Contas - e 
arquivem-se, observadas as cautelas e anotações de praxe. Valparaíso, 05 de fevereiro de 2018. FERNANDO BALDI 
MARCHETTI Juiz Eleitoral. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO FINANCEIRO 2015. Lavínia - Autos: 31-58.2016.6.26.0153. Interessados: 
Comissão Provisória do PPS-23 em Lavínia; Aparecido Luis Sanches – Presidente; Eli Alves de Aguiar – Tesoureiro. 
Advogada: Doutora Angela Marta Garcia Catelan, OAB/SP 346.401. Finalidade: Intimação acerca da r. sentença que aprovou 
as contas do órgão partidário municipal referentes ao exercício 2015. Pelo MM. Juiz Eleitoral foi decidido: “V. (…) Atendidos os 
requisitos do devido processo legal e constatada a veracidade do que fora apontado pelos subscritores, a aprovação é de rigor. 
Isso posto, com fundamento nos artigos 45, inciso VIII, alínea “a” c.c. artigo 46, inciso I, ambos da Resolução TSE 23.464/15, 
acolho o parecer técnico, bem como a manifestação do douto representante do Ministério Público Eleitoral, para APROVAR as 
contas apresentadas pela Comissão Provisória do PPS-23 em Lavínia referentes ao exercício 2015. P.R.I. Com o trânsito em 
julgado, procedam-se às anotações no SICO – Sistema de Informações de Contas - e arquivem-se, observadas as cautelas e 
anotações de praxe. Valparaíso, 05 de fevereiro de 2018. FERNANDO BALDI MARCHETTI Juiz Eleitoral. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO FINANCEIRO 2015. Lavínia - Autos: 34-13.2016.6.26.0153. Interessados: 
Comissão Provisória do PSB-40 em Lavínia; Sueli Moura San Miguel Mansan – Presidente; Claudia Moura San Miguel 
Marcello – Tesoureira. Advogado: Doutor Claudemir Liberale, OAB/SP 215.392. Finalidade: Intimação acerca da r. sentença 
que aprovou as contas do órgão partidário municipal referentes ao exercício 2015. Pelo MM. Juiz Eleitoral foi decidido: “V. (…) 
Atendidos os requisitos do devido processo legal e constatada a veracidade do que fora apontado pelos subscritores, a 
aprovação é de rigor. Isso posto, com fundamento nos artigos 45, inciso VIII, alínea “a” c.c. artigo 46, inciso I, ambos da 
Resolução TSE 23.464/15, acolho o parecer técnico, bem como a manifestação do douto representante do Ministério Público 
Eleitoral, para APROVAR as contas apresentadas pela Comissão Provisória do PSB-40 em Lavínia referentes ao exercício 
2015. P.R.I. Com o trânsito em julgado, procedam-se às anotações no SICO – Sistema de Informações de Contas - e 
arquivem-se, observadas as cautelas e anotações de praxe. Valparaíso, 05 de fevereiro de 2018. FERNANDO BALDI 
MARCHETTI Juiz Eleitoral. 
  

180ª ZONA ELEITORAL - MARÍLIA 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

Intimação 
Processo nº 24-48.2017.6.26.0180 
Assunto: Prestação de contas – Exercício 2016 
Interessados: Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB, Murilo Sanches Leal e Mariane Sanches Leal. 
Advogado: Cristiane Aparecida Siqueira– OAB/SP nº 167.720 
Cidade: Ocauçu/SP 
Vistos. 
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Considerando a informação de folha 70, intime-se o Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB – de Ocauçu/SP, 
por meio do Diário de Justiça Eletrônico, a apresentar, no prazo de 20 dias, as contas do exercício de 2016, em conformidade 
com o exigido pelo artigo 29 da Resolução TSE nº 23.464/2015. 
Marília, 07 de fevereiro de 2018. 
 
Dr. José Roberto Nogueira Nascimento 
Juiz Eleitoral 
 

183ª ZONA ELEITORAL - RIBEIRÃO PIRES 
 
COMUNICADOS 
 

Lista de apoiamento 
O Excelentíssimo Senhor Dr. Walter de Oliveira Junior, MM. Juiz da 183ª Zona Eleitoral de São Paulo – Ribeirão Pires, 
comunica que se encontram disponíveis em cartório a lista/formulário de apoiamento relativa ao partido político em formação 
Partido Nacional Corinthiano, recebidas neste cartório em 08/02/2018, para eventual impugnação, nos termos do art. 15, 
parágrafo 1º, da Resolução TSE nº 23.465/2015. 
Ribeirão Pires, em 08 de fevereiro de 2018. 
  

185ª ZONA ELEITORAL - GUARULHOS 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

EDITAL 
Comunicado 
 
O Excelentíssimo Senhor Dr. Ricardo Felicio Scaff, MM. Juiz Eleitoral da 185ª Zona Eleitoral de Guarulhos, comunica que se 
encontra disponível em cartório a lista/formulário de apoiamento relativa ao PARTIDO NACIONAL CORINTHIANO, PNC 
recebida neste cartório em 08/02/2018 para eventual impugnação, nos termos do art. 11, parágrafo 5º, da Resolução TSE nº 
23.282/2010. 
Guarulhos, 08/02/2018. 
  

189ª ZONA ELEITORAL - ITANHAÉM 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

NOTIFICAÇÃO 
AUTOS N.º 77-02.2017.6.26.0189 
INTERESSADO: PARTIDO SOLIDARIEDADE - SD 
PRESIDENTE: LUIZ BERBIZ DE OLIVEIRA 
TESOUREIRO: ERENI FERRAZ BERBIZ 
ADVOGADO: ANTONIO MESSIAS SALES JUNIOR – OAB: 346.457/SP 
 
 
NOTIFICAÇÃO 
 
Em cumprimento ao disposto no artigo 35, § 3º, da Resolução TSE n.º 23.464, de 21 de dezembro de 2015, fica Vossa 
Senhoria NOTIFICADO(A) para, querendo, apresente, no Cartório da 189 Zona Eleitoral, os documentos abaixo relacionados, 
no prazo de 20 dias: 
 
1. Parecer da comissão Executiva ou do Conselho Fiscal do partido; 
2. Extratos bancários completos de todo o período em exame; 
3. Esclarecer como foram custeadas as despesas com a manutenção da sede do partido (aluguel, energia elétrica, água, 
telefone/internet, honorários contábeis e advocatícios) tendo em vista, que a agremiação partidária não informou a existência 
de receitas estimadas; 



Ano 2018 029, Número  São Paulo,  Página 43 quinta-feira, 15 de fevereiro de 2018

 

Diário da Justiça Eleitoral - Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que 
institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-sp.jus.br 

 

4. Providenciar a assinatura do advogado (Resolução TSE n.º 23.464/2015, art. 29, § 1º). As peças devem conter assinatura 
digital do presidente, do tesoureiro do órgão partidário, do advogado e do profissional de contabilidade habilitado, à exceção 
das referidas nos incisos I, II, III, V, VI, VII e IX do caput deste artigo. 
 
Itanhaém, em 08 de fevereiro de 2018. 
 
 
Helen Cristina de Melo Alexandre 
Juíza Eleitoral 
 

NOTIFICAÇÃO 
AUTOS N.º 69-25.2017.6.26.0189 
INTERESSADO: PARTIDO REPUBLICANO BRASILEIRO - PRB 
PRESIDENTE: ANTONIO DO AMARAL 
TESOUREIRO: OSVALDO BAPTISTA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO: OSVALDO BAPTISTA DE OLIVEIRA – OAB: 52904/SP 
 
 
NOTIFICAÇÃO 
 
Em cumprimento ao disposto no artigo 35, § 3º, da Resolução TSE n.º 23.464, de 21 de dezembro de 2015, fica Vossa 
Senhoria NOTIFICADO(A) para, querendo, apresente, no Cartório da 189 Zona Eleitoral, os documentos abaixo relacionados, 
no prazo de 20 dias: 
 
1. Conciliação bancária, caso existam débitos ou créditos que não tenham constado dos respectivos extratos bancários na data 
de sua emissão; 
2. Esclarecer por qual motivo o partido não manteve conta bancária aberta, tendo em vista, que toda a agremiação partidária 
deverá manter uma conta bancária distinta e em estabelecimento bancário controlado pela União ou pelos Estados, para a 
movimentação de possíveis recursos do fundo partidário, receitas arrecadadas e pagamento de despesas que possam ser 
contraídas pelo partido. 
 
Itanhaém, em 08 de fevereiro de 2018. 
 
 
Helen Cristina de Melo Alexandre 
Juíza Eleitoral 
  

201ª ZONA ELEITORAL - ITAPECERICA DA SERRA 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

Despacho 
Proc. nº 120-97.2017.6.26.0201 
 
Assunto: AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO 
 
Autor: MANOEL MISSIAS RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Réu: ANTONIO TROLESI ROSCHEL 
 
Advogado:  CLAYTON MORAES LOURENÇO DOS SANTOS  (OAB/SP nº  324.553) 
 
Nos autos do processo supracitado, pela MM. Juíza Eleitoral foi proferido despacho com o seguinte conteúdo: “Vistos. 
Atendendo a manifestação ministerial de fl. 46, intime-se o advogado da parte autora para que assine a petição de recurso 
juntada às fls. 31 a 45 em cinco dias, regularizando sua postulação. Após, abra-se vista dos autos ao mesmo órgão para a 
apresentação de contrarrazões. Itapecerica da Serra, 06 de fevereiro de 2018. Alena Cotrim Bizzarro. Juíza Eleitoral.” 
  

219ª ZONA ELEITORAL - POÁ 
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COMUNICADOS 
 

APOIAMENTO À FORMAÇÃO DE NOVOS PARTIDOS POLÍTICOS 
EDITAL   Nº 01/18 
O Excelentíssimo Senhor Doutor Valmir Maurici Júnior, Meritíssimo Juiz da 219ª Zona Eleitoral de Poá, comunica que se 
encontra disponível em cartório as listas/formulários de apoiamento relativa ao Partido Nacional Corinthiano, recebidas neste 
cartório em 08/02/2018, para eventual impugnação, nos termos do art. 15 º, da Resolução TSE nº 23.465/2015. 
Poá, 08 de fevereiro de 2018. 
  

230ª ZONA ELEITORAL - SUMARÉ 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

Editais 
EDITAL Nº 05/2018 DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO 
Prazo: 20 (vinte) dias 
Excelentíssima Senhora Drª. ANA LIA BEALL, MMª. Juiza Eleitoral da 230ª ZE/SP, no uso de suas atribuições legais, 
TORNA PÚBLICA, a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem ciência que, nos autos do Processo nº 460-
85.2016.26.0230 em que o Ministério Público Eleitoral move em face de GLEYCE ARAUJO DOS SANTOS,  RG nº 
52.172.129-5, nascido aos 27/04/1984, Portel-PA, residente em local incerto e não sabido, denunciada como incurso no 
artigo 350, caput do Código Eleitoral. Foi designada audiência de proposta de suspensão condicional do processo, nos termos 
do artigo 89 da Lei nº 9099/95, para o dia 02/04/2018 às 13:30 horas, na sala de audiências da 3ª Vara Cível da Comarca de 
Sumaré, sito a Rua Antônio de Carvalho nº 170, Centro, Sumaré/SP, ficando neste ato CITADA e INTIMADA a acusada  a 
comparecer na referida audiência, munido de documentação e acompanhado por advogado, estando ciente de que no caso de 
não constituir advogado  será nomeado defensor dativo. 
E, como a acusada não foi encontrada, estando em local incerto e não sabido, conforme certificado pelo Oficial de Justiça e, 
para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém no futuro possa alegar ignorância, foi expedido este edital, que será 
publicado no Diário da Justiça e afixado no local de costume na sede do cartório eleitoral. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de Sumaré / SP, aos 07 de fevereiro de 2018. Eu, Valéria Atanes da Silva, Chefe de Cartório 
Eleitoral, conferi, subscrevi e assino por determinação judicial. 
EDITAL Nº 06/2018 DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO 
Prazo: 20 (vinte) dias 
Excelentíssima Senhora Drª. ANA LIA BEALL, MMª. Juiza Eleitoral da 230ª ZE/SP, no uso de suas atribuições legais, 
TORNA PÚBLICA, a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem ciência que, nos autos do Processo nº 488-
53.2016.26.0230 em que o Ministério Público Eleitoral move em face de LUCIANA GONÇALVES SILVA,  RG nº 39.139.022-3-
SSP/SP, nascido aos 06/07/1983 em S. Antonio do Jacinto/MG ,GISELE BRAGA DA SILVA, RG nº 42.582.894-3-SSP/SP, 
nascida aos 06/02/1994 em Goiana-PE, JOSEFA DOS ANJOS CTPS nº 049656 série 088, nascida aos 06/06/1964 em 
Campo do Brito/SE e JOÃO LUIS DA COSTA DE SOUSA, RG nº 55.871.134-0, aos 25/08/1990 em Arari/MA, residentes 
em local incerto e não sabido, denunciados como incurso no artigo 350, caput do Código Eleitoral. Foi designada audiência 
de proposta de suspensão condicional do processo, nos termos do artigo 89 da Lei nº 9099/95, para o dia 02/04/2018 às 13:50 
horas, na sala de audiências da 3ª Vara Cível da Comarca de Sumaré, sito a Rua Antônio de Carvalho nº 170, Centro, 
Sumaré/SP, ficando neste ato CITADOS e INTIMADOS os acusados  a comparecerem na referida audiência, munidos de 
documentação e acompanhados por advogado, estando cientes de que no caso de não constituir advogado  será nomeado 
defensor dativo. 
E, como os acusados não foram encontrados, estando em local incerto e não sabido, conforme certificado pelo Oficial de 
Justiça e, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém no futuro possa alegar ignorância, foi expedido este edital, 
que será publicado no Diário da Justiça e afixado no local de costume na sede do cartório eleitoral. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de Sumaré / SP, aos 07 de fevereiro de 2018. Eu, Valéria Atanes da Silva, Chefe de Cartório 
Eleitoral, conferi, subscrevi e assino por determinação judicial. 
 

245ª ZONA ELEITORAL - RIO CLARO 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

INTIMAÇÃO À DEFESA PARA APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS NO PRAZO DE 5 DIAS (ARTIGO 360 DO CÓDIGO 
ELEITORAL 
Processo nº 389-43.2013.6.26.0245 (Ação Penal – Crime Eleitoral – Pedido de Condenação Criminal) 
Autor: Ministério Público Eleitoral 
Réu: Diego Conceição dos Santos 
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Réu: José Roberto Perin 
Adv(s): Victor Roncatto Piovezan – OAB/SP nº 242.595 
 
Despacho proferido à fl. 1593: 
“Vistos. 
Defiro o requerido às fls. 1591/1592. 
Intime-se através de publicação no Diário de Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo (DJE-
TRE/SP). 
Rio Claro, 08 de fevereiro de 2018. 
(a) Caio César Ginez Almeida Bueno – Juiz Eleitoral” 
  

271ª ZONA ELEITORAL - SOROCABA 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

DESPACHO 
Processo n.450-15.2016.6.26.0271 
Prestação de Contas – Eleições 2016.6.26.0271 
Interessado: Partido Republicano da Ordem Social – PROS; Robson Coivo (presidente);Elmo Vieira Gomes (tesoureiro) 
Advogado: Fernando Athayde Filho – OAB: 243911/SP; Valter José Consorte - OAB: 75112/SP; Keller Aparecida R. de Oliveira 
Santos – OAB: 210649/SP 
Finalidade: intimação de despacho de fls.149 
“Vistos, Face a certidão retro, reitere-se ofício de fls.143 e encaminhe-se a Direção Municipal do Partido Republicano da 
Ordem Social – PROS. Sorocaba, data supra. Mário Gaiara Neto”. 
 
Processo n.10-82.2017.6.26.0271 
Prestação de Contas Anuais – Exercício 2016 
Interessado: Partido Progressista – PP; Alexandre Hugo de Morais (presidente); José Del Cistia Júnior (tesoureiro) 
Advogado: Douglas Camargo Pinto – OAB: 336951/SP 
Finalidade: intimação de despacho de fls.172 
“Vistos. Ao Setor Técnico, para elaboração de parecer conclusivo, nos termos do art. 36, da Resolução TSE nº 23.546/2017. 
Int. Sorocaba, data supra. Mário Gaiara Neto”. 
 
Processo n.24-66.2017.6.26.0271 
Prestação de Contas Anuais – Exercício 2016 
Interessado: Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB; Renato Fauvel Amary (presidente); Jurandir de 
Oliveira Ramos (tesoureiro) 
Advogado: Mateus de Oliveira Ramos – OAB: 263974/SP 
Finalidade: intimação de despacho de fls.181 
“Vistos. Ao Setor Técnico, para elaboração de parecer conclusivo, nos termos do art. 36, da Resolução TSE nº 23.546/2017. 
Int. Sorocaba, data supra. Mário Gaiara Neto”. 
 
Processo n.333-24.2016.6.26.0271 
Prestação de Contas  - Eleições 2016 
Interessado: Silas Alves de Almeida 
Advogado: Alessandra das Graças Egea Machado – OAB: 225162/SP; Aline de Fátima Oliveira Machado – OAB: 344383/SP 
Finalidade: intimação de despacho de fls.138 
“Vistos. Ciente. Face à reforma da decisão de desaprovadas para aprovadas com ressalvas, à serventia para que providencie 
a exclusão do ASE 230/3. Int. Sorocaba, data supra. Mario Gaiara Neto, Juiz Eleitoral”. 
 
Processo n.237-09.2016.6.26.0271 
Prestação de Contas  - Eleições 2016 
Interessado: João Martins de Oliviera  
Advogado: Renata Cristina Neves Fernandes Lara – OAB: 326331/SP 
Finalidade: intimação de despacho de fls.158 
“Vistos. Ciente. Face à reforma da decisão de desaprovadas para aprovadas com ressalvas, à serventia para que providencie 
a exclusão do ASE 230/3. Int. Sorocaba, data supra. Mario Gaiara Neto, Juiz Eleitoral”. 
 
Processo n.241-46.2016.6.26.0271 
Prestação de Contas  - Eleições 2016 
Interessado: Benedito de Jesus Oleriano 
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Advogado: Alessandra das Graças Egea Machado – OAB: 225162/SP; Aline de Fátima Oliveira Machado – OAB: 344383/SP 
Finalidade: intimação de despacho de fls.114 
“Vistos. Ciente. Face à reforma da decisão de desaprovadas para aprovadas com ressalvas, à serventia para que providencie 
a exclusão do ASE 230/3. Outrossim, determino a intimação do interessado, para que no prazo de 3 (três) dias, manifeste-se 
sobre o Parecer Técnico Conclusivo de fls.61, sob pena de preclusão, nos termos do art. 59, § 3°, da Resolução TSE 
23.463/2015. Outrossim, decorrido este prazo, havendo manifestação do interessado, ao setor técnico para emissão de 
Parecer Pós-Vista. Após, abra-se vista ao Ministério Público Eleitoral, nos termos do art. 59, §4º, da Resolução TSE 
23.463/2015. Int. Sorocaba, data supra. Mario Gaiara Neto, Juiz Eleitoral”. 
 

INTIMAÇÃO DE DESPACHO 
Processo n.22-96.2017.6.26.0271 
Prestação de Contas – Prestação de Contas Anual 
Interessado: Partido Socialismo e Liberdade – PSOL; Marco Antonio de Moraes (presidente); Amarildo Aparecido dos 
Santos (tesoureiro) 
Advogado: André Gustavo de Almeida Geraldes – OAB: 138615/SP;  
Finalidade: intimação de despacho de fls.312 
 
Vistos. Face a expedição do relatório de diligências pelo órgão técnico, intimem-se os interessados para que se manifestem, no 
prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do § 3º, inciso I, do art. 35, da Resolução TSE 23.546/2017, sob pena de preclusão. Int. 
Sorocaba, data supra. Mario Gaiara Neto. Juiz Eleitoral”. 
 

272ª ZONA ELEITORAL - SANTOS 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

Rep 57-53.2017.6.26.0272 
REPRESENTAÇÃO Nº 57-53.2017.6.26.0272 Protocolo: 112.375/2017  
JUIZ: CARLOS ORTIZ GOMES 
REPRESENTANTE: Ministério Público Eleitoral 
REPRESENTADO: Sigiloso 
ADVOGADO: RODRIGO DONIZETE DE CAMPOS - OAB/SP Nº 328.825  
 
(…) Fundamento e decido. No mérito, há que se acolher a procedência da representação, face a documentação trazida aos 
autos, e nos termos da manifestação do Ministério Público Eleitoral, que se consolidou no sentido da irregularidade da doação. 
Conforme disposto no § 3º do art. 21 da Resolução TSE nº 23.463/2015 (artigo 23 § 1º da Lei 9.504/97), a pessoa física 
somente poderá efetuar doações para campanhas eleitorais, dentro do limite de dez por cento dos rendimentos brutos 
auferidos no ano anterior à eleição, limite que visa preservar a lisura do pleito eleitoral. Com efeito, uma vez excedido esse 
limite, há previsão legal de aplicação de algumas sanções, pois a norma decorre de critério objetivo, de modo que violados os 
limites impostos pela lei eleitoral para doação, sujeito o infrator às penalidades nela prescritas, estando vinculada a aplicação 
dessas sanções somente a princípios de proporcionalidade e razoabilidade. Conforme consta da declaração anual da 
representada enviada pela Receita Federal por meio do Ofício n.º 17882/2017 (mantida em anexo sigiloso), a doação em favor 
de Campanha Eleitoral no ano de 2016, excedeu o limite de dez por cento dos rendimentos declarados, valores esses, que 
servem de parâmetro para verificação do descumprimento da norma legal, sendo devida à aplicação da penalidade prevista no 
§ 3º do artigo 21 da Resolução TSE nº 23.463/2015 (art. 23 § 3º da Lei n. 9.504/97), que aponta multa de cinco a dez vezes a 
quantia excedente. Desta feita e considerando o mais que dos autos consta, julgo PROCEDENTE a representação formulada 
pelo Ministério Público Eleitoral em face de “sigiloso”, uma vez verificado o excesso de doação, para aplicar à representada a 
multa de R$ 22.701,05 (vinte e dois mil setecentos e um reais e cinco centavos), em virtude de infração ao disposto no § 1º do 
art. 23 da Lei 9504/97, e nos termos do art. 21 da Resolução TSE nº 23.463/2015, anotando-se a inelegibilidade da 
representada no Cadastro Nacional de Eleitores - Sistema ELO. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o trânsito, arquive-
se com as anotações de praxe. Santos, 08 de fevereiro de 2018. 

                         
 

Rep 54-98.2017.6.26.0272 
REPRESENTAÇÃO Nº 54-98.2017.6.26.0272 
JUIZ: CARLOS ORTIZ GOMES 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
REPRESENTADO: AUGUSTO CAPODICASA 
ADVOGADO(A): DANIEL NASCIMENTO CURI – OAB/SP 132.040 
ADVOGADO(A): FÁBIA CECÍLIA LOPES JORDÃO CURI – OAB/SP 110.070 
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(…) Fundamento e decido. No mérito, há que se acolher a procedência da representação, face a documentação trazida aos 
autos, e nos termos da manifestação do Ministério Público Eleitoral, que se consolidou no sentido da irregularidade da doação. 
Conforme disposto no § 3º do art. 21 da Resolução TSE nº 23.463/2015 (artigo 23 § 1º da Lei 9.504/97), a pessoa física 
somente poderá efetuar doações para campanhas eleitorais, dentro do limite de dez por cento dos rendimentos brutos 
auferidos no ano anterior à eleição, limite que visa preservar a lisura do pleito eleitoral. Com efeito, uma vez excedido esse 
limite, há previsão legal de aplicação de algumas sanções, pois a norma decorre de critério objetivo, de modo que violados os 
limites impostos pela lei eleitoral para doação, sujeito o infrator às penalidades nela prescritas, estando vinculada a aplicação 
dessas sanções somente a princípios de proporcionalidade e razoabilidade. Conforme informação da Receita Federal prestada 
no Ofício n.º 441/2017 (mantido em anexo sigiloso), a doação da representada em favor de Campanha Eleitoral no ano de 
2016, excedeu o limite de dez por cento dos rendimentos declarados, valores esses, que servem de parâmetro para verificação 
do descumprimento da norma legal, sendo devida à aplicação da penalidade prevista no § 3º do artigo 21 da Resolução TSE nº 
23.463/2015 (art. 23 § 3º da Lei n. 9.504/97), que aponta multa de cinco a dez vezes a quantia excedente. Desta feita e 
considerando o mais que dos autos consta, julgo PROCEDENTE a representação formulada pelo Ministério Público Eleitoral 
em face de AUGUSTO CAPODICASA, uma vez verificado o excesso de doação, para aplicar ao representado a multa de R$ 
1.416,31 (um mil quatrocentos e dezesseis reais e trinta e um centavos), em virtude de infração ao disposto no § 1º do art. 23 
da Lei nº 9504/97, e nos termos do art. 21 da Resolução TSE nº 23.463/2015, anotando-se a inelegibilidade do representado 
no Cadastro Nacional de Eleitores - Sistema ELO. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o trânsito, arquive-se com as 
anotações de praxe. Santos, 08 de fevereiro de 2018. 
                         
  

275ª ZONA ELEITORAL - CAMPINAS 
 
COMUNICADOS 
 

LISTA DE APOIAMENTO A PARTIDO POLÍTICO 

 
 
O Excelentíssimo Senhor Dr. José Henrique Rodrigues Torres, MM. Juiz da 275ª Zona Eleitoral de Campinas, comunica que se 
encontram disponíveis em cartório as listas/formulários/lotes SPO2750000004,  de apoiamento relativo ao Partido Republicano 
Cristão - PRC, recebidos neste cartório em 07/02/2018, protocolado sob nº 5377/2018, para eventual impugnação, nos termos 
do art. 15, da Resolução TSE nº  23.465/2015. 
Campinas/SP,  08 de fevereiro de 2018. 
 

277ª ZONA ELEITORAL - OSASCO 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

Despacho 
277a ZONA ELEITORAL – OSASCO/SP 
Processo nº 31-11.2015.6.26.0277 
Classe Processual – Execução Fiscal 
Exequente: PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL 
Executado: PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA - PDT 
Advogado(a): Adriano Pedro Alves – OAB 271332/SP 
 
 
Nos autos da Representação em epígrafe, foi proferido, pelo MMº Juiz da 277ª Zona Eleitoral de Osasco/SP, o seguinte 
despacho para intimação do executado, por meio de seus patronos: “Vistos. 
Antes de proceder o bloqueio no BACENJUD, intime-se o devedor a recolher a diferença no prazo de cinco dias, sob as penas 
da lei. 
Osasco, 8 de fevereiro de 2018.” 
WILSON LISBOA RIBEIRO 
Juiz Eleitoral  
  

278ª ZONA ELEITORAL - GUARULHOS 
 
ATOS JUDICIAIS 
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DESPACHO 
Representação n. º 39-14.2017.6.26.0278 
Assunto: ELEIÇÕES 2016 – RECURSO FINANCEIRO DE CAMPANHA ELEITORAL – DOAÇÃO DE RECURSOS ACIMA 
DO LIMITE LEGAL – PESSOA FÍSICA 
Representante: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
Representado: MARIA CRISTINA BORTOLOTTI PRADO CAMACHO 
Advogado(a): MARIA CRISTINA BORTOLOTTI PRADO CAMACHO – OAB/SP 55.458 
 
Nos autos do processo em epígrafe, foi proferido pelo MM. Juiz Eleitoral da 278ª ZE Guarulhos/SP o r. despacho à fl. 63, a 
seguir descrito: 
 
Vistos,  
 
1.A representada é advogada e pelo teor da petição, atua em causa própria. Anote-se; 
2.Manifeste-se o MP acerca de eventuais diligências e, não havendo, apresente em 02 (dois) dias suas alegações finais. Após 
apresentadas as alegações, à defesa para suas necessárias alegações finais, também em dois dias. Havendo diligências, 
tornem conclusos para apreciação. 
 
Guarulhos, 08 de fevereiro de 2018. 
 
CLÁVIO KENJI ADATI 
Juiz Eleitoral  
  

279ª ZONA ELEITORAL - GUARULHOS 
 
COMUNICADOS 
 

LISTA DE APOIAMENTO - PARTIDO EM FORMAÇÃO - PNC 
Comunicado 
A Excelentíssima Senhora Dr.ª Caroline Quadros da Silveira Pereira, MM.ª Juíza da 279ª Zona Eleitoral de Guarulhos-SP em 
exercício, comunica que se encontram disponíveis em Cartório as listas/formulários de apoiamento relativas ao Partido 
Nacional Corinthiano, PNC, recebidas em Cartório em 08/02/2018 e protocolizadas sob nº 5601/2018 e 5605/2018 para 
eventuais impugnações, nos termos do art. 15, parágrafo 1º, da Resolução TSE n.º 23.465/2015. 
Guarulhos, 08/02/2018. 
 
 

ATOS JUDICIAIS 
 

EDITAL Nº 05/2018 
CITAÇÃO 
PRAZO: 20 dias 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA CAROLINE QUADROS DA SILVEIRA PEREIRA, JUÍZA ELEITORAL DA 279ª 
ZONA ELEITORAL, 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante este Juízo, que funciona das 
09 às 18 horas, e está situado na Rua Luís Faccini, 346, térreo, Centro, Guarulhos/SP, tramita o processo nº 175-
42.2016.6.26.0279, em que surgiu a nominada abaixo como possível representada: 
DANIELA PEREIRA MIGLIOZZI (RG: 29113100-1; CPF: 275.360.608-07; Data de  Nascimento: 19/08/1977). 
E que, estando a mesma em lugar incerto e não sabido (ou outra hipótese prevista no artigo 256 do CPC), fica, pelo presente 
edital e nos termos do referido processo, citada para que, no prazo de 20 (vinte) dias, apresente defesa perante este Juízo 
Eleitoral, nos termos do art. 96 §5º da Lei 9504/97 e ciente de que, em caso de revelia será nomeado curador especial. 
E, para que no futuro não alegue ignorância, passa-se o presente edital, que será afixado no local de costume. Dado e 
passado nesta cidade de Guarulhos, em 08 de fevereiro de 2018. Eu, (a) (José Maurício B. Corrêa), Técnico Judiciário, expedi 
e eu, (a) (Gleisse Danielle Gonçalo da Silva), Chefa do Cartório Eleitoral, conferi o presente edital. 
(a)CAROLINE QUADROS DA SILVEIRA PEREIRA 
Juíza Eleitoral 
  

293ª ZONA ELEITORAL - RIBEIRÃO PRETO 
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ATOS JUDICIAIS 
 

Edital nº 007/2018 
E D I T A L   N.º 007/2018 
 
O Excelentíssimo Senhor Dr. GUARACY SIBILLE LEITE, MM. Juiz Eleitoral da 293ª Zona Eleitoral de Ribeirão Preto, no uso 
de suas atribuições legais. 
 
V E M, tornar público, nos termos do art. 31, § 3º, da Resolução TSE nº 23.464/2015, a abertura do prazo de 5 (cinco) dias, 
para que o Ministério Público Eleitoral ou qualquer partido político interessado possa impugnar a prestação de contas, e/ou 
relatar fatos, indicar provas e pedir abertura de investigação para apuração de qualquer ato que viole as prescrições legais 
ou estatutárias a que, em matéria financeira, os partidos e seus filiados estejam sujeitos, quanto aos Diretórios Municipais dos 
partidos políticos a seguir arrolados: 
 

Partido Político/Município Prestação de Contas nº 
 DEMOCRATAS – DEM  - Guatapará/SP 17-08.2017.6.26.0293 

 
E para que se lhe dê ampla divulgação, determinou o Excelentíssimo Senhor Juiz Eleitoral fosse publicado o presente Edital no 
Diário de Justiça Eletrônico. 
Dado e passado nesta cidade de Ribeirão Preto, aos 01 dias do mês de  fevereiro do ano de 2018. Eu, 
___________________, Anésia Aparecida Pereira, Chefe de Cartório Substituta, preparei e conferi o presente Edital, que é 
subscrito pelo MM. Juiz Eleitoral. 
Ribeirão Preto, 01 de Fevereiro de 2018. 
 
GUARACY SIBILLE LEITE 
Juiz Eleitoral 
  

304ª ZONA ELEITORAL - JANDIRA 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

Despacho 
Processo nº 137-23.2014.6.26.0304 
Execução Fiscal 
Exequente: União – Procuradoria da Fazenda Nacional 
Executado: Paulo Bururu Henrique Barjud 
Executado: Partido dos Trabalhadores - PT 
Advogado: Paulo Roberto Oliveira – OAB/SP nº 288.395 
 
Manifeste-se a exequente sobre a efetiva conversão dos valores em renda e a apresentação do cálculo atualizado. 
Após, tornem cls. 
 
Jandira, data supra. 
 
Liege Gueldini de Moraes 
Juíza Eleitoral 
 
 

Despacho 
Processo n. 21-80.2015.6.26.0304 
Prestação de contas – Ano-exercício 2014 
Interessado: Partido Social Democrático - PSD 
Interessado: Lurdete Vendrame Kummer 
Interessado: Walter Eduardo Martins 
Advogado: Chirlei Aparecida de Freitas – OAB/SP nº 362.078 
 
Vistos. 
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Tendo em vista o r. despacho de fls. 100, expeça-se ofícioas de comunicação aos diretórios estadual e nacional, se ativos, 
para fins de regularização das cotas do fundo partidário em relação ao exercício em análise, proceda-se a regularização no 
cadastro do SICO – Sistema de Informações de Contas Eleitorais e Partidárias e arquivem-se os autos com as cautelas de 
praxe. 
 
Jandira, 24/01/2018. 
Liege Gueldini de Moraes 
Juíza Eleitoral 
 
 
 

Despacho 
Processo n. 77-16.2015.6.26.0304 
Prestação de contas – Ano-exercício 2014 
Interessado: Partido Trabalhista do Brasil – PT do B 
Interessado: Vinicius Aparecido Rodrigues 
Interessado: Leandro R da Silva 
Advogado: Otoniel Henrique de Alexandria – OAB/SP nº 230.247 
 
Vistos. 
 
Tendo em vista o cumprimento do determinado na r. sentença retro, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. 
Ciência ao Ministério Público. 
 
Jandira, 25/01/2018. 
Liege Gueldini de Moraes 
Juíza Eleitoral 
 

314ª ZONA ELEITORAL - TREMEMBÉ 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

Despacho e Sentença 
Processo nº 35-63.2017.6.26.0120 
Assunto: Prestação de Contas – De Exercício Financeiro – 2016 - Tremembé 
Interessado: Partido Popular Socialista – PPS 
Interessado: Eduardo Oliveira Rocha – Presidente 
Interessado: Laryela Santos Lazarim - Tesoureira 
Advogada:  Adriana Maria de Oliveira, OAB/SP nº 181.083 
 
V I S T O S. Intimem-se o órgão municipal do partido e os seus responsáveis, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
apresentem os documentos e esclarecimentos solicitados pela Unidade Técnica na Análise Intermediária. Tremembé, 08 de 
fevereiro de 2018. Antonia Maria Prado de Melo. Juíza Eleitoral 
 
Processo nº 27-86.2017.6.26.0120 
Assunto: Prestação de Contas – De Exercício Financeiro – 2016 - Tremembé 
Interessado: Partido Democrático Trabalhista – PDT 
Interessado: Marcelo da Silva – Presidente 
Interessado: Charles Matie Amaro - Tesoureiro 
Advogada:  Robson Cardoso, OAB/SP nº 180.222 
 
[…] Dessa forma, nos termos das disposições dos artigos  28, §§ 2º e 3º e 45 da Resolução TSE nº 23.464/2015, DETERMINO 
o imediato arquivamento da declaração apresentada pelo PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA de Tremembé/SP, 
considerando, para todos os efeitos, como prestadas e aprovadas as respectivas contas. Ciência ao Ministério Público 
Eleitoral. Expeça-se o necessário. Int. Tremembé, 06 de fevereiro de 2018. Antonia Maria Prado de Melo. Juíza Eleitoral 
  

332ª ZONA ELEITORAL - OSASCO 
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ATOS ADMINISTRATIVOS 
 

EDITAL 
EDITAL N.º 001/2018 
PRAZO: 10 DIAS 
EDITAL DE DIVULGAÇÃO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
A Excelentíssima Dra. VANESSA BANNITZ BACCALÁ DA ROCHA, MMª. Juíza Eleitoral Substituta da 332ª ZE de Osasco/SP, 
no exercício de suas atribuições legais, na forma da lei, etc, Torna público que em cumprimento ao disposto nas Normas dessa 
Corregedoria Regional Eleitoral, designou o dia 08 de março de 2018, a partir das 13:00 horas, para realização de Correição 
Ordinária, no Cartório da 332ª Zona Eleitoral do Estado de São Paulo, instalado na Rua Dr. Carlos Moraes de Barros, nº 261, 
Bairro Campesina, Osasco/SP. E, para conhecimento de todos, expede o presente edital, que será publicado/afixado na forma 
da lei. 
Osasco, 08 de fevereiro de 2018. 
VANESSA BANNITZ BACCALÁ DA ROCHA 
Juíza Eleitoral Substituta 
 
 
 

EDITAL 
EDITAL N.º 002/2018  
PRAZO:  05 (cinco) dias 
A Excelentíssima Senhora Dra. VANESSA BANNITZ BACCALÁ DA ROCHA, MMª.    Juíza Eleitoral Substituta, no uso de 
suas atribuições legais, VEM, tornar público, nos termos do art. 11, § 4º, da Resolução TSE nº 23.282, de 22 de junho de 2010, 
que se encontram disponíveis no cartório deste juízo as listas de apoiamento de eleitores ao PARTIDO NACIONAL 
CORINTHIANO - PNC, sob protocolo n.º 5636/2018  para os fins que especifica o art. 7º, § 1º da Lei n.º 9.096, de 19 de 
setembro de 1995.Outrossim, conforme o art. 11, § 5º da Resolução TSE nº 23.282, as listas e formulários disponíveis em 
cartório poderão ser impugnados por qualquer interessado, em petição fundamentada, no prazo de 05 (cinco) dias contados da 
publicação, observado o art. 4º, § 3º, da Lei n.º 11.419, de 15 de dezembro de 2006.E para que se lhe dê ampla divulgação, 
determinou a Excelentíssima Senhora Juíza Eleitoral fosse afixado o presente edital no local de costume, bem como publicado 
no Diário de Justiça Eleitoral de São Paulo – DJE.Dado e passado nesta cidade de Osasco, aos 08 dias do mês de fevereiro 
do ano de 2018. Eu,Julia Balbi Albertin, Chefe de Cartório, preparei e conferi o presente Edital, que é subscrito pela MMª. Juíza 
Eleitoral Substituta. 
Osasco, 08 de fevereiro de 2018. 
VANESSA BANNITZ BACCALÁ DA ROCHA  
Juíza Eleitoral Substituta 
  

355ª ZONA ELEITORAL - CERQUILHO 
 
ATOS JUDICIAIS 
 

SENTENÇA 
PROCESSO N.º: 55-28.2017.6.26.0355 
INTERESSADOS:  PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - PSB E OUTROS 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS - DE EXERCÍCIO FINANCEIRO – 2016 – PSB – CONTAS NÃO PRESTADAS – 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. 
Nos autos do processo supramencionado, pelo Excelentíssimo Senhor Juiz Eleitoral, foi proferida sentença a fls. 
46/47, conforme segue abaixo: 
“Vistos. Tratam os autos de processo de contas não prestadas do Partido Socialista Brasileiro – PSB de Cerquilho, relativas ao 
exercício de 2016, cuja obrigação legal da agremiação partidária era a de apresentá-las a este Juízo Eleitoral até a data de 
30/04/2017, para aquele exercício. Diante da inércia partidária acima descrita, a direção do partido foi devidamente notificada a 
prestar contas no prazo de 72 (setenta e duas) horas, conforme prevê a legislação eleitoral, prazo que, novamente, transcorreu 
sem que as contas fossem apresentadas. Determinado o processamento da presente como contas não prestadas, a serventia 
providenciou a juntada dos documentos referentes ao extrato eletrônico e às informações acerca do não recebimento de verba 
oriunda do Fundo Partidário pela esfera partidária.  
O Ministério Público Eleitoral propôs que as contas sejam julgadas como não prestadas (fls. 34). Intimada acerca das 
informações e documentos acostados aos presentes autos pela serventia eleitoral, a agremiação partidária deixou o prazo 
escoar sem apresentar qualquer manifestação. É o relatório. DECIDO. Constitui obrigação do partido político manter 
escrituração contábil, de forma a permitir o conhecimento da origem de suas receitas e a destinação de suas despesas, 
encaminhando à Justiça Eleitoral, até o dia 30 de abril do ano subsequente, o balanço contábil do exercício findo (Lei nº 
9.096/95 – Lei dos Partidos Políticos). Nesse passo, a ausência da apresentação das contas pelo partido frustra o exercício da 
fiscalização pela Justiça Eleitoral, impossibilitando a publicidade da contabilidade partidária e o controle social pretendido pela 
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legislação eleitoral. Diante do exposto, e da inércia partidária, acolho o parecer ministerial e julgo não prestadas as contas do 
exercício financeiro de 2016  do Partido Socialista Brasileiro – PSB de Cerquilho, o que faço nos termos do disposto no artigo 
46, inciso IV, alínea “a”, primeira parte, da Resolução TSE nº 23.464/2015 e, em consequência, aplico à esfera partidária a 
penalidade prevista no artigo 37-A da Lei nº 9.096/1995 e no artigo 48, caput, da citada resolução, ficando impedida de receber 
cota do Fundo Partidário enquanto perdurar a sua inadimplência. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Ciência ao Ministério 
Público Eleitoral. Após as providências e anotações necessárias, arquivem-se os autos. Cerquilho, 08 de fevereiro de 2018. (a) 
JAIME HENRIQUES DA COSTA JUIZ ELEITORAL”. 
  

367ª ZONA ELEITORAL - FRANCISCO MORATO 
 
COMUNICADOS 
 

APOIAMENTO PARTIDARIO 
O Excelentíssimo Senhor Dr. Rodrigo Marcos de Almeida Geraldes, MM. Juiz Eleitoral da 367ª Zona Eleitoral Francisco Morato 
- SP, comunica que se encontra disponível em Cartório os formulários de Apoiamentos relativos ao Partido Nacional 
Corinthiano- PNC, recebidos neste Cartório em 07/02/2018, para eventual impugnação, nos termos do art. 15 da Resolução 
TSE nº 23.465, 2015. Francisco Morato, 07/12/2018. 
  

370ª ZONA ELEITORAL - EMBU-GUAÇU 
 
COMUNICADOS 
 

Edital 
AP nº 376-52.2016.6.26.0370 
Noticiante: Delegacia de Polícia Civil de Embu-Guaçu/SP 
Noticiado: Mauro Valentino Ribeiro 
EDITAL nº 01/2018 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Excelentíssimo Senhor Dr. WILLI LUCARELLI, MM. Juiz da 370ª Zona Eleitoral de Embu-Guaçu/SP, na forma da Lei, etc,  
FAZ SABER a MAURO VALENTINO RIBEIRO, inscrito no CPF sob o nº 351.011.298-95, portador do RG nº 34.113.417/SP, 
filho de Damião Cabral Ribeiro e de Maria Auxiliadora Ribeiro, nascido aos 14/02/1982, cujo endereço é desconhecido, pelo 
presente edital expedido com prazo de 15 (quinze) dias nos autos do Processo nº 376-52.2016.6.26.0370, em trâmite 
perante esta 370ª Zona Eleitoral, que fica CITADO para apresentar DEFESA PRELIMINAR nos autos do processo em 
epígrafe, podendo juntar documentos e apresentar rol de testemunhas, nos termos do artigo 396 do Código Penal. E 
constando dos autos que o réu se encontra em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente edital, o qual será afixado e 
publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Embu-Guaçu, aos 30 dias do mês de janeiro de 2018. Eu, 
___________, Allyson dos Santos Nascimento, Chefe de Cartório, preparei e conferi o presente Edital, que é subscrito pelo(a) 
MM(a). Juiz(a) Eleitoral. .  
Embu Guaçu/SP, 30 de janeiro de 2018 
WILLI LUCARELLI 
Juiz Eleitoral 
  

382ª ZONA ELEITORAL - RIBEIRÃO PIRES 
 
COMUNICADOS 
 

LISTAS DE APOIAMENTO DE PARTIDOS POLÍTICOS 
A Excelentíssima Senhora Drª. MARIA CAROLINA MARQUES CARO QUINTILIANO, MMª. Juíza Eleitoral da 382ª Zona 
Eleitoral de Ribeirão Pires, comunica que se encontram disponíveis em cartório as listas/formulários de apoiamento relativas ao 
Partido Nacional Corinthiano-PNC (protocolos nº 5580/2018, 5581/2018 e 5587/2018) recebidas neste cartório em 08/02/2018, 
para eventual impugnação, nos termos do art. 15 da Resolução TSE nº 23.465/2015. Ribeirão Pires, 08 de fevereiro de 2018. 
   

412ª ZONA ELEITORAL - SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
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ATOS JUDICIAIS 
 

Diligência 
PRESTAÇÃO DE CONTAS N.º 473-23.2016.6.26.0412 – CLASSE 25 
PARTIDO(A): PARTIDO DOS TRABALHADORES – PT 
ADVOGADO(A): DR.(A) DIOGO MARQUES MACHADO – OAB/SP N.º 236.339 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE PARTIDO – ELEIÇÕES 2016  
MUNICÍPIO: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP 
JUIZ(A) ELEITORAL: DR.(A) ANA PAULA THEODOSIO DE CARVALHO 
 
Por ordem do(a) Excelentíssimo(a) Juiz(a) Eleitoral, Dr.(ª) Ana Paula Theodosio De Carvalho, nos termos da Portaria n.º 
6/2016, deste Juízo, tendo sido identificadas inconsistências na prestação de contas, manifeste-se o candidato, por 
meio de seu advogado, no prazo de 72 horas, sobre a notificação expedida nos autos em epígrafe: 
“DILIGÊNCIA COMPLEMENTAR 
Após análise da resposta à diligência, foi identificada a ocorrência abaixo relacionada, sobre a qual solicita-se manifestação do 
prestador de contas, no prazo de 72 horas, nos termos do § 1º, art. 64 da Resolução TSE nº 23.463/2015: 
1) Foi apresentado contrato de locação para o comitê de campanha pelo período de 18/08 até 25/10, justificar a existência do 
pagamento de locação para período pós-eleitoral.  
Ao final, sempre que o atendimento à diligência ora proposta implique em a sua alteração, o prestador de contas deverá 
reapresentar a prestação de contas gerada pelo Sistema de Prestação de Contas de Campanha Eleitoral - SPCE, com status 
de prestação de contas retificadora, bem como reapresentar o Extrato da Prestação de Contas, devidamente assinado e 
acompanhado de justificativas e, quando cabível, dos documentos que comprovam as alterações efetuadas, conforme 
disciplina o art. 65, § 1º da Resolução TSE nº 23.463/2015. 
São José dos Campos, em 08 de fevereiro de 2018. 
Luciana De Lana Cardoso 
Analista Judiciário 
Silvia Santos Martins 
Chefe de Cartório Eleitoral” 
 
 

DESPACHO 
PRESTAÇÃO DE CONTAS N.º 22-32.2015.6.26.0412 – CLASSE 25 
INTERESSADO(A): COMISSÃO PROVISÓRIA MUNICIPAL DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO – PSD DE SÃO JOSÉ 
DOS CAMPOS/SP 
ADVOGADO(A): DR.(A) CELIO DOS REIS MENDES – OAB/SP 111.720 
INTERESSADO(A): JOÃO GILBERTO RIBEIRO – PRESIDENTE (6/12/2013 a 4/9/2017) 
INTERESSADO(A): JOSUE LOPES DE OLIVEIRA – SECRETÁRIO(A) DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO (6/12/2013 a 
29/8/2016) 
INTERESSADO(A): ANDRÉ LUIS DINIZ DA SILVA – PRESIDENTE (23/9/2017 a 23/6/2019) 
INTERESSADO(A): EVERTON DE MELO FELIX – SECRETÁRIO(A) DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO (23/9/2017 a 
23/6/2019) 
JUÍZA ELEITORAL: DR.(A)ANA PAULA THEODOSIO DE CARVALHO 
 
Nos autos do processo supramencionado, pelo(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a) Eleitoral, foi proferido 
DESPACHO, fl. 1810, ficando intimado o partido político, por seu advogado, conforme disposto no art. 43 da 
Resolução TSE n.º 23.432/2014, do seu inteiro teor:  
 
"Vistos, etc., Ciente da juntada da manifestação da Unidade Técnica, fls.1800/1806. Encerrada a produção de provas, abra-se 
vista dos autos para apresentação de alegações finais, no prazo sucessivo de 3 dias, ao partido político e ao Ministério Público 
Eleitoral, conforme disposto no art. 40 da Resolução TSE n.º 23.432/2014. Decorrido o prazo, voltem-me os autos conclusos 
para decisão. Publique-se. Intimem-se. São José dos Campos, 6 de fevereiro de 2018. ANA PAULA THEODOSIO DE 
CARVALHO. Juíza Eleitoral"  
  

415ª ZONA ELEITORAL - SUZANO 
 
COMUNICADOS 
 

LISTA DE APOIAMENTO 
Comunicado de Lista de Apoiamento 
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O Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Tseng Kuei Hsu, MM. Juiz Eleitoral da 415a. Zona Eleitoral de Suzano,  comunica que 
se encontra disponível em cartório as listas/formulários de apoiamento abaixo indicadas para eventual impugnação, nos termos 
da Resolução TSE nº 23.282/2010. Suzano, 08 de fevereiro de 2018. 
        
Partido                                                           Data do Recebimento                            Protocolo 
 
Partido Nacional Corinthiano                   08/02/2018                                                5839/2018 
Partido Nacional Corinthiano                   08/02/2018                                                5840/2018 
Partido Nacional Corinthiano                   08/02/2018                                                5841/2018 



 

 

ANEXO I 

 

 

 

 

Zona Eleitoral Posto de Atendimento ao Eleitor FC 

16ª ZE – Atibaia Bom Jesus dos Perdões FC-1 

16ª ZE – Atibaia Jarinu FC-1 

37ª ZE – Capão Bonito Guapiara FC-1 

53ª ZE – Itapeva   Buri FC-1 

65ª ZE – Jundiaí Itupeva FC-1 

89ª ZE – Piedade Pilar do Sul FC-1 

112ª ZE – Santa 

Branca 

Salesópolis FC-1 

184ª ZE – Tupã   Bastos FC-1 

189ª ZE – Itanhaém  Mongaguá FC-1 

243ª ZE – Cordeirópolis Iracemápolis FC-1 

272ª ZE – Santos Bertioga FC-1 

333ª ZE – Pedreira Jaguariúna FC-1 

345ª ZE – Vinhedo Louveira FC-1 

369ª ZE – Boituva  Iperó FC-1 

410ª ZE – São Carlos Ibaté FC-1 

 

 

 
  



 

 

ANEXO II 

 

 

 

 

Ponto de Atendimento FC 

Poupatempo Carapicuíba FC-1 

Poupatempo Diadema FC-1 

Poupatempo Franca FC-1 

Poupatempo Guarulhos FC-1 

Poupatempo Itaquera FC-1 

Poupatempo Lapa FC-1 

Poupatempo Mauá FC-1 

Poupatempo Mogi das Cruzes FC-1 

Poupatempo Osasco FC-1 

Poupatempo Santo Amaro FC-1 

Poupatempo Santo André FC-1 

Poupatempo São Bernardo do Campo FC-1 

Poupatempo Sé FC-1 

Poupatempo Sorocaba FC-1 

Praia Grande FC-1 

 

 

 

 

  



 

 

ANEXO III 

 

 

 

 

Unidade 

Função Comissionada 

 

Quantidade FC Denominação 

Escola Judiciária Eleitoral Paulista 1 FC-6 Assistente VI 

Ouvidoria 1 FC-6 Assistente VI 

Corregedoria  

1 FC-6 Assistente VI 

1 FC-4 Assistente IV 

Gabinetes dos Juízes Membros 15 FC-4 Assistente IV 

Diretoria Geral 1 FC-6 Assistente VI 

Coordenadoria de Comunicação 

Social 

2 FC-1 Assistente I 

1 FC-3 Assistente III 

Secretaria de Administração de 

Material 
4 FC-1 Assistente I 

Secretaria de Controle Interno 1 FC-6 Assistente VI 

Secretaria de Gestão de Pessoas 2 FC-1 Assistente I 

Secretaria de Gestão de Serviços 5 FC-1 Assistente I 

Secretaria Judiciária 2 FC-1 Assistente I 

Secretaria de Tecnologia da 

Informação 
3 FC-1 Assistente I 

Assessoria Jurídica 1 FC-6 Assistente VI 

Assessoria de Planejamento 

Estratégico e de Eleições 

1 FC-6 Assistente VI 

3 FC-3 Assistente III 
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